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Monitor da FGV aponta recuo 
do PIB de 0,3% no 2º trimestre 


Monitor 
do PIB da 
FGV dir 
vulgado 
ontem, 17, 
aponta que o PIB bra- 
sileiro recuou 0,3% no 
segundo trimestre des- 
te ano, pela série com 
ajuste sazonal, ante ao 
trimestre anterior. Na 
comparação ao segundo 
trimestre de 2020, houve 
alta de 12,1%, devido à 
base de comparação bai- 
xa no passado, em razão 
do isolamento social. Em 
junho, o Monitor apon- 
tou alta de 1,2% no PIB 
na comparação a maio, 





com ajuste sazonal. Em 
relação a junho de 2020, 
houve avanço de 10,1% 
da atividade econômica. 
O consumo das famílias 
contribuiu positivamen- 
te para o PIB do segundo 
trimestre, frente ao pri- 
meiro. Esse componen- 
te da demanda cresceu 
0,8% pelos cálculos da 
FGV. O período foi mar- 
cado, contudo, por forte 
queda da formação bru- 
ta de capital fixo (FBCF, 
medida dos investimen- 
tos no PIB), que recuou 
2,2% frente aos três me- 
ses anteriores, com ajus- 
te sazonal. Pág. 07 


Bolsonaro reafirma intenção de pedir 
impeachment de Barroso e Moraes 


Em entrevista à Rádio Ca- 
pital Notícia, de Cuiabá, na 
manhã de ontem, 17, Bolso- 
naro voltou a pedir o impea- 
chment no Senado contra o 
presidente do TSE, ministro 
Luís Roberto Barroso, e o 


ministro do STF Alexandre 
de Moraes. O presidente afir- 
mou ainda que, nesta sema- 
na, terá “novidades” dentro 
das quatro linhas da Consti- 
tuição, sem dar mais detalhes 
do que quis dizer. Pág. 03 


Heleno diz que intervenção das Forças 
é constitucional e pode ser usada 


m entrevista à Rá- 
dio Jovem Pan, o 
chefe do Gabinete 
de Segurança Ins- 
titucional da Presidência da 
República, general Augusto 
Heleno, afirmou que a possi- 
bilidade de uma intervenção 


das Forças Armadas no País 
existe no texto constitucio- 
nal e pode ser usada. Para 
ele, no clima tenso entre os 
Poderes não é aconselhável 
e é necessário ter a preo- 
cupação para que não se co- 
meta excessos. Pág. 03 


EUA prometem retirar de Cabul 
milhares de afegãos em risco 


vice-conselheiro de 
Segurança Nacional 
dos EUA, Jon Finer, 


disse ontem, 17, que mais 
forças chegarão a Cabul para 
proteger o aeroporto da cida- 
de. O oficial de defesa disse 
que os Estados Unidos pre- 


tendem tirar do Afeganistão 
dezenas de milhares de afe- 
gãos em risco que trabalha- 
ram para o governo dos EUA 
e irão abrigá-los temporaria- 
mente em Fort McCoy, em 
Wisconsin, e Fort Bliss, no 
Texas. Pág. 09 





Pacheco pede estabilidade entre 
Poderes e fim das divergências 








nado, Rodrigo Pa- 
checo (DEM-MG), 
voltou ontem, 17, 
a pedir estabilidade entre os 
Poderes, diante do cenário de 





presidente do Se- 





ministros do STF. A adoção 
do voto impresso - pivô do 
mais recente embate entre o 
Palácio do Planalto e o STF 
- foi avaliada como “supera- 
da” por Pacheco no evento 





atritos entre Bolsonaro e os do Santander Brasil. Pág. 08 
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De acordo com o depoente, o documento foi compartilhado com auditores do TCU em 31 de maio. 


Dados da covid usados por Bolsonaro 
foram adulterados, diz auditor do TCU 


documento 
usado pelo pre- 
sidente 'Bol- 
sonaro para 
acusar o super- 
dimensionamento dos regis- 
tros de mortes por covid no 
País teve os dados adulte- 


rados, segundo revelou on- 
tem, 17, na CPI o auditor do 
TCU Alexandre Marques, 
que admitiu que produziu o 
documento levantando um 
questionamento sobre o re- 
gistro de mortes no País, mas 
reconheceu que o relatório 


não era oficial da corte de 
contas. Ele afirmou que pro- 
duziu o documento no for- 
mato Word e sem qualquer 
inscrição oficial do tribunal. 
Aos senadores, disse que seu 
pai, Ricardo Silva Marques, 
foi quem encaminhou o le- 





vantamento a Bolsonaro. De 
acordo com o depoente, o 
documento foi compartilha- 
do com auditores do TCU 
em 31 de maio e enviado ao 
pai em 6 de junho, um dia 
antes de Bolsonaro citar o 
relatório paralelo. Pág. 03 
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IGP-10 avança 1,18% em agosto e 





, e e. 


Alta dos alimentos também contribuiu para elevar a inflação. 


pôs ter aumen- 
tado 0,18% em 
julho, o Indice 
Geral de Preços - 
10 (1GP-10) avançou 1,18% 





acumula alta 


dá 


/ é 


cem 


em agosto, informou ontem, 
17, a Fundação FGV, o que 
elevou o acumulado do 1n- 
dicador no ano para 16,88% 
no ano. À taxa em 12 meses 


de 32,840 em 






12 meses 


é CA 








ficou em 32,84%. As altas 
nos preços da energia elé- 
trica, gasolina e alimentos 
pressionaram a inflação ao 


consumidor. Pág. 07 


Cúpula da Administração Penitenciária 
do Rio é presa em operação da PF 


urante a Operação 
Simonia desenca- 
deada ontem, 17, 
a PF prendeu a cú- 
pula administrativa da Secre- 
taria de Administração Pe- 





Cientistas veem China 
com papel central 
e não creem em 
Talibã moderado 
Pág. 09 


nitenciária (Seap) do Estado 
do Rio, incluindo o chefe da 
pasta, Raphael Montenegro, 
o subsecretário Wellington 
Nunes da Silva e o superin- 
tendente Sandro Farias Gi- 


Biden admite que 
crise no Afeganistão 
estourou antes 


do previsto 
Pág. 09 


menes. A operação investiga 
negociações espúrias entre a 
cúpula da Seap do Rio e lií- 
deres “de facção criminosa 
com atuação Internacional no 
tráfico de drogas”. Pág. 08 


Mácron anuncia 
plano europeu para 
receber imigrantes 


do Afeganistão 
Pág. 09 


Até 31 de agosto, Caixa 
distribuirá R$ 8,1 bilhões 
em lucros do FGTS 


Os trabalhadores com contas 
vinculadas ao FGTS receberão 
R$ 8,129 bilhões como parte dos 
lucros distribuídos pela Caixa Eco- 
nômica Federal. Os recursos cor- 
respondem a 96% do lucro líquido 
de R$ 8,467 bilhões do fundo em 
2020. Essa distribuição oferecerá ao 
trabalhador um ganho real de 0,4%, 
diante de uma inflação de 4,52% em 
2020. Pág. 07 


PL da reforma do IR pode 
causar insolvência dos 
Estados, diz Comsefaz 


Em nova carta aberta divulgada 
ontem, 17, o Comitê Nacional de 
Secretários Estaduais de Fazenda 
(Comsefaz) pediu aos deputados 
que rejeitassem o projeto da refor- 
ma do Imposto de Renda na votação 
que estava marcada para ontem. Se- 
gundo os Estados, o projeto causa- 
rá perda “inadmissível” de receitas 
que levará os governos regionais à 
insolvência fiscal. Pág. 07 


Avaliação do governo 
Bolsonaro tem recorde 
de ruim ou péssimo 


Pesquisa da XP Investimentos em 
parceria com o Instituto de Pesqui- 
sas Sociais, Políticas e Econômicas 
(Ipespe), divulgada ontem, 17, mos- 
tra que 54% dos brasileiros avaliam 
o governo Bolsonaro como ruim ou 
péssimo - maior índice registrado 
desde o início do mandato -, e 23% 
como bom ou ótimo — também me- 
nor índice de aprovação da gestão 
Bolsonaro. Pág. 03 


INDICADORES 
FINANCEIROS 





Salário Mínimo R$ 1.100,00 
IPCA (IBGE) - mês 0,96% 
IGP-M (FGV) - mês 0,78% 
IPC (FIPE) - mês 1,02% 
TR pré 0,0000% 
Taxa básica financeira - TBF 0,4305% 
Ibovespa (pontos) 120.700 
Poupança (mês) 0,24% 
CDB pré 30 dias - ano 5,09% 
CDB pré 90 dias - ano 5,69% 
CDI acumulado - mês 0,15% 
CDI anualizado 5,15% 
Dólar comercial R$ 5,2560/R$ 5,2560 
Dolar turismo  R$5,2370/R$ 54200 


Euro turismo R$ 6,1660/R$ 6,1680 


Certificado por IBICT- Centro Brasileiro do ISSN de nº 2675-6676 


PÁGINA 2 « SÃO PAULO, QUARTA-FEIRA 18 DE AGOSTO DE 2021 


WWW.DIARIODENOTICIAS.COM.BR 








OPINIÃO 


Crise hidrica é só o começo 


“Mario Eugenio Saturno 


Os senadores, deputados 
federais e estaduais e verea- 
dores tiveram uma grande 
oportunidade de salvar o 
Brasil da crise hídrica gra- 
ve que vivemos hoje. Novas 
crises virão e que serão, na 
média, piores a cada ano. Se 
já temos problemas de água 
para gerar energia elétrica, 
teremos escassez de água 
para beber. 

Em março de 2007, eu 
escrevia o artigo “Verdade 
inconveniente e urgente” 
em que aproveitava o gran- 
de sucesso do documentário 
do Al Gore para denunciar 
a participação brasileira 
no aumento da quantidade 
de gás carbônico, especial- 
mente a queimada de bio- 
mas brasileiros. Eu ainda 
mostrava as consequências 
nefastas da devastação da 
Floresta Amazônica. 

Já naquela época, os 
cientistas do INPE deixa- 
vam muito claro que o des- 
matamento acelerado cau- 
saria um grande impacto 
para o clima de toda a Amé- 
rica do Sul, não somente 
para a própria Amazônia, 
mas para o Centro- Oeste 
e Sudeste do Brasil que se 
tornariam um grande deser- 
to. Não exatamente um de- 
serto do tipo do Saara, mas 
do tipo savana. Isso porque 
grande parte das chuvas de 
São Paulo e Brasília é de- 
vido à umidade que vem da 
Amazônia por um processo 
chamado de evapotranspira- 
ção, ou seja as árvores gran- 
des e centenárias retiram 



























água do subsolo amazônico 
através de suas raizes de até 
18 metros de profundidades 
e umedecem o ar pela trans- 
piração das folhas. Nem se 
falava em rios aéreos ainda. 
Sem floresta centenária do 
Amazonas, sem umidade e 
sem chuvas no Sudeste. O 
mais triste é queimar árvo- 
res centenárias inutilmente, 
nem para gerar energia. Um 
crime imensurável ao patri- 
mônio nacional. 

Há exatos dez anos, eu 
escrevia o artigo “Deserto 
mineiro” em que mostrava 
um estudo feito pelo Insti- 
tuto de Desenvolvimento do 
Norte e Nordeste, que esti- 
mava que um terço de Mi- 
nas Gerais viraria um deser- 
to em 20 anos, se continuas- 
se a agressão ao meio am- 
biente. Em detalhes, além 
do aquecimento global, o 
desmatamento, a monocul- 
tura e a pecuária intensiva 
empobreceram o solo de 
142 municípios daquele Es- 





tado, impactando um quinto 
da população mineira. 

É claro que a seca deste 
ano tem como causa princi- 
pal o fenômeno natural La 
Nifia, que é causado pelo 
resfriamento das águas su- 
perficiais do Pacífico Equa- 
torial, na região da costa do 
Peru. Quando as águas estão 

mais frias do que o normal, 


k. geram uma alteração na 


| circulação de ventos e 
à umidade. Na região 

k Centro-Sul do Bra- 
E. sil, a tendência é 

Ra, de estiagem. 

Cabe lembrar 
que se replantarmos a flo- 
resta amazônica, ainda as- 
sim vai demorar mais de 
cem anos para recuperar o 
efeito do rio aéreo que tí- 
nhamos décadas atrás. Será 
que agora senadores e depu- 
tados entenderão que preci- 
sam salvar a Amazônia e os 
outros biomas brasileiros? 
Cada dia conta. 

Os deputados estaduais 
e vereadores também preci- 
sam agir para salvar as nas- 
centes de águas e criar leis 
que identifiquem e protejam 
essas nascentes e ainda que 
incentivem o uso das águas 
das chuvas, cujas enchentes 
mostram o quanto de água 
gratuita é desperdiçada e 
que causam destruição. E 
água que deveria ser cole- 
tada na propriedade e ser 
infiltrada no solo para repo- 
sição dos aquíferos. 


“Mario Eugenio Saturno 
(cientecfan.blogspot. com) é 
Tecnologista Sénior do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais 
(INPE) e congregado mariano. 





ARTIGO 


O Brasil que queremos e precisamos 


*Por Luiz Carlos Motta 


Dois pontos vivencia- 
dos hoje no Brasil provo- 
cam em mim certa inquie- 
tação, acompanhada por 
forte indignação. São eles 
o Brasil real e o Brasil fora 
da realidade. A realidade 
em nosso País atualmen- 
te escancara um drama de 
crise sanitária e as suas ne- 
fastas consequências com 
mais de 560 mil mortos ví- 
timas da Covid-19, 15 mi- 
lhões de desempregados, 
I9 milhões de famintos 


e descontrole inflacioná- 


rio, com elevadas altas no 
custo de vida, onde se vê 
o retorno de pessoas co- 
zinhando a lenha por não 
terem dinheiro para com- 
prar o caro botijão de gás. 
Crescem a minha inquieta- 
ção e a minha indignação 
ao testemunhar famílias 
indo para a situação de rua 
por falta de salário para 
pagar o aluguel e quando 
ouço dos setores patronais 
o fechamento de mais de 
800 mil empresas. 

Grandeza humanitá- 
ria 

Esta dura realidade 
tem de ganhar as nos- 
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sas mentes e 
OS NOSSOS 
corações 
na ten- 
tativa de 
tornarmos 
mais huma- 
nas as 
nossas 
condu- 
tas e as 
nossas 
rela- 


















ções. O Brasil clama por 
gestos de grandeza huma- 
nitária e não de poderio 
político, partidário e até 
mesmo bélico; apresenta- 
ções e demonstrações de 
força que, no presente, não 
contribuem em nada para a 
melhoria da vida dos bras1- 
leiros e das brasileiras. 

Retrocesso 

A saudável vida consti- 
tucional e democrática em 
nosso País exige respei- 
to ao próximo como, por 
exemplo, com a adoção de 
políticas públicas que me- 
lhorem a vida das pessoas. 
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É temeroso vivenciar uma 
Nação imaginária que dei- 
xa se sobrepor ao bem-es- 
tar da população, princi- 
palmente a mais carente, 
ao dar prioridades à 
questões po- 
líticas-par- 
tidárias, 
como a 
polêmica 
e desne- 
cessária 
questão 
do voto 
Impres- 
Ss O, 
dian- 
ie de 
um desenfreado retrocesso 
social, agravado pela pan- 
demia. 
Dignidade 
A responsabilidade do 
Congresso Nacional em 
reverter este estado de co1- 
sas é ampla e decisiva. Aos 
senadores e a nós, deputa- 
dos federais, foram confe- 
ridos os votos que devem 
significar mandatos vol- 
tados à promoção do bem 
comum. Este é o princípio 
da minha legislatura na 
Câmara Federal. O Brasil 
real pede saúde, com va- 
cinação contra a Covid-19 
em larga escala, empregos, 
comida, moradia; enfim 
clamamos por vida digna a 
homens e mulheres, crian- 
ças e adolescentes. Vivo 
o verdadeiro Brasil e sou 
consciente das suas carên- 
cias. Sei em qual País atuo 
diariamente na minha vida 
pública e luto para torná-lo 
melhor. Ou seja, uma Na- 
ção que garanta dignidade 
ao seu povo e saiba eleger 
prioridades, sem inquieta- 
ções e tampouco indigna- 
ções! 


“Luiz Carlos Motta - é presidente 
da Fecomerciários, da CNTC e 
Deputado Federal (PL/SP) 





ARTIGO 


O skate foi professor! 


O esporte caçula dos 
Jogos Olimpicos deu 
lições que podem ser 
aplicadas em qualquer 
atividade, esportiva e 
profissional 


*João Fortunato 


Os Jogos Olímpicos de 
Tóquio ofereceram ao Bra- 
sil não apenas medalhas, 
que confirmaram a me- 
lhor participação do Pais 
na história do Jogos, mas, 
sobretudo, lições de vida 
que podem (e devem) ser 
aprendidas e praticadas por 
todos, sobretudo nesse pe- 
ríodo sensível (por causa 
da pandemia) e complexo 
(pelas incertezas políticas 
e econômicas) que o País 
atravessa. As lições que se 
devem aprender, cabe ante- 
cipar, não estão somente por 
trás das histórias dos atletas 
medalhados. “Os sem me- 
dalhas” têm muito a ensinar, 
pois nesses tempos pandê- 
micos vários atletas brasi- 
leiros, principalmente dos 
esportes menos conhecidos 
e praticados, foram obriga- 
dos a “se virar nos 30” para 
entrar na arena, materializar 
o seu sonho e representar 
dignamente o País. São he- 
róis! 

Em situações normais, 
convém lembrar, estes atle- 
tas convivem com apoio 
financeiro pequeno, condi- 
ções de alimentação nem 
sempre adequadas e as de 
treinamento, não raro, pre- 
cárias. Com a pandemia, 
o que já não era bom ficou 
ruim. Porém, esses atletas 
em momento algum pensa- 
ram em desistir. Pelo con- 
trário, superaram todos os 
obstáculos aos quais estão 
acostumados, infelizmente, 
e foram à luta. Alguns li- 
teralmente, como é o caso 
dos atletas do boxe, judô, 
taekwondo e esgrima. Par- 
te desses atletas foi coroada 
com medalhas, mas 1sso, 





acreditem, não reduz em 
nada a relevância dos 
demais. A maioria en- 
goliu sapos para che- 
gar lá! 

Inúmeros desses 
atletas deram aos 
brasileiros, —torce- 
dores ou não, lições 
imperdíveis de hu- 
mildade, <a 
res1- - 


solidariedade e alegria, 
mesmo quando a vitória 
ficou nas mãos do concor- 
rente. Esses ensinamentos 
podem ser aplicados em 
todos os caminhos da vida 
profissional e pessoal. 

Alguém já disse, com 
sabedoria, que o tropeço é 
professor, que o problema 
não é cair ou perder, que a 
solução ou vitória está em 
saber se levantar, equili- 
brar o corpo, erguer a ca- 
beça, respirar fundo e se- 
guir adiante. A maioria dos 
atletas brasileiros participa 
com chances remotas de 
medalhas. Eles sabem, po- 
rém, jamais se entregam, 
pois têm consciência de 
que a simples participação 
produz uma experiência 1n1- 
gualável, que lhes será útil 
em outras etapas do esporte 
e da vida. E isso vale para 
todos, qualquer que seja a 
atividade que exerçam. 

Os analistas esportivos, 
bem como os dirigentes de 
federações, os populares 
cartolas, medem o êxito da 
participação do País nos jo- 
gos usando diferentes tipos 
de réguas, como deve ser. 
Contudo, para o público em 
geral, o termômetro oficial 
é o número de medalhas. É 
uma pena, porque assim se 
enxerga apenas parte e não 
o todo da participação do 
País. A imprensa tem res- 
ponsabilidade nessa visão 















pública ligeiramen- 
te distorcida, pois 
também mede 
o êxito ou fra- 
casso pelos nú- 
meros de ouro, 
prata e bronze 
faturados. Esta 
pressão por re- 
sultados, como 
— expressa com 

Nm.  Clareza 
na de- 
DO sistên- 
cia de 
Si1mo- 
ne Bi- 
les, a melhor ginasta artísti- 
ca do mundo, afeta a saúde 
mental de todos. Atletas e, 
em igual forma, o trabalha- 
dor. 

O skate, esporte que já 
foi execrado e proibido em 
alguns cantos, participou 
pela primeira vez dos Jo- 
gos Olímpicos e presenteou 
a todos com exibições que 
ficarão eternizadas. Não 
pelas cenas acrobáticas de 
meninos e meninas, que 
caiam, rolavam, se levan- 
tavam e voltavam ao centro 
da competição. Sem medo e 
sempre com alegria. O que 
chamou a atenção de muitos 
está além das habilidades 
acrobáticas. Foi o respeito, 
admiração e solidariedade 
entre todos os participantes, 
que vibravam, aplaudiam e 
estimulavam o adversário 
tanto no sucesso como no 
oposto em qualquer mano- 
bra. A concorrência é algo 
natural nas Olimpiadas, 
mas no skate foi posta de 
lado para dar espaço a ale- 
gria, celebrar a amizade e a 
diversão, por fazerem algo 
que amam. Bom seria se to- 
dos agissem como aqueles 
jovens, meninos e meninas, 
no caminhar da vida, pes- 
soal e profissional. Por cer- 
to, a caminhada seria mais 
leve, alegre e tranquila. 








“João Fortunato é jornalista, 
mestre em Comunicação e Cultura 
Midiática e professor universitário 





ARTIGO 


Energia limpa para a 
recuperação econômica 


*João Guilherme Sabino 
Ometto 











O risco de raciona- 
mento de eletricidade 
decorrente da falta de 
chuvas este ano, fator 
agravante da crise 
provocada | pela 
Covid-19, alerta 
para a necessi- 
dade de ampliar 
a diversificação 
da matriz ener- 
gética nacional, 
reduzindo a de- 
pendência das 
usinas hidrelétricas. 
sentido, é relevante a contri- 
buição do setor sucroalcoo- 
leiro, cujas fontes têm gran- 
de potencial, são renováveis 
e apresentam baixos índices 
de emissão de carbono, com 
reconhecidos ganhos am- 
bientais. 

A bioeletricidade produ- 
zida a partir do bagaço e da 
palha da cana-de-açúcar, uma 
das vertentes da contribuição 
do setor, já representa 62% 
do total de 18,5 gigawatts 
(GW) da cogeração existente 
no País de capacidade insta- 
lada em operação comercial. 
Essa possibilidade viabili- 
zou-se pela mecanização da 
colheita e do plantio, da qual 
resultaram níveis de susten- 
tabilidade incomparáveis em 
todo o mundo e que incluiu a 
capacitação de profissionais 
para operar equipamentos 
com alto índice de tecnologia 


Nesse 


embarcada. O gás natural 
responde por 17% e o 
licor negro, 14%. Este 
é um fluido resultante 
do processo produtivo 
da indústria papeleira. 
Outra fonte 
importante de 
eletricidade 
é o biogás, 
cujo  poten- 
cial no Brasil 
é de 170.912 
GWh (fonte: 
ABiogás), 
o maior do 
mundo. Em 
volume, 21,1 bilhões de nor- 
mais metros cúbicos por hora 
(Nmº/h) advêm do segmento 
sucroenergético; 6,6 bilhões, 
de ramos distintos da produ- 
ção agricola; 14,2 bilhões, da 
pecuária; e 2,2 bilhões, do sa- 
neamento. Esse combustível, 
em sua versão purificada, 
compara-se, em termos ener- 
géticos, ao gás natural fóssil, 
com a vantagem de ser total- 
mente renovável e ter pegada 
negativa de carbono. 

O etanol de cana-de-açú- 
car completa o aporte do setor 
à matriz energética nacional. 
De acordo com o primeiro le- 
vantamento da safra 2021/22 
da Companhia Nacional de 
Abastecimento (Conab), a 
produção será de 27 bilhões 
de litros. Embora haja uma 
redução de 9,1% em relação 
aos 29,7 bilhões referentes à 
temporada anterior, devido 








à queda da demanda atrela- 
da às quarentenas e ao dis- 
tanciamento social, o Brasil 
continua sendo o segundo 
maior produtor mundial, 
atrás apenas dos Estados 
Unidos. Neste país, porém, a 
maior parte advém do milho, 
apresentando maior custo e 
menor índice energético. 

Cabe lembrar que o etanol 
de cana-de-açúcar é pratica- 
mente neutro em emissões de 
carbono e renovável, além de 
gerar renda, empregos e 1n- 
gresso de dólares resultantes 
da exportação. Somente no 
primeiro bimestre deste ano, 
na comparação com igual pe- 
riodo de 2020, as vendas ex- 
ternas cresceram 50,9%, al- 
cançando 343,31 milhões de 
litros, e a receita aumentou 
22%, somando US$ 158,22 
milhões (fonte: Secex/Minis- 
tério da Economia). 

Apesar de todas as dificul- 
dades inerentes à pandemia, 
o setor sucroalcooleiro forne- 
ce energia limpa para mover 
fábricas, iluminar cidades, 
abastecer o transporte e gerar 
divisas no comércio exterior. 
São combustíveis que con- 
tribuem para a retomada do 
crescimento e a recuperação 
da economia nacional. 





“João Guilherme Sabino Ometto é 
engenheiro (Escola de Engenharia 
de São Carlos - EESC/USP), 
empresário e membro da Academia 
Nacional de Agricultura (ANA). 
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Bolsonaro insiste em pedido de 
impeachment de Barroso e Moraes 


O presidente Bolsonaro rea- 
firmou ontem, 17, que vai entrar 
com um pedido de impeachment 
no Senado contra o presidente 
do TSE, ministro Luís Roberto 
Barroso, e o ministro do STF, 
Alexandre de Moraes. 

Apesar da mobilização de 
líderes do Centrão e aliados do 
governo de tentar demover o 
presidente da ideia, Bolsonaro 
confirmou que vai entregar o 
pedido ao Congresso. 

O presidente afirmou ainda 
que, nesta semana, terá “novida- 
des” dentro das quatro linhas da 
Constituição, sem dar mais de- 
talhes do que quis dizer. 

“Está com o Senado agora. 
Não vou agora tentar cooptar 
senadores de uma forma ou de 
outra oferecendo alguma col- 
sa para eles votarem o impea- 
chment deles”, declarou em 
entrevista à Rádio Capital No- 
tícia, de Cuiabá, na manhã de 
ontem, 17. 

O presidente criticou Ale- 
xandre de Moraes por tê-lo 1n- 
cluído como investigado no 1n- 
quérito das fake news. Na ava- 
liação do chefe do Executivo, a 
investigação é “o absurdo dos 
absurdos” e o ministro o está 
julgando de forma isolada. 


(Foto: EBC) 





“Não pode um ministro do 
Supremo, no caso o Alexandre 
de Moraes, ele mesmo abre o 
inquérito, ele investiga, ele 
julga e ele prende. Não tem 
nem a participação do Minis- 
tério Público, nada”, reclamou 
o presidente. “Vai fazer dili- 
gência? Vai fazer uma busca e 


Bolsonaro confirmou que vai entregar o pedido ao Congresso. 


apreensão na minha casa? Vai 
me (sic) sancionar nas mídias 
sociais por caso? Será que ele 
vai chegar a esse ponto?”, afir- 
mou. 

Para Bolsonaro, Moraes 
“está fazendo barbaridade”, as- 
sim como o corregedor do TSE, 
Luis Felipe Salomão, que sus- 


pendeu a monetização de canais 
que propagam mentiras sobre o 
sistema eleitoral. 

Apesar das críticas a Moraes 
e as recentes trocas de farpas 
com o presidente da corte elei- 
toral, Luís Roberto Barroso, o 
presidente negou que ataque to- 
dos os magistrados do STF. 





Em evento, Pacheco pede 
estabilidade entre os Poderes 


lg Prodasos 
sa 


O presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (DEM-MG). 


Em meio às rusgas entre 
o presidente Jar Bolsonaro e 
o Supremo Tribunal Federal 
(STF), o presidente do Senado, 
Rodrigo Pacheco (DEM-MG), 
voltou a pedir estabilidade en- 
tre os Poderes para que se possa 


discutir o crescimento do País. 
Para ele, as “divergências” pre- 
cisam ser dirimidas com os me- 
canismos da democracia, sem 
risco de ruptura institucional. 
“No Congresso Nacional, 
tenho buscado não cessar o diá- 


Qu Prodasen 
a 





logo e dar às divergências entre 
instituições o trato democrático. 
Sacrificar preceitos institucio- 
nais seria intolerável”, afirmou 
Pacheco nesta terça-feira em 
evento virtual promovido pelo 
Santander Brasil. “Nosso tra- 


balho é buscar não acirrar, não 
jogar lenha na fogueira, mas 
aparar arestas”. 

Na segunda-feira, 16, Pache- 
co já tinha se posicionado a fa- 
vor da harmonia entre os Pode- 
res, dessa vez nas redes sociais, 
assim como fez o presidente da 
Câmara dos Deputados, Arthur 
Lira (PP-AL). “Fechar portas, 
derrubar pontes, exercer arbi- 
trariamente suas próprias razões 
são um desserviço ao País”, pu- 
blicou o presidente do Senado. 

Voto impresso - Ainda so- 
bre a estabilidade nacional, a 
adoção do voto impresso - pivô 
do mais recente embate entre o 
Palácio do Planalto e o STF - foi 
avaliada como “superada” por 
Pacheco no evento do Santan- 
der Brasil, já que a Proposta de 
Emenda à Constituição que pro- 
punha a mudança foi derrotada 
na Câmara. “Reitero confiança 
na Justiça Eleitoral, capaz de nos 
dar processo eleitoral honesto”, 
acrescentou Pacheco, reafirman- 
do seu distanciamento da posi- 
ção de Bolsonaro. O chefe do 
Executivo afirma, sem mostrar 
provas, que o processo eleitoral 
brasileiro é fraudulento. 





Bolsonaro sobre tratamento 
precoce: “não sou charlatão, 
so dei uma alternativa” 


Após a Comissão Parla- 
mentar de Inquérito (CPI) de- 
cidir propor o indiciamento do 
presidente Jair Bolsonaro pelo 
crime de charlatanismo por 1n- 
centivo ao uso de medicamen- 
tos sem eficácia comprovada 
contra a covid-19, o manda- 
tário negou as acusações da 
comissão. “Não sou charlatão 
nem curandeiro, só dei uma 
alternativa”, afirmou o presi- 
dente. 

Em entrevista à Rádio Ca- 
pital Notícia - Cuiabá/MT, na 
manhã desta terça-feira, 17, 
Bolsonaro negou que tenha 
buscado sozinho outras alter- 
nativas de tratamento para a 
doença, mas que teve o apoio 
de equipes médicas para orien- 
tá-lo. “Por que essa onda toda 
contra o tratamento precoce'?”, 
questionou o presidente “Será 
que é um grande negócio para 
a indústria farmacêutica para 
comprar vacina”, emendou. 

Em críticas a um dos seus 
rivais políticos, o governa- 
dor de São Paulo, João Doria 
(PSDB), o chefe do Executivo 
disse que “ninguém tem cora- 
gem de falar”, mas que “gente 
que tomou as duas doses (da 
Coronavac), foi infectado e 


está morrendo”. “Por que está 
morrendo? Porque acreditou 
nas palavras do governador de 
São Paulo de dizer que quem 
tomar as duas doses da Coro- 
navac e for infectado jamais 
morrerá”. 

Bolsonaro pediu para que a 
população procure médicos e, 
se Os profissionais recomenda- 
rem tratamento precoce, “faça, 
mesmo sem ter sido vacinado 
duas vezes”. “Se você esperar, 
Ir para casa, mesmo vacinado, 
esperar até sentir falta de ar 
para voltar ao hospital, o que 
eu chamo de “Protocolo Man- 
detta”, pode ser tarde demais”, 
pontuou. 

Segundo o presidente, as- 
sim como páginas que defen- 
dem o tratamento precoce es- 
tão saindo do ar, páginas que 
contestam a inviolabilidade 
das urnas eletrônicas também 
estão sendo derrubadas, em re- 
ferência à decisão do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) de 
desmonetizar canais de fake 
news. Na avaliação de Bolso- 
naro, “é hipocrisia, pouca gen- 
te tem coragem de falar a ver- 
dade”. “Nós temos que resistir, 
não podemos aceitar ditadura 
no Brasil”, declarou. 


CPI: arquivo sobre mortes 
não era documento do TCU, 
diz Alexandre Marques 


O auditor do Tribunal de 
Contas da União (TCU) Ale- 
xandre Marques afirmou, em 
depoimento na Comissão Par- 
lamentar de Inquérito (CPT) da 
Covid, que o documento apon- 
tando uma suposta subnotifi- 
cação de mortes por covid-19 
no Brasil foi apenas interno 
e não teve validade oficial na 
Corte de Contas. 

O documento foi usado 
pelo presidente Jair Bolsonaro 
no início de junho para ques- 
tionar o número de óbitos pelo 
novo coronavirus no País e foi 
desmentido em seguida pelo 
próprio tribunal. Aos senado- 
res, o auditor confirmou nes- 
ta terça-feira, 17, a autoria do 
conteúdo e disse que seu pai, 
Ricardo Silva Marques, foi 
quem encaminhou o levanta- 
mento ao presidente Jair Bol- 
sonaro. 

O pai de Alexandre Mar- 
ques é o coronel da reserva do 
Exército Ricardo Silva Mar- 
ques, que foi colega de Bol- 
sonaro na Academia Militar 
das Agulhas Negras (Aman) 
e ocupa um cargo de geren- 
te da Petrobras. “Em nenhum 
momento passou pela minha 
cabeça que ele compartilharia 


o arquivo com quem quer que 
fosse”, disse o auditor na CPI, 
que negou ter recebido qual- 
quer vantagem para produzir o 
documento. 

De acordo com Marques, 
ele realizou uma pesquisa na 
internet e verificou que as de- 
clarações de óbito poderiam 
gerar inconsistências nas no- 
tificações, informação nega- 
da pelo próprio ministro da 
Saúde, Marcelo Queiroga, na 
comissão do Senado. O audi- 
tor afirmou que compartilhou 
um documento para discussão 
interna com auditores do tribu- 
nal no dia 31 de maio, mas não 
protocolou nenhuma informa- 
ção no sistema oficial de pro- 
cessos do TCU. 

“Não afirmei que houve 
subnotificação, apenas compi- 
lei informações para promover 
um debate junto à equipe da 
auditoria”, afirmou o auditor. 
“Não era um relatório, era 
simplesmente um arquivo do 
Word sem nenhuma oficialida- 
de.” Ainda de acordo com ele, 
a equipe técnica do TCU deu 
assunto como encerrado e con- 
cluiu que seria impossível um 
“conluio” para subnotificação 
das mortes por covid-19. 


Auditor do TCU indica na 
CPI que documento usado 
por Bolsonaro foi adulterado 


O auditor do TCU Alexan- 
dre Marques indicou que um 
documento produzido por ele 
com dados sobre as mortes por 
covid-19 foi adulterado antes de 
ser usado pelo presidente Bolso- 
naro para questionar o número 
de óbitos pelo novo coronavírus 
no Brasil. 

Em depoimento à CPI da 
Covid ontem, 17, o auditor ad- 
mitiu que produziu o documento 
levantando um questionamento 
sobre o registro de mortes no 
País, mas reconheceu que o re- 
latório não era oficial da corte 
de contas. 

Bolsonaro usou o levanta- 
mento paralelo no início de ju- 
nho para apontar uma suposta 
subnotificação nos dados atri- 
buindo a autoria ao TCU, ale- 
gação desmentida pelo próprio 
tribunal. Após a declaração de 


Bolsonaro, uma versão do do- 
cumento circulou no formato 
PDF e com selo do TCU. 

O auditor, no entanto, afir- 
mou que produziu o levanta- 
mento no formato Word e sem 
qualquer inscrição oficial do tri- 
bunal. Aos senadores, o auditor 
disse que seu pai, Ricardo Silva 
Marques, foi quem encaminhou 
o levantamento a Bolsonaro. 

Alexandre Marques negou 
que a alteração tenha sido feita 
pelo pai e disse não saber sobre 
a origem da adulteração. “Isso 
realmente eu não tenho como 
responder, porque, a partir do 
momento em que o arquivo cai 
na mão de outras pessoas.... hoje 
em dia a internet tudo viraliza, 
né? tudo é compartilhado rapi- 
damente, então não tem como eu 
presumir a autoria de ninguém 
dessa alteração”, declarou. 





Se intervenção das Forças 
está na Constituição, ela 
pode ser usada, diz Heleno 


O chefe do Gabimete de Se- 
gurança Institucional da Presi- 
dência da República, general 
Augusto Heleno, afirmou que, 
apesar da tensão entre os Pode- 
res, não acredita em uma inter- 
venção das Forças Armadas no 
País como forma de moderação. 
No entanto, em entrevista à Rá- 
dio Jovem Pan, o ministro foi 
questionado sobre o artigo 142 
da Constituição, que versa sobre 
essa interferência para garantir 
os poderes constitucionais. Ele 
pontuou que o ideal é que não 
venha a ser utilizado. “Mas se 
existe no texto constitucional, 
é sinal de que pode ser usado”, 
completou. 

Para ele, o clima tenso entre 
os Poderes não é aconselhável e 
é necessário ter a preocupação 
para que não se cometa exces- 
SOS. 


“Acho importante que nós 
busquemos um ponto de equili- 
brio, que tenhamos a preocupa- 
ção de não cometer excessos, 
nenhum dos Poderes”, disse, 
na entrevista realizada segun- 
da-feira (16). Apesar do mo- 
mento, Heleno diz que a inter- 
venção poderia ocorrer apenas 
em momento mais grave. “Na 
situação atual, espero que não 
seja empregado, que não precise 
ser empregado, jamais.” 

De olho na governabilidade 
do presidente Jair Bolsonaro, 
Heleno avalia que o relacio- 
namento e negociações entre o 
chefe do Executivo com o Con- 
gresso são “fundamentais”. Na 
campanha eleitoral de 2018, no 
entanto, Heleno se envolveu em 
uma polêmica ao cantar “se gri- 
tar pega o Centrão, não fica um 
meu irmão”. 





Avaliação negativa do governo 
atinge maior nível e 54% 
dizem ser ruim ou péssimo 


A popularidade do gover- 
no Bolsonaro está no seu pior 
momento, indica pesquisa da 
XP Investimentos em parceria 
com o Instituto de Pesquisas 
Sociais, Políticas e Econômicas 
(Ipespe). Segundo levantamento 
divulgado ontem (17), 54% dos 
brasileiros avaliam o governo 
como ruim ou péssimo - maior 
indice registrado desde o início 
do mandato -, e 23% como bom 
ou ótimo - menor índice. Os que 
avaliam o governo como regu- 
lar somam 20%, assim como em 
maio, também na menor marca. 
Dois por cento não responde- 
ram. À pesquisa também avaliou 
a aprovação à administração 
Bolsonaro: 63% dos entrevista- 
dos disseram que desaprovam 
e 29% que aprovam. Pela pri- 
meira vez, mais da metade dos 
brasileiros têm uma expectativa 


negativa para o restante do man- 
dato: 52% disseram que Bolso- 
naro fará um governo ruim ou 
péssimo e 28%, ótimo ou bom. 
Para 63%, a economia percorre 
caminho errado e para 27%, o 
caminho certo. 

A pesquisa realizou mil en- 
trevistas entre 11 e 14 de agos- 
to e tem margem de erro de 3,2 
pontos porcentuais. 

Legislativo - Sobre os traba- 
lhos do Congresso, a proporção 
dos brasileiros que avaliam que 
a atuação do Congresso seguirá 
igual cresce desde abril e atingiu 
56% neste mês. A pesquisa tam- 
bém apontou que 20% avaliam 
que a atuação vai piorar e 19% 
que irá melhorar. Dos entrevis- 
tados, 48% avaliam o Legislati- 
vo como ruim ou péssimo, 38% 
como regular e 9% como ótimo 
ou bom. 





Bolsonaro diz que vetará 
*Fundão” na integra se for 
impedido de cortar “excesso” 


O presidente Jair Bolsonaro 
afirmou que vai vetar o fundo 
eleitoral, o “Fundão”, na integra 
caso seja impedido de cortar o 
que exceder a lei de 20177 de rea- 
Juste ao projeto. 

De acordo com o chefe do 
Executivo, a ordem dada por ele 
foi vetar tudo o que extrapolar 
aquilo previsto em 2017, uma 
vez que não quer gerar atritos 
com a Câmara dos Deputados 
ou o Senado. 

“Mas vamos supor que não 
seja possível porque está em 
um artigo só, então vete tudo”, 
declarou Bolsonaro à Rádio Ca- 
pital Notícia - Cuiabá/MT, na 
manhã de ontem (177). 

O chefe do Executivo voltou 
a declarar que “temos que cum- 
prir a lei” e, não pode vetar ou 
sancionar “qualquer coisa sem 
responsabilidade”. “Se eu san- 
cionar o que não devo ou vetar 
o que não posso, estou em curso 


em crime de responsabilidade”, 
afirmou. Apesar da justificativa 
utilizada por Bolsonaro, não há 
obrigação por parte da Presi- 
dência da República de reajuste 
minimo do chamado “Fundão” 
pela inflação. Se o presidente 
confirmar o veto à regra apro- 
vada na Lei de Diretrizes Orça- 
mentárias (LDO), o valor ficará 
em aberto. 

Segundo determina e le- 
gislação, o governo e os parla- 
mentares deverão estabelecer 
o gasto com as campanhas no 
ano que vem de acordo com o 
seguinte cálculo: usar o valor 
dos impostos arrecadados com 
o fim da propaganda partidária, 
calculado em R$ 803 milhões 
no ano que vem, mais um por- 
centual não definido da reserva 
destinada às emendas parlamen- 
tares de bancada, cuja somatória 
deve chegar a R$ 8 bilhões no 
próximo ano. 
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Projetos estratégicos da área 
da Sudam e da Sudene terão 
duração igual à da ZEM 


A Comissão de Desen- 
volvimento Regional (CDR) 
aprovou, segunda-feira (16), 
o Projeto de Lei do Senado 
(PLS) 281/2018, que am- 
plia o prazo para aprovação 
e acaba com a necessidade 
de renovação periódica de 
incentivos para projetos nas 
áreas de atuação da Supe- 
rintendência do Desenvolvi- 
mento da Amazônia (Sudam) 
e da Superintendência do De- 
senvolvimento do Nordeste 
(Sudene). 

A proposta do autor, sena- 
dor Fernando Bezerra Coelho 
(MDB-PE), é de que o prazo 
atual não seja renovado a 
cada cinco anos, como vinha 
ocorrendo, mas sim que pos- 
sa perdurar enquanto existir a 
Zona Franca de Manaus. Os 
projetos de que trata o tex- 
to, em setores considerados 
prioritários para o desenvol- 
vimento regional, contam 
com redução de 75% do im- 
posto sobre a renda ou com a 
opção de remnvestimento, até 
o percentual de 30%. O pra- 
zo terminaria em dezembro 
de 2023. 

No relatório pela aprova- 
ção do projeto, o senador Ze- 
quinha Marinho (PSC-PA), 
afirmou que a mudança é 1m- 
portante para dar segurança 
aos empresários, que podem 


levar anos para recuperar o 
valor investido. 

- Do ponto de vista da 
contribuição ao desenvolvi- 
mento regional, a proposi- 
ção apresenta solução viável 
para a definição de um hori- 
zonte ampliado de vigência 
dos incentivos de que trata, 
de modo a estimular inves- 
timentos de longo prazo nas 
regiões beneficiadas, deven- 
do merecer o nosso apoio à 
sua aprovação. 

O projeto segue para Co- 
missão de Assuntos Eco- 
nômicos (CAE), onde será 
analisado em decisão termi- 
nativa. 

Requerimentos - Na 
mesma reunião, a CDR 
aprovou requerimentos para 
audiência pública sobre a 
gestão associada de serviços 
públicos por meio de con- 
sórcios públicos. Também 
foi aprovado requerimentos 
para audiência pública com 
o Secretário de Coordenação 
e Governança do Patrimô- 
nio da União (SPU), Mauro 
Benedito de Santana Filho. 
Além de apresentar as ações 
da Secretaria para os próxi- 
mos dois anos, ele deve falar 
sobre o Programa SPU+, que 
pretende arrecadar R$ 110 
bilhões com a venda e con- 
cessão de imóveis da União. 





PL isenta servidores inativos e 
pensionistas com doenças graves da 
contribuição previdenciária de 11% 


O Projeto de Lei 1206/21 
estabelece a isenção da con- 
tribuição previdenciária de 
1% para os servidores ima- 
tivos civis ou militares e 
pensionistas acometidos por 
doenças graves. A proposta 
está em tramitação na Câma- 
ra dos Deputados. 

O texto altera a Lei 
10.887/04, que regulamentou 
a contribuição dos inativos e 
pensionistas após a reforma 
da Previdência Social deter- 
minada pela Emenda Cons- 
titucional 41. O dispositivo 
é similar aquele que prevê 
isenção do Imposto de Ren- 
da nas aposentadorias em 
caso de doenças graves (Lei 
7.713/88). 

Assim, com base em con- 
clusão médica e mesmo que 
a doença tenha sido contrai- 
da após aposentadoria ou re- 
forma, o projeto em análise 
prevê isenção da contribui- 
ção para inativos portado- 
res de moléstia profissional, 
tuberculose ativa, alienação 
mental, esclerose múltipla, 





neoplasia maligna, ceguel- 
ra, hanseníase, paralisia 1r- 
reversível e incapacitante, 
cardiopatia grave, doença de 
Parkinson, espondiloartrose 
anquilosante, nefropatia gra- 
ve, hepatopatia grave, esta- 
dos avançados da doença de 
Paget (osteite deformante), 
contaminação por radiação 
ou sindrome da imunodefi- 
ciência adquirida. 

“Diante da necessidade 
de enfrentar os altos custos 
comumente envolvidos no 
tratamento dessas doenças, 
o Estado pode (e deve) i1m- 
primir força normativa aos 
comandos | constitucionais 
que asseguram o direito à 
vida com dignidade”, disse o 
autor da proposta, deputado 
Capitão Alberto Neto (Repu- 
blicanos-AM). 

Tramitação - O projeto 
tramita em caráter conclu- 
sivo e será analisado pelas 
comissões de Seguridade So- 
cial e Família; de Finanças e 
Tributação; e de Constituição 
e Justiça e de Cidadania. 








Comissão aprova previsão de 
plano de metas para enfrentamento 
da violência doméstica 


A Comissão de Segurança 
Pública da Câmara dos Depu- 
tados aprovou proposta que de- 
termina a estados e municípios 
que priorizem a elaboração e 
a implementação de planos de 
metas para o enfrentamento da 
violência doméstica e familiar 
contra a mulher. 

Além disso, prevê redes 
estaduais de atendimento da 
violência contra a mulher, com- 
postas pelos órgãos públicos de 
segurança, saúde, justiça, assis- 
tência social, educação e direi- 
tos humanos e por organizações 
da sociedade civil. 

A proposta também estabele- 
ce que somente terão acesso aos 
recursos federais relacionados à 
segurança pública e direitos hu- 
manos os entes federativos que 
apresentarem regularmente seus 
planos de metas para o enfrenta- 
mento da violência doméstica e 
familiar contra a mulher. Os es- 
tados terão um ano para aprovar 
seus planos, a partir da publica- 
ção da lei, caso aprovada. 

O plano será decenal, com 
atualização obrigatória a cada 


dois anos, e deverá conter a de- 
finição de um órgão responsável 
pelo seu monitoramento e pela 
coordenação da rede de Aten- 
dimento da violência contra a 
mulher. 

Projeto original - O texto 
aprovado é o substitutivo do re- 
lator, deputado Subtenente Gon- 
zaga (PDT-MG), ao Projeto de 
Lei 501/19. A proposta original, 
de autoria da deputada Lean- 
dre (PV-PR), obriga os estados 
a criar em suas microrregiões 
Delegacias Especializadas no 
Atendimento à Mulher (Deam) 
no prazo de cinco anos, sob 
pena de não terem acesso aos 
recursos a eles destinados no 
Fundo Nacional de Segurança 
Pública. “Proponho que a ex- 
pansão das delegacias de aten- 
dimento à mulher faça parte de 
algo maior - um plano de metas 
a ser elaborado e implementado 
pelos estados, Distrito Federal 
e municípios, juntamente com 
outras medidas que visem à re- 
dução da violência doméstica e 
familiar contra a mulher”, expli- 
cou Subtenente Gonzaga. 


(Foto: Senado) 


Entidades do setor de comunicação criticam projeto 
que obriga aviso em foto manipulada digitalmente 


Representantes de associa- 
ções de veículos de comuni- 
cação e publicidade criticaram 
nesta segunda-feira (16) projeto 
de lei em discussão na Câmara 
dos Deputados que obriga aviso 
ao público em foto manipulada 
digitalmente (PL 4349/19). Eles 
participaram de audiência pú- 
blica da Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e In- 
formática. 

A proposta prevê que a ima- 
gem alterada digitalmente seja 
acompanhada por uma linha de 
texto dizendo “fotografia reto- 
cada para modificar a aparência 
física de uma pessoa”. 

O representante da Associa- 
ção Brasileira de Emissoras de 
Rádio e Televisão (Abert), Ro- 
dolfo Salema, afirmou que não 
existe publicidade sem manipu- 
lação de imagens, em menor ou 
maior grau. 

“A edição não necessaria- 
mente é para deixar alguém 
bonito ou feio, ou mudar o pa- 
drão estético. A gente precisa 
fazer ajuste de cores, ilumina- 
ção, pequenos retoques para que 
essa peça tenha uma mínimo de 
qualidade e, sobretudo, que seja 
efetiva e compreensível ao pú- 
blico”, explicou. 

O representante da Associa- 
ção Nacional de Jornais (ANJ), 
Ricardo Pedreira, alertou para 
a crise do setor devido ao im- 
pacto das plataformas digitais. 
Para ele, é preciso melhorar o 
projeto, porque da forma como 


(Foto: Câmara) 
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Márcio Labre é relator da proposta na Comissão de Ciência e Tecnologia. 


ele está redigido pode gerar 
desconfiança por parte dos lei- 
tores. 

O representante do Conse- 
lho de Autorregulamentação 
Publicitária (Conar), Arman- 
do Strozemberg, lembrou que 
já nas máquinas fotográficas 
analógicas existiam filtros de 
melhoramento de imagens e 
hoje os celulares fazem 1sso au- 
tomaticamente. Ele não vê be- 
nefícios na proposta e acredita 
que a medida representa o risco 
de cerceamento de liberdade de 
expressão. 


A representante da Associa- 
ção Brasileira de Anunciantes, 
Eliane Quintella, reconhece que 
o assunto deve ser amplamen- 
te discutido, mas avalia que o 
projeto não é a melhor forma de 
combater o problema. 

Distúrbios de autoima- 
sem - À coordenadora do nú- 
cleo de doenças da beleza da 
PUC do Rio de Janeiro, Joana 
Novaes, destacou que o País 
ocupa a triste primeira posi- 
ção em número de jovens e 
mulheres com distúrbios li- 
gados à autormagem, resulta- 


do da hiperconectividade dos 
jovens brasileiros. Represen- 
tante da marca Dove, Suelma 
Rosa lembrou que há 15 anos 
a marca realiza campanhas 1n- 
clusivas pela real beleza para 
melhorar a autoestima de me- 
ninas, mulheres e homens. 

“A nossa marca está nessa 
jornada de derrubar os estereó- 
tipos e de acabar com todas as 
modificações digitais que alte- 
ram formato, tamanho, propor- 
ção, tudo que nos afasta do que 
somos de verdade no dia a dia”, 
destacou. 





Relator diz que reforma tributária deve desonerar 
consumo e especialistas apontam vantagens do IVA 
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sessão de Debates Tergáticos 


Oisaxie a Proposta de Emenda à Constituição 
nº 150, de 2019, que a reforma o Sistema 
Tributário Nacional. 
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Para o relator da reforma Ea senador Rolo Rocha (PSDB-MA), a E vila 
é complexa, confusa, dispendiosa e nefasta à produção e à prestação de serviços. 


O Senado promoveu a pri- 
meira Sessão de Debates Te- 
máticos de um ciclo de quatro 
eventos para discutir a PEC 
110/2019, que reforma o sistema 
tributário brasileiro. Para o rela- 
tor da proposta, Roberto Rocha 
(PSDB-MA), a legislação atual 
é complexa, confusa, dispendio- 


sa e nefasta à produção e à pres- 
tação de serviços, sendo gerado- 
ra de uma torrente de tributos, 
impostos, taxas e contribuições 
que complicam enormemente a 
vida do cidadão, das empresas e 
também dos governos. 

Ao comentar o debate, 
Roberto Rocha (PSDB-MA) 


classificou a reforma tributária 
como “vacina econômica” que 
poderá ter efeitos mais amplos 
e profundos que os do Plano 
Real. Ele criticou duramente 
a legislação vigente, que deve 
ser substituída de modo a des- 
travar a economia e beneficiar 
os pobres. - O sistema é injusto 


do ponto de vista social, com o 
agravante de promover compe- 
tição desenfreada entre entes 
federados, esgarçando o pacto 
federativo - resumiu. 

Roberto Rocha chamou 
atenção para a oportunidade de 
realização de uma ampla refor- 
ma tributária, percebendo a con- 
vergência de objetivos de espe- 
cialistas em tributação e dos 
estados federados. Na sessão 
temática de debate, especialis- 
tas defenderam as vantagens do 
Imposto sobre o Valor Agregado 
(IVA) como forma de unificação 
de tributos e simplificação de 
cobrança. O modelo é previsto 
nas duas Propostas de Emenda à 
Constituição (PECs) em discus- 
são, como Imposto sobre Bens 
e Serviços (IBS), e também em 
projeto de lei de iniciativa do 
Executivo, como Contribuição 
Social sobre Operações com 
Bens e Serviços (CBS). Tam- 
bém no sentido de reformar o 
sistema tributário, tramita na 
Câmara a PEC 45/2019, que 
converge com a proposta em 
análise pelo Senado ao deter- 
minar a extinção de tributos que 
incidem sobre bens e serviços. 
Já o PL 3.887/2020, de iniciati- 
va do Executivo, institui a CBS. 





Proposta sobre geração própria de 


energia tem apoio em debate na CDR 


A Comissão de Desenvolvi- 
mento Regional (CDR) promo- 
veu debate segunda-feira (16) 
sobre o projeto de lei da Câmara 
que estabelece um marco legal 
para a geração de energia elétri- 
ca por consumidores. A maioria 
dos participantes concordou que 
o mercado de geração própria de 
energia renovável tem grande 
potencial de expansão no país. 

A audiência pública com 
o título “Energia e desenvol- 
vimento regional: proposta de 
marco legal para a geração de 
energia própria” foi a 7º mesa 
do ciclo de debates que a comis- 
são vem realizando sobre temas 
relativos ao desenvolvimento 
regional. 

A CDR é presidida pelo se- 
nador Fernando Collor (Pros- 
AL). O debate sobre o PL 
5.829/2019 foi requerido pelo 
senador Veneziano Vital do 
Rêgo (MDB-PB). Ele apontou a 
importância social, econômica e 
ambiental da proposta. 

Esse projeto de lei estabele- 
ce um marco legal em moldes 
similares às atuais resoluções 
da Agência Nacional de Energia 


(Foto: Senado) 
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Á audiência pública foi requerida por Veneziano Vital do Rêgo (a esq.) e faz parte de ciclo de debates 
promovido pela Comissão de Desenvolvimento Regional, presidida pelo senador Fernando Collor. 


Elétrica (Aneel) que regem o 
tema e permitem ao consumidor 
produzir e consumir a própria 
eletricidade, além de receber 
desconto na conta de luz em 


caso de energia excedente gera- 
da. Collor afirmou que a gera- 
ção própria de energia já é uma 
realidade consolidada no Brasil 
e em diversos outros países. 


- À geração própria de ener- 
gia renovável reduz custos, me- 
lhora a eficiência energética e 
ajuda na proteção do meio am- 
biente. - afirmou Collor. 
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PÁGINA 5 « SÃO PAULO, QUARTA-FEIRA 18 DE AGOSTO DE 2021 


Asa Branca VIII Energias Renováveis S.A. cnpJíme nº 11.694.621/0001-39 
Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
Relatório da Administração: Senhores Acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração Asa Branca VIII Energias Renováveis S.A. apresenta-lhes, a seguir, o 
Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, preparadas de acordo com o padrão contábil brasileiro, referentes ao exercício social de 2020. A receita líquida 


atingiu R$ 21.249 milhares de reais em 2020 e era de R$ 16.384 milhares de reais em 2019. 


A Companhia apurou um resultado líquido negativo de R$ 1.649 milhares de reais em 2020, 


comparado a um resultado líquido negativo de R$ 2.281 milhares de reais no ano anterior. Em 31 de dezembro de 2020, o patrimônio líquido era R$ 21.116 milhares de reais. Por fim, a 
Companhia quer registrar seus agradecimentos aos clientes, acionistas, fornecedores, representantes, instituições financeiras e órgãos governamentais pelo apoio recebido, bem como à equipe 
de colaboradores, pelo empenho e dedicação dispensados. São Paulo, 30 de abril de 2021. A ADMINISTRAÇÃO 
































Balanço patrimonial 
Ativo Nota 2020 2019 Passivo e patrimônio líquido Nota 2020 2019 
Circulante Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 6 1.538 799 alienado E o o 
pp ea : Pe o Partes relacionadas | 9 6.654 3.035 
Reiriês sela 9 775 448 Tributos a pagar e obrigações trabalhistas 16 537 460 
. Provisão de ressarcimento 17 15.211 6.005 
Despesas antecipadas 10 147 101 Total do passivo circulante 30.198 17.758 
Outras contas a receber 11 443 Não circulante 
Total do ativo circulante 6.559 4.242 Empréstimos 15 53.978 60.521 
Não circulante Partes relacionadas 9 383 
Realizável a longo prazo Provisão de ressarcimento 17 6.550 6.505 
Depósitos vinculados a empréstimos 12 11.835 5.560 oo Desa pena 17 —aos 5 
RAR i 26 ——soog Tolaldo Passivo 92.716 86.263 
- Patrimônio líquido 19 
Imobilizado 13 95.006 98.817 Capital social 31213 31213 
95.006 98.817 Prejuízos acumulados (10.097) (8.448) 
Total do ativo não circulante 107.273 104.786 Total do patrimônio líquido 21.116 22.765 
Total do ativo 113.832 109.028 Total do passivo e do patrimônio líquido 113.832 109.028 








Notas explicativas 
1. Informações gerais: 1.1 Contexto operacional: A Asa Branca VIIl Energias Renováveis 
S.A. (*Companhia” ou “Asa Branca VIII”), com sede no Estado de São Paulo, foi constituída em 
25 de fevereiro de 2010 e permaneceu sem movimentação financeira e econômica até agosto de 
2010, quando do primeiro aumento de capital e transformação em sociedade anônima. O objeto 
social da Companhia é ser um produtor independente de energia elétrica, mediante a exploração 
do parque eólico Asa Branca VIII, com 32.000 MW de capacidade instalada, localizada no Esta- 
do do Rio Grande do Norte. Conforme Portaria no 272 de 26 de abril de 2011, a Companhia está 
autorizada a explorar as atividades por trinta e cinco anos. Em 26 de agosto de 2010, a Compa- 
nhia venceu o 20 Leilão de Fontes Alternativas, organizado pela Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica (CCEE), em conformidade às regras emitidas pela Agência Nacional de Energia 
Elétrica (ANEEL). A Companhia é controlada pela Contour Global do Brasil Holding Ltda. Dessa 
forma, não houve mudança de controle acionário na Companhia. A Companhia possuí junto à 
Agência Nacional de Energia Elétrica — ANEEL a seguinte autorização e registro de geração: 
Energia 
Capacidade Assegurada 

Estado Cidade instalada MW por MWh/Ano Inicio Termino 
RN João Câmara 32 122.640 Setembro Agosto 

de 2013 de 2033 

1.2 Impactos da COVID-19: Em razão da pandemia mundial declarada pela Organização Mun- 
dial de Saúde (OMS), relacionada ao novo Coronavírus (COVID-19) que vem afetando o Brasil 
e diversos países no mundo, trazendo riscos à saúde pública e impactos na economia mundial, 
a Companhia informa que sua controladora constituiu um Comitê Executivo Global para acom- 
panhamento dos riscos e impactos que a pandemia pode causar às suas operações e vem to- 
mando as medidas preventivas e de mitigação dos riscos, em linha com as diretrizes estabeleci- 
das pelas autoridades de saúde nacionais e internacionais, visando minimizar, eventuais impac- 
tos no que se refere à saúde e segurança dos nossos colaboradores, familiares, parceiros e co- 
munidades, e à continuidade das operações e dos negócios. Neste cenário, a Companhia ava- 
liou as seguintes estimativas nas demonstrações financeiras: (i) Perdas de crédito esperadas 
decorrentes dos impactos da COVID-19: A Companhia avaliou a posição das suas contas a 
receber em 31 de dezembro de 2020, e não há evidências de créditos cuja recuperação não seja 
considerada provável. Tal análise foi feita com base nas políticas contábeis da Companhia, e na 
avaliação da situação financeiras dos credores no exercício findo em 31 de dezembro de 2020. 
(ii) Redução ao valor recuperável de ativos tangíveis e intangíveis: A Companhia avaliou o 
valor recuperável de seus ativos imobilizados e intangíveis e não identificou impactos devido a 
COVID-19. (iii) Cumprimento de obrigações assumidas com clientes e fornecedores: A 
Companhia avaliou seus principais contratos de fornecimento e suprimento de fornecedores e 
clientes, respectivamente, e concluiu que, apesar dos impactos causados pela pandemia, as 
obrigações contratuais foram cumpridas. (iv) Cumprimento de obrigações em contratos de 
dívidas (“covenants”).: Em 31 dezembro de 2020, a Companhia avaliou os covenants contidos 
em seus contratos de dívida, e concluiu que não teve impacto nos índices devido a COVID-19. 
Por fim, informamos que até o presente momento, a Companhia não teve impactos materiais em 
suas operações por conta da COVID-19. Entretanto, considerando que estamos expostos à ris- 
cos operacionais decorrentes da saúde de nossos colaboradores e terceiros, bem como estamos 
sujeitos a eventuais restrições legais que possam ser impostas como decorrência da COVID-19, 
não é possível assegurar que não seremos impactados em nossas operações ou se nosso resul- 
tado será afetado por reflexos futuros que a pandemia poderá provocar.. A emissão dessas de- 
monstrações financeiras foi autorizada pela administração da Companhia em 30 de abril de 
2021. 1.3 Capital circulante líquido: Em 31 de dezembro de 2020 a Companhia apresentou 
capital líquido circulante negativo no montante de R$23.639 (R$ 13.516 em 2019). A liquidação 
das obrigações ocorrerá por meio de recursos gerados pelas atividades operacionais conforme 
denota o fluxo de caixa e aportes de recursos dos acionistas, se necessário. 2. Apresentação 
das demonstrações financeiras: 2.1 Principais políticas contábeis: As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão definidas juntamen- 
te com as respectivas notas explicativas. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente 
no exercício apresentado, salvo disposição em contrário. 2.2 Base de preparação: (a) Demons- 
trações financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas considerando o custo 
histórico como base de valor e ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resulta- 
do do exercício, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi- 
nanceiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração em 
sua gestão. A preparação de demonstrações financeiras, requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no 
processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de jul- 
gamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas 
são significativas para as demonstrações financeiras estão divulgadas na Nota 3. As demonstra- 
ções financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC's), e evidenciam todas as informações rele- 
vantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela administração na sua gestão. 2.3 Conversão de moeda estrangeira: (a) 
Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras 
da Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a 
Companhia atua (a “moeda funcional”). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia e, também, a moeda 
de apresentação da Companhia. (b) Transações e saldos: Em 31 de dezembro de 2020 e 31 
de dezembro de 2019, a Companhia não possuía ativos e passivos mensurados em moedas 
estrangeiras. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamen- 
tos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstân- 
cias. 3.1 Estimativas e premissas contábeis críticas: Com base em premissas, a Companhia 
faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes rara- 
mente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas da Companhia 
não apresentam riscos significativos, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valo- 
res contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício. (a) Provisão de ressarcimento 
sobre a receita: No momento identificamos que as áreas sujeitas a estimativas e premissas 
contábeis críticas estão relacionados aos contratos de venda de energia proveniente de energia 
de reserva (Nota 18). Suas premissas e estimativas estão coerentes com as faixas para apura- 
ção da receita, cujo limites operacionais contratuais aceitáveis, sem cobrança de penalidades ou 
recebimentos de bônus, estão nas faixas que variam de 90% a 130% da energia contratada 
conforme cada ano contratual. (b) Revisão da vida útil dos ativos imobilizado: A Companhia 
revisa a vida útil estimada dos bens do imobilizado anualmente no final de cada exercício. Du- 
rante o exercício não foram identificados indicativos de que a utilização pela Companhia das ta- 
xas de depreciação definidas pela ANEEL está inconsistente com as referidas vidas úteis. (c) 
Provisão de desmobilização: Os valores da provisão de desmobilização, no consolidado, são 
contabilizados com base em estimativa do custo total de desmontagem das plantas ajustadas ao 
valor presente das controladas da Companhia (Nota 18). 4. Gestão de risco financeiro: 4.1 
Fatores de risco financeiro: Os principais passivos financeiros da Companhia referem-se ao 
saldo de empréstimos relacionados a construção do Parque Eólico Santa Joana X. A Companhia 
possui como ativos financeiros: contas a receber de clientes, de partes relacionadas, outras 
contas a receber, depósitos vinculados a empréstimos e saldos em caixa e equivalentes de cai- 
xa. As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (in- 
cluindo risco de moeda, risco de taxa de juros de valor justo, risco de taxa de juros de fluxo de 
caixa e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco global 
da Companhia concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar 
potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. A Companhia não usa 
instrumentos financeiros derivativos para proteger certas exposições a risco. A gestão de risco é 
realizada pela tesouraria, seguindo as políticas da Companhia. A Tesouraria identifica, avalia e 
protege a Companhia contra eventuais riscos financeiros em cooperação com a administração. 
E política não participar de quaisquer negociações de derivativos para fins especulativos. (a) 
Risco de mercado: (i) Risco cambial: A Companhia não está exposto ao risco cambial decor- 


Eolica 
Asa Branca IV 











rente de exposições de moedas estrangeiras, já que não possui ativos e passivos financeiros Chapadas: A Companhia mantém contrato de compartilhamento de custos e despesas entre Em 01 de janeiro de 2019 


denominados em moedas estrangeiras. (ii) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado 
com taxa de juros: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguar- 
dar a capacidade de continuidade dos negócios, oferecer retorno aos quotistas e beneficiar às 
outras partes interessadas. Com o objetivo de administrar a liquidez em moeda nacional, a Com- 
panhia atualiza os controles de exposição à taxa de juros mensalmente e avalia a necessidade 
de cobertura ou não do risco de acordo com as perspectivas macroeconômicas. Sempre que 
necessário, são simulados cenários levando em consideração refinanciamento, renovação de 
posições existentes, financiamento. Com base nesses cenários, a Companhia define uma mu- 
dança razoável na taxa de juros e calcula o impacto sobre o resultado. Os cenários são elabora- 
dos somente para os passivos que representam as principais posições com juros. Em 31 de 
dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019 a Companhia não possuía contratos de swap de 
taxa de juros. (b) Risco regulatório: As atividades da Companhia, assim como de seus concor- 
rentes, são regulamentadas e fiscalizadas pela ANEEL. Qualquer alteração no ambiente regula- 
tório poderá exercer impacto sobre as atividades da Companhia. (c) Risco de crédito: O risco 
de crédito é administrado corporativamente. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes 
de caixa, depósitos em bancos e outras instituições financeiras, bem como de exposições de 
crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto e operações compromissadas. Para mi- 
nimizar o risco associado às instituições financeiras, a Companhia mantém relacionamento com 
vários bancos de forma a diversificar suas operações. Os investimentos relacionados à sobra de 
caixa só podem ser feitos em instituições ou fundos que apresentem um patrimônio líquido míni- 
mo adequado, com liquidez diária e classificados como baixo risco segundo mercado local. Não 
foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 
2020 e 31 de dezembro de 2019, e a administração não espera nenhuma perda decorrente de 
inadimplência nos seus ativos financeiros com instituições financeiras. Em 31 de dezembro de 
2020 e 31 de dezembro de 2019 não existiam aplicações financeiras com saldos vencidos ou 
impaired e a totalidade dos saldos de caixa e equivalentes de caixa e de ativos financeiros estão 
aplicados em instituições consideradas de primeira linha pela administração. As receitas prove- 
nientes das operações possuem contratos de longo prazo de geração de energia, diminuindo a 
exposição de risco de crédito. (d) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada 
pelo departamento de tesouraria, que monitora as previsões contínuas das exigências de liqui- 
dez da Companhia para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades 
operacionais. A Tesouraria investe o excesso de caixa em Certificados de Depósito Bancário 
(CDBs), escolhendo instrumentos com baixo nível de risco, com vencimentos apropriados, com 
liquidez diária ou liquidez suficiente para fornecer margem adequada, conforme determinado 
pelas previsões acima mencionadas. Na data do balanço, A Companhia mantinha Certificados 
de Depósito Bancário (CDBs) e caixa disponível R$1.538 (R$799 em 2019) que se espera que 
gerem prontamente entradas de caixa para administrar o risco de liquidez. A tabela a seguir 
analisa os passivos financeiros não derivativos da Companhia, por faixas de vencimento, corres- 
pondentes ao exercício remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do 
vencimento. 
Vencimentos 

Entre4e Acima de 


5anos(i) 5anos(i) Total 


Menos de Entre2e 


um ano (i) 3 anos (i) 
Em 31 de dezembro de 2020 


Fornecedores 1.084 1.084 
Empréstimos 10.964 20.484 26.930 24.016 82.394 
Partes relacionadas (nota 9) 6.654 383 7.037 
Provisão de ressarcimento (nota 17) 15.211 6.550 21.761 
Provisão de desmobilização 8.327 8.327 
Em 31 de dezembro de 2019 

Fornecedores 1.513 1.513 
Empréstimos 11.545 21.763 29.195 33.988 96.491 
Partes relacionadas (nota 9) 3.035 3.035 
Provisão de ressarcimento (nota 17) 6.005 6.505 12.510 
Provisão de desmobilização 7.461 7.461 


(i) As faixas de vencimento apresentadas não são determinadas pela norma, e sim baseadas 
em uma opção da administração. (ii) Como os valores incluídos na tabela são os fluxos de caixa 
não descontados contratuais, esses valores não serão conciliados com os valores divulgados 
no balanço patrimonial para empréstimos e provisão de desmobilização. (iii) Para as rubricas 
de Fornecedores, Partes relacionadas e Provisão de ressarcimento o Grupo adotou a premissa 
de não considerar os efeitos de atualizações monetárias futuras baseadas em projeções ma- 
croeconômicas para fins de elaboração dos fluxos de caixa não descontados. (iv) A análise dos 
vencimentos aplica-se somente aos instrumentos financeiros e, portanto, não estão incluídas as 
obrigações decorrentes de legislação. 4.2 Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao ad- 
ministrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para 
oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma 
estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital da 
Companhia, a administração pode, ou propõe, nos casos em que os acionistas têm de aprovar, 
rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas, ou ainda, emitir 
novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizente 
com outras companhias do setor, a Companhia monitora o capital com base no índice de alavan- 
cagem financeira. Esse Índice corresponde à dívida líquida expressa como percentual do capital 
total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de partes relacionadas (cessão de 
recebíveis) de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial, subtraído do 
montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimô- 
nio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. Os índices de 
alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 podem ser assim sumarizados: 


2020 2019 
Total dos empréstimos 60.690 67.266 
Menos - caixa e equivalentes de caixa (1.538) (799) 
Menos - Depósitos vinculados a empréstimos (11.835) (5.560) 
Dívida líquida 47.317 60.907 
Total do patrimônio líquido 21.116 22,165 
Total do capital (patrimônio líquido e dívida líquida) — 68433 - 83.672 
Indice de alavancagem financeira - % 69% 73% 


5. Instrumentos financeiros por categoria: Política contábil: As compras e as vendas de 
ativos financeiros são normalmente reconhecidas na data da negociação, data na qual a Com- 
panhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os investimentos são, inicialmente, reco- 
nhecidos pelo valor justo acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros 
não classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros são baixados 
quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou quando recebidos; neste 
último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os 
benefícios de propriedade. Os ativos financeiros ao custo amortizado são contabilizados pelo 
custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. A Companhia avalia, na data do 
balanço, se há evidência objetiva de que um ativo financeiro esteja registrado com valor acima 
de seu valor recuperável (impairment) e, quando esta situação é identificada, uma provisão é 
reconhecida na demonstração do resultado. (a) Classificação, reconhecimento e mensura- 
ção: A Companhia classifica seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob a categoria 
de ativos financeiros ao custo amortizado e mensurados ao valor justo através do resultado. 


A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A 
administração determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial, 
conforme as seguintes categorias: (i) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resulta- 
do: Os ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado são ativos financeiros mantidos 
para negociação. Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado da Companhia 
compreendem “Aplicações financeiras”. (ii) Ativos financeiros ao custo amortizado: Os ati- 
vos financeiros ao custo amortizado são ativos financeiros não derivativos, com pagamentos 
fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São apresentados como 
ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de 
emissão do balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). Os ativos financeiros 
ao custo amortizado da Companhia compreendem “Partes relacionadas”, “Contas a receber de 
clientes”, “Outras contas a receber”, “Depósitos vinculados a empréstimos” e “Caixa e equiva- 
lentes de caixa” (Recursos em banco e em caixa). (b) Compensação de instrumentos finan- 
ceiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço 
patrimonial quando há um direito de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de 
liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Não 
foram compensados instrumentos financeiros em nenhum dos exercícios apresentados. (c) Im- 
pairment de ativos financeiros: (i) Ativos mensurados ao custo amortizado: A Companhia 
avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo 
de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado 
e as perdas por impairment são reconhecidas somente se há evidência objetiva de impairment 
como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um 
“evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa 
futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de 
maneira confiável. Em 31 de dezembro de 2020 a Companhia não identificou evidências de 
perda por impairment para um ativo ou grupo de ativos financeiros. Ativo financeiros: 
Composição: 





2020 2019 
Ativos, conforme o balanço patrimonial 
Caixa e equivalentes de caixa (nota 6) 944 798 
Contas a receber (nota 7) 2.338 2.298 
Partes relacionadas (nota 9) 775 448 
Depósitos vinculados a empréstimos (nota 12) 11.835 5.560 
Ao custo amortizado 15.892 9.104 
Caixa e equivalentes de caixa (nota 6) 594 1 
Ao valor justo por meio do resultado 594 1 

16.486 9.105 

Passivo financeiros: 
Composição: 

2020 2019 
Passivo, conforme o balanço patrimonial 
Empréstimos (nota 15) 60.690 67.266 
Partes relacionadas (nota 9) 7.037 3.035 
Fornecedores 1.084 1.513 
Provisão de ressarcimento (nota 17) 21.761 12.510 
Provisão de desmobilização (nota 17) 1.607 1.479 
Ao custo amortizado 92.179 85.803 


O valor justo das cessões de recebíveis classificadas no passivo circulante não difere 
significativamente do seu valor contábil, uma vez que o impacto do desconto não é relevante 
e o valor justo das cessões de recebíveis classificadas no passivo não circulante também não 
diferem significativamente dos valores contábeis considerando que as operações têm taxas 
pós-fixadas. 6. Caixa e equivalentes de caixa: Política contábil: Caixa e equivalentes de 
caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta 
liquidez, com vencimentos originais de até três meses e com risco insignificante de mudança 
de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de 
caixa quando tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses ou menos, a contar da 
data da contratação. 

Composição: 





Demonstração do Resultado 




















Nota 2020 2019 
Receita líquida de vendas 20 21.249 16.384 
Energia elétrica comprada 21 (3.251) (93) 
Encargos de uso do sistema de conexão e 
transmissão, e taxa de fiscalização 21 (1.767) (1.591) 
Custo de operação 22 9.312 (10.011) 
Lucro bruto 6.919 4.689 
Despesas gerais e administrativas 23 3.429 (878) 
Resultado operacional 3.490 3.811 
Resultado financeiro 24 
Despesas financeiras (4.587) (5.595) 
Receitas financeiras 156 215 
(4.431) (5.380) 
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (941) (1.569) 
Imposto de renda e contribuição social 25 (708) (712) 
Prejuízo do exercício (1.649) (2.281) 
Prejuízo básico e diluído 
atribuível por lote de mil ações - R$ 19 0,05 (0,07) 
Demonstração do resultado abrangente 
2020 2019 
Prejuízo do exercício (1.649) (2.281) 


Outros componentes do resultado abrangente 
Total do resultado abrangente (1.049) (2.281) 


Demonstração das mutações do patrimônio líquido 











Capital acumulados Total do patrimônio 
social Prejuízos líquido 
Em 01 de janeiro de 2019 31.213 6.167 25.046 
Prejuízo do exercício 2.081 2.081 
Em 31 de dezembro de 2019 31.213 8.448 22.765 
Prejuízo do exercício 
Em 31 de dezembro de 2020 31.213 
2020 2019 
Recursos em banco e em caixa 944 798 
Recursos em aplicações financeiras 594 1 
1.538 799 


As aplicações financeiras em 31 de dezembro de 2020 referiam-se a CDBs atrelados à taxa DI 
(depósito interbancário), remunerados à uma taxa média de 99,5% em 2020 (96,81% em 2019) 
do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e são de liquidez imediata. 7. Contas a receber: 
Política contábil: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela 
geração de energia elétrica no curso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de rece- 
bimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circu- 
lante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clien- 
tes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos as Perdas Estimadas 
em Créditos de Liquidação Duvidosa (“PECLD” ou impairment). A administração efetua análise 
criteriosa no contas a receber de clientes e de acordo com a abordagem simplificada. Quando 
necessário, é constituída uma PECLD (Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa) 
para cobrir eventuais perdas desses ativos em sua realização. A Companhia avaliou seus histó- 
ricos de recebimentos e identificou que não está exposta a um elevado risco de crédito, uma vez 
que eventuais saldos vencidos e não recebidos são mitigados por contratos de garantias finan- 
ceiras assinados na contratação dos leilões de energia e na formalização de contratos bilate- 
rais. Ademais, os montantes a receber de energia de curto prazo são administrados pela CCEE, 
diminuindo o risco de crédito nas transações realizadas. Portanto, após as devidas análises a 
administração não julgou necessário o reconhecimento de Perdas Estimadas em Créditos de 
Liquidação Duvidosa e por esse motivo não há índice de perda estimadas de créditos para as 
contas a receber de clientes, conforme estabelecido pelo CPC48 — Instrumentos Financeiros. 
Composição: As contas a receber de clientes nas demonstrações financeiras são denomina- 
das em reais. A posição da Companhia em 31 de dezembro de 2020 é de R$ 2.338 (R$ 2.298 
em 31 de dezembro de 2019). Adicionalmente, a Companhia não possuí títulos em atraso em 31 
de dezembro de 2020 e 2019. 8. Tributos a recuperar: Política contábil: Os tributos a recupe- 
rar são mantidos no ativo principalmente com a finalidade de reconhecer no balanço patrimonial 
da Companhia os valores contábeis que serão objeto de futura recuperação. Composição: 


2020 2019 
Circulante 
IRRF sobre aplicações financeiras 66 64 
PIS/COFINS retido 179 159 
IR/CS sobre ressarcimento 522 117 
PIS/COFINS sobre ressarcimento 419 164 
ICMS a Recuperar 89 73 
IRRF a recuperar 24 19 
CSLL a recuperar 19 

1.318 — 596 
Não Circulante 
PIS/COFINS sobre ressarcimento 246 226 
IRPJ/CSLL sobre ressarcimento 186 183 

432 409 
1.750 1.005 


9. Partes relacionadas: Política contábil: As transações com partes relacionadas são 
realizadas entre as empresas da Companhia e acionistas. As operações seguem condições 
comutativas, observando-se as práticas usuais de mercado e, portanto, não originam quaisquer 
benefícios ou prejuízos indevidos às partes envolvidas. No curso normal das operações, a 
Companhia realiza contratos com partes relacionadas (controladas e acionistas), relativos às 
transações apresentadas no quadro a seguir. 





























Ativo circulante Passivo circulante Passivo não circulante Demonstração de resultado 
Compartilhamento Compartilhamento Cessão de Contas Compartilhamento Receita (Despesa) com 
de custo decusto recebíveis Dividendos a pagar de custo compartilhamento de custo 
Em 31 de Dezembro de 2020 
Contour Global do Brasil Holding 636 289 (1.007) 
Asa Branca Holding S.A 589 
Asa Branca IV Energias Renováveis Ltda 244 
Asa Branca V Energias Renováveis Ltda 531 1.617 (41 
Asa Branca VI Energias Renováveis Ltda 1.892 
Asa Branca VII Energias Renováveis Ltda 1.920 (312) 
ContourGlobal do Brasil Particip. S.A 3 
Goiás Sul Geração de Energia S.A. 91 
Total LB 6.065 589 94 289 (1.360) 
Em 31 de Dezembro de 2019 
Contour Global do Brasil Holding Ltda 63 (63) 
Asa Branca Holding S.A 17 589 
Asa Branca V Energias Renováveis Ltda 448 981 
Asa Branca VII Energias Renováveis Ltda 1.385 
Total — 448 ———— 242) A — 589 ————— NOS) 
Resultado Liquidação 
Saldo Inicial Compartilhamento de custos Resultado Principal Transferência Saldo Final 
Em 31 de dezembro de 2020 
Ativo circulante 
Compartilhamento de custo 448 340 13 775 
448 340 (13) 775 
Passivo circulante 
Compartilhamento de custo 2.429 1.090 1.628 918 6.065 
Cessão de recebíveis 17 (4) (13) 
Dividendos a pagar 
3.035 1.090 1.624 918 (13) 6.654 
Passivo não circulante 
Compartilhamento de custo 270 20 290 
Contas a pagar 93 93 
270 113 383 
Em 31 de dezembro de 2019 
Ativo circulante 
Compartilhamento de custo 530 (82) 448 
Cessão de recebíveis (2.803) 2.803 
530 (2.885) 2.803 448 
Ativo não circulante 
Cessão de recebíveis 2.785 (2.785) 
2.785 (2.785) 
Passivo circulante 
Compartilhamento de custo 1.317 1.723 578 (1.189) 2.429 
Cessão de recebíveis 17 17 
Dividendos a pagar 589 589 
1.906 1.723 578 1.189 17 3.035 
i) Compartilhamento de custos e despesas: Em 31 de dezembro de 2020 e em 31 de Máquinas, Edificações, 
dezembro de 2019 a Companhia mantinha contratos de compartilhamentos de custos com equipamentos obras civis e Provisão de 
partes relacionadas, a saber: a) Compartilhamento de custos e despesas complexo de —  eoutros benfeitorias desmobilização Total 
01d 98.937 3.094 1.161 103.192 
as empresas do complexo de Chapada do Piauí |, Chapada do Piauí Il e Chapada do Piauí Aquisições | 1.572 1.572 
III, o qual tem por objeto compartilhar entre as empresas custos e despesas que venham a Baixa Imobilizado (118) (118) 
incorrer na operação e manutenção dos parques eólicos e que tragam benefícios para as Depreciação | (5.693) (126) (43) (5.862) 
partes envolvidas. O rateio é realizado com base na potência instalada de cada usina. b) Baixa Depreciação E 39 
Compartilhamento de despesas escritório de São Paulo: A Companhia mantém contrato lg pan vç 2019 ——— ATI 2968 | 1.118 98.817 
de compartilhamento de despesas com a Contour Global do Brasil Holding Ltda com objetivo ei d aeb da 129.754 4.765 1204 134708 
compartilhar, substancialmente, despesas com pessoal e tecnologia da informação incorridas End E . : : 
no escritório de São Paulo, as quais são repassadas a Companhia com base no acordo de e I — — (85.028) a Ss — lo ——a a o 
acionistas firmado entre as partes em 2013. c) Compartilhamento de custos e despesas Em 01 de Mail da 2020 04731 2.968 118 98.817 
Centro de Inteligência: Além dos contratos de compartilhamento de custos e supracitados, Aquisições 5.294 ' +10 5.404 
a Companhia mantém contratos referentes aos custos da sala de controle e centro de Baixa imobilizado (4.340) (140) (4.480) 
inteligência, com as empresas Asa Branca VII Energias Renováveis S.A. e Contour Global do Depreciação (5.766) (126) (42) (5.934) 
Brasil Holding Ltda., respectivamente. A sala de controle mencionada acima, foi substituída Baixa Depreciação 1.199 1.199 
pelo centro de inteligência de Natal - RN, que entrou em operação no segundo semestre de Saldo contábil, líquido 918 o 2842 1.046 95.006 
2019 e passou a ser uma filial da Contour Global do Brasil Holding Ltda., que é a controladora Em 31 de dezembro de 2020. TC 
da Chapada do Piauí |, e tem por finalidade monitorar as operações de todas as usinas da Custo 130.708 3.765 1.174 135.647 
Companhia no Brasil, nesse sentido, os custos incorridos nessa filial, são compartilhados Depreciação acumulada (39.590) (923) (128) (40.641) 
de acordo com a potência instalada das usinas beneficiadas. 10. Despesas antecipadas: Saldo contábil, líquido 91.118 2.842 1.046 95.006 


Política contábil: As despesas antecipadas são apresentadas no balanço pelas importâncias 
aplicadas, diminuídas das apropriações efetuadas no exercício, de forma a obedecer ao regime 
de competência. Correspondem principalmente ao reconhecimento de forma linear, durante o 
prazo do contrato. Composição:As despesas antecipadas da Companhia em 31 de dezembro 
de 2020 são de R$147 (R$ 101 em 31 de dezembro de 2019 no ativo circulante) A rubrica 
é composta substancialmente pelas despesas de arrendamentos pagas antecipadamente, as 
quais são apropriadas ao resultado de acordo com o exercício de competência. 11. Outras 
contas a receber: Política contábil: Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável 
que seus benefícios econômicos futuros sejam gerados em favor da Companhia e seu custo 
ou valor puder ser mensurado com segurança e decorrem de eventos passados. Os ativos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. Composição: 
Os saldos das outras contas a receber da Companhia em 31 de dezembro de 2020 é de R$ 
875 (R$ 409 em 31 de dezembro de 2019). Essas outras contas a receber são compostas 
substancialmente por recebíveis de fornecedores de O&M - Operação e Manutenção devido a 
performance operacional. 12. Depósitos vinculados a empréstimos: O saldo dos depósitos 
vinculados refere-se às aplicações financeiras mantidas no Banco Itaú, a título de garantia do 
pagamento do contrato de empréstimo com o BNDES, com rendimentos de 80,17% (96,39% 
em 2019 do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). A posição da Companhia em 31 de 
dezembro de 2020 é de R$ 11.835 (R$ 5.560 em 2019). 13. Imobilizado: Política contábil: 
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo 
histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também 
inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os 
custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo 
separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos 
futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor 
contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções 
são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. A Companhia 
reconhece uma obrigação (Nota 18) segundo o valor justo para desmobilização de ativos no 
exercício em que elas ocorrem, tendo como contrapartida o respectivo ativo imobilizado. A 
depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear considerando os seus custos 
e seus valores residuais durante a vida útil estimada. As taxas anuais de depreciação dos 
bens vinculados ao setor elétrico estabelecidas no Manual de Controle Patrimonial do Setor 
Elétrico - MCPSE, deverão ser adotadas pelas concessionárias e permissionárias do serviço 
público de geração, transmissão e distribuição. Os outorgados, cujo ato de outorga não prevê 





Conforme contrato de financiamento junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES) com a Companhia dá ao banco a propriedade fiduciária dos aerogeradores, 
que estão substancialmente na rubrica de máquinas, equipamentos e outros. 14. Intangível: 
Política contábil: Softwares: As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos 
incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. 
Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares, que em geral é de 
cinco anos. Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, 
conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto 
e aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, 
são reconhecidos como ativos intangíveis. Os custos diretamente atribuíveis, que são capita- 
lizados como parte do produto de software, incluem os custos com empregados alocados no 
desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das despesas indiretas aplicáveis. Os 
custos também incluem os custos de financiamento incorridos durante o exercício de desenvol- 
vimento do software. Outros gastos de desenvolvimento que não atendam a esses critérios são 
reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente 
reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em exercício subsequente. Os 
custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua 
vida útil estimada, não superior a três anos. 15. Fornecedores: Política contábil: O saldo de 
fornecedores representa obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso 
normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido 
no exercício de até um ano. Caso contrário, são apresentadas como passivo não circulante. 
Estes passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, estes passivos financeiros são 
medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos. 16. Empréstimos: Polí- 
tica contábil: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no recebimento 
dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os empréstimos captados são 
apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescido de encargos e juros proporcionais ao exer- 
cício incorrido (pro rata temporis). Os custos financeiros incorridos em virtude da captação de 
empréstimos são capitalizados como despesas antecipadas e amortizados pelo prazo contratual 
da dívida, de acordo com a taxa efetiva de juros. Quando não houver evidências da probabili- 
dade de captação de parte ou da totalidade do empréstimo, os custos financeiros já incorridos 
são reconhecidos no resultado do exercício. Os empréstimos são classificados como passivo 
circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do 
passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos de empréstimos gerais 
e específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um exercício de tempo substancial 
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Demonstração dos Fluxos de caixa 














2020 2019 
Fluxos de caixa das atividades operacionais 
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (941) (1.569) 
Ajustes de receitas e despesas 
Depreciação 4.735 5.862 
Baixa de ativo imobilizado 4.340 85 
Juros, variações monetárias e cambiais 4.279 5.595 
Provisão de ressarcimento 9.251 5.074 
Ajuste financeiro de desmobilização 158 145 
Variações nos ativos e passivos 
Contas a receber (40) 55 
Tributos a recuperar (745) (457) 
Partes relacionadas 3.675 664 
Outras contas a receber (443) 
Despesas antecipadas (46) (99) 
Fornecedores (429) (2.286) 
Tributos e obrigações trabalhistas a pagar 108 185 
Caixa gerado proveniente das operações 23.902 13.254 
Juros pagos de empréstimos (4.312) (5.389) 
Imposto de renda e contribuição social pagos (739) (746) 
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 18.851 7119 
Fluxos de caixa das atividades de investimento 
Aquisições de bens do ativo imobilizado (5.294) (1.572) 
Depósitos vinculados a empréstimos (6.275) (1.919 
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (11.569) (3.491) 
Fluxo de caixa das atividades de financiamento 
Liquidação de empréstimos (6.543) (6.539) 
Partes relacionadas 2.802 
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (6.543) (3.737 
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa, líquidos 739 (109) 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 799 908 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.538 799 














consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida quando a 
probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe 
de obrigações seja provável. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que 
devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, 
a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos 
específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo 
é reconhecido como despesa financeira.(a) Provisão de ressarcimento: A conta de ressar- 
cimento - CCEE reflete os efeitos sobre a geração de energia fora dos limites de tolerância 
estabelecidos (energia efetivamente gerada e a energia contratada). Tais variações fora dos 
limites implicam no registro por estimativa de ativos ou passivos contratuais. A administração da 
Companhia entende que a análise do atendimento a estes limites é uma estimativa significativa. 
Composição: 























2020 2019 
Circulante 
Provisão de ressarcimento 7.655 4.950 
Provisão de despacho (i) 7.556 1.055 
15.211 6.005 
Não circulante 
Provisão de ressarcimento 6.550 6.505 
Provisão de desmobilização 1.607 1.479 
8.157 7.984 
Total de outras contas a pagar 23.368 13.989 
Composição por movimentação: 
Saldo Atualização Transfe- Saldo 
inicial Provisão Financeira Pagamento rência final 
Circulante 
Provisão de ressarcimento 4.950 488 Belt 1.000 
Provisão de despacho (i) 1.055 6.501 7.556 
6.005 6.989 2.217 15.211 
Não circulante 
Provisão de ressarcimento 6.505 2.262 (2.217) 6.550 
Provisão de desmobilização 1.479 (29) 157 1.607 
7.984 2.233 157 2.217) 8.157 
31 de dezembro de 2020 13.989 9.222 157 23.368 
Circulante 
Provisão de ressarcimento 4.003 4.941 (3.994) 4.950 
Provisão de despacho (i) 1.055 1.055 
4.003 5.996 (3.994) 6.005 
Não circulante 
Provisão de ressarcimento 3433 3.072 6.505 
Provisão de desmobilização 1.334 145 1.479 
4.767 3.072 145 7.984 
8.770 145 13.989 














(i) Em decorrência da instauração da Audiência Pública nº 034/2019, que visa regular os proce- 
dimentos e critérios para apuração da restrição de operação por constrained-off de usinas eóli- 
cas, a ANEEL emitiu o Despacho nº 2.303/2019 determinando à Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica - CCEE que proceda à suspensão, até a decisão final sobre o resultado da Au- 
diência Pública nº 034/2019, dos ressarcimentos estabelecidos na Contratação de Energia Elé- 
trica no Ambiente Regulado e na Contratação de Energia de Reserva, referentes ao ano contra- 
tual, apurados a partir de agosto de 2019. 19. Provisão para contingências: A Companhia não 
possui contingências envolvendo questões em andamento, cujas avaliações, efetuadas por seus 
assessores jurídicos, são consideradas de risco possível. Nenhuma provisão para perdas foi re- 
gistrada nas demonstrações financeiras. Adicionalmente, determinados contratos com assesso- 
res jurídicos, que defendem a Companhia nesses processos, preveem honorários que somente 
serão devidos quando do êxito da ação em favor da Companhia, mediante percentuais sobre as 
causas, conforme previstos em contratos. 20. Patrimônio líquido: (a) Capital social: Em 31 de 
dezembro de 2020 e de 2019, o capital social subscrito e integralizado era de R$ 31.213 sendo 
composto por 30.827.098 ações ordinárias sem valor nominal, conforme relacionados a seguir: 

31 de dezembro de 2020 e 2019 





Acionistas Quantidade de ações R$ Participação - % 
Asa Branca Holding S.A 30.827.098 31.213 100% 
— 30,827.098 31213 100% 





b) Lucro (prejuizo) básico e diluído por lote de mil ações: O prejuízo básico por ação é 
calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade 
média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o exercício, excluindo as ações 
ordinárias compradas pela Companhia e mantidas como ações em tesouraria. 





2020 2019 
Prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia (1.649) (2.281) 
Quantidade média ponderada de ações (milhares) 30.827 30.827 
Prejuízo básico e diluído atribuível por lote de mil ações - R$ 05 (0,07) 


21. Receita líquida de vendas: Política contábil: A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela geração de energia elétrica no curso normal das 
atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e 
dos ressarcimentos. O resultado é apurado em conformidade com o regime de competência. 
A receita é reconhecida no resultado quando existe evidência convincente de que houve: (i) a 
identificação dos direitos e obrigações do contrato com o cliente; (ii) a identificação da obrigação 
de desempenho presente no contrato; (iii) a determinação do preço para cada tipo de transação; 
(iv) a alocação do preço da transação às obrigações de desempenho estipuladas no contrato; e 
(v) o cumprimento das obrigações de desempenho do contrato. Uma receita não é reconhecida 
se há uma incerteza significativa na sua realização. O faturamento de suprimento de energia é 
efetuado mensalmente, com base nos contratos bilaterais. Eventuais diferenças provenientes 
da energia faturada em relação à energia despachada são reconhecidas como provisão e des- 
contadas subsequentemente no exercício seguinte e quadriênio. 

Composição: 

À reconciliação entre as vendas brutas e a receita líquida é como segue: 


2020 2019 

Receita líquida 
Receita com energia 31.380 26.215 
(-) Provisão de ressarcimento (9.251) (9.068) 
(-) Impostos sobre vendas (782) (664) 
(-) Taxa de concessão (98) (99) 
21249 16.984 








22. Encargos de uso do sistema de conexão e transmissão, energia elétrica comprada 
para revenda: 


2020 2019 
Energia elétrica comprada para revenda 13.251) (93) 
Encargos de uso do sistema de conexão e taxa de fiscalização 
Encargos de transmissão (1.654) (1.534) 
Encargos de interconexão (113) (57) 
(1.767) 1.591) 
23. Custo de operação: 
—2020 2019 
Pessoal (36) (571) 
Manutenções (117) (163) 
Materiais e serviços de terceiros (3.225) (3.415) 
Depreciações e amortizações (5.934) (5.862) 
19.312) (10.011) 
24, Despesas gerais e administrativas: 
—2020 2019 
Seguros (157) (119) 
Comunicações (45) (63) 
Viagens (8) (21) 
Despesas Tributárias (16) (6) 
Projetos sociais (43) 
Outras receitas / despesas operacionais 82 (177) 
Perda na baixa do imobilizado (1.925) 
Despesas compartilhadas (1.360) (449) 
— (878) 


25. Resultado financeiro: Política contábil: Receitas (despesas) financeiras: As receitas 
financeiras sobre as contas a receber em atraso são reconhecidas conforme o prazo decor- 
rido, usando a taxa de juros prevista contratualmente. Os juros são incorporados às contas 
a receber, em contrapartida de receitas financeiras. As receitas financeiras sobre aplicações 
financeiras são reconhecidas usando a taxa de juros de mercado prevista contratualmente. Os 
juros são incorporados às aplicações financeiras, em contrapartida de receitas financeiras. As 
despesas financeiras sobre empréstimos são reconhecidas a taxa de juros prevista contratual- 
mente. As demais despesas financeiras compreendem os valores de atualizações financeiras. 
Composição: 








—2020 2019 
Despesa financeira 
Juros empréstimos bancários (4.278) (5.595) 
Amortização de custos de emissão de dívida (1) 
Atualizações financeiras —(308) 

(4.587) (5.595) 

(4587) (5.595) 
Receitas financeiras 
Receitas de aplicações financeiras 156 elo 

156 215 

Resultado financeiro (4.431) (5.380) 


26. Imposto de renda e contribuição social: Política contábil: Os encargos de imposto de 
renda e contribuição social são calculados com base nas leis tributárias promulgadas, na data 
do balanço dos países em que as entidades da Companhia atuam. O imposto de renda e a con- 
tribuição social corrente são apresentados líquidos, no passivo quando houver montantes a pa- 
gar na data do relatório. O imposto de renda e a contribuição social da Companhia são apurados 
com base no regime de tributação do lucro presumido. Com base neste regime, o lucro tributável 
corresponde a 8% da receita de geração de energia elétrica, acrescido de outras receitas opera- 
cionais e financeiras, para fins de imposto de renda, e 12% das vendas de geração de energia 
elétrica, acrescido de outras receitas operacionais e financeira, para fins de contribuição social. 
O imposto de renda é calculado à alíquota de 15%, acrescido de 10% sobre o lucro tributável 
excedente a R$ 240 para imposto de renda e a contribuição social é calculada à alíquota de 9%. 
Reconciliação da despesa do imposto de renda e contribuição social: 
































ndenização ds bens 2 término do pro conta, devem amoizar esse bens pelo Pla ar rn ara ceu 6o du ve PES Ca do de creri oo 2a 
prazo da concessão/autorização. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e qa e Apa aja Bali oe ser mensurados com confiança. Demais custos de e norssice pa Receita de energia 91.449 22.420 
ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando reconhecidos como despesa no exercício em que são incorridos. Composição: Receita Faturada | 31.449 22.420 
for o caso. Sempre que um bem sofrer um reparo, reforma ou transformação que resulte na 2020 9019 Receita de energia provisão de energia (2.919) (5.075) 
alteração de sua vida útil, este valor poderá ser imobilizado em adição ao valor residual do ativo. Circulante Dm Provisão de ressarcimento (6.504) (198) 
A contagem da vida útil do bem deverá ser reiniciada, de acordo com as taxas de depreciação Empréstimos em moeda nacional (i) 6.712 745 Receita Gerada de provisão (9.423) (5.273) 
regulatórias vigentes. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor “6.712 6.745 Receita de aplicações financeiras — 180 215 
recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. Não circulante Base de cálculo IRPJ 2.696 2.009 
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados Empréstimos em moeda nacional (i) 53.978 60.521 IRPJ — 15% 403 301 
com o seu valor contábil e são reconhecidos em “Despesa operacional” na demonstração do 53.978 60.521 IRPJ adicional — 10% 246 177 
resultado. As taxas de depreciação utilizadas nas controladas da Companhia são baseadas nas Total 60.690 67.266 Base de cálculo IRPJ sobre provisão (754) (422) 
premissas dispostas na resolução normativa Nº 674/2015 de 11 de agosto de 2015 da ANEEL. (i) Empréstimos obtidos junto ao BNDES, no valor total de R$451.372, em 28 de dezembro de IRPJ provisão — 15% (113) (63) 
Composição: no 201 1,aser pago em 192 parcelas, comtaxa de juros de 1,92% a.a. atítulo de remuneração + TJLP. IRPJ adicional provisão — 10% (76) (18) 
Movimentação de empréstimos: . Base de cálculo CSLL 3.954 2.905 
=” Gai cha o iria —rrmonadação e CSLL —9% — 355 261 
ai Saldo Inicial Provisão dejuros Atualização monetária rincipa ncargos Transferência Saldo Final Base de cálculo CSLL sobre provisão 1.131 (633) 
CSLL provisão — 9% (102) (57) 
Ar cilndo 6.745 4.279 — 6.549) (4312) — 6548 — 6a Correção de impostos de imposto de ano anterior (5) 111 
BNDES 21 (6.543) Total de IRPJ e CSLL - lucro presumido 708 712 
31 de dezembro de 2020 67.266 4.279 — (658) (4312) 2 60.690 27: Compromissos: Eira ii 
irculante 
BNDES 6.741 5.373 20 (6.539) (5.389) 6.539 6.745 Até 1 ano Sanos * Sanos Total 
Não circulante Contrato de manutenção - O&M GE (ii) 2.722 7.960 - 10.682 
BNDES 66.858 202 (6.539) 60.521 Contrato de transmissão (iii) 1.655 9.351 22.654 33.660 


31 de dezembro de 2019 73.599 5.373 


222 (6.539) 67.266 





— ATT ATI 22654 44.342 








(5.389) 
Condições restritivas financeiras (“covenants”): Os contratos que possuem cláusulas contratuais restritivas preveem o cumprimento de determinados índices econômicos e financeiros, i) Arrendamento de terrenos: Contratos firmados com os proprietários das terras onde os par- 
os quais devem ser apurados anualmente. Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, todos os índices econômicos e financeiros previstos nos contratos vigentes foram atingidos. Os contratos que ques eólicos são instalados e preveem prazo de locação de até 49 anos. Os arrendamentos con- 
possuem cláusulas contratuais restritivas preveem o cumprimento de determinados índices econômicos e financeiros, os quais devem ser apurados anualmente. Em 31 de dezembro de 2020, 
todos os índices econômicos e financeiros previstos nos contratos vigentes foram atingidos ao nível Consolidado da Asa Branca Holding S.A. 


Composição por ano de vencimento: 


2020 2019 

2020 6.745 
2021 6.712 6.763 
2022 6.543 6.761 
2023 6.543 6.761 
2024 6.543 6.744 
2025 6.543 6.508 
2026 6.543 6.322 
2027 6.543 6.322 
2028 6.543 6.322 
2029 6.543 6.322 
2030 1.634 1.696 
60,690 67.266 


17. Tributos a pagar e outras obrigações trabalhistas: 


Composição: 
2020 2019 
Imposto de Renda e Contribuição Social a pagar 292 261 
PIS e COFINS a pagar 239 195 
Provisão de férias e demais provisões trabalhistas 3 4 
Outros impostos 3 
537 460 


18. Provisões: Política contábil: As outras contas a pagar são compostas substancialmen- 
te por provisões para desmobilização e ressarcimento que são reconhecidas quando: (i) A 
Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como 
resultado de eventos já ocorridos; (ii) E provável que uma saída de recursos seja necessária 
para liquidar a obrigação; e (iii) O valor puder ser estimado com segurança. Quando houver 
uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em 


têm cláusulas de pagamentos variáveis ligados a receita de geração de energia, nesses casos 
os pagamentos de arrendamentos são realizados de acordo com cláusulas de pagamentos vari- 
áveis. Tais condições são usadas por uma diversidade são específicas do setor. Os pagamentos 
de arrendamentos variáveis que dependem de geração de energia são reconhecidos no resultado 
no exercício em que ocorre a condição que dá origem a tais pagamentos. ii) Contrato de Manu- 
tenção GE: Contratos de longo prazo firmados com o fornecedor das máquinas e equipamentos 
de cada parque eólico para manutenção. iii) Contrato de transmissão: São os contratos de lon- 
go prazo junto com as empresas de transmissão para envio da energia gerada em cada parque 
eólico. 28. Cobertura de seguros (Não auditado): Em 31 de dezembro de 2020, o Grupo pos- 
suía cobertura de seguro patrimonial no montante de R$ 469.827, lucros cessantes no montante 
de R$ 122.188 e de responsabilidade civil no montante de R$ 50.000 (compartilhado com as 
demais empresas controladas pela Contour Global do Brasil Holding Ltda.), os quais a Adminis- 
tração entende que as coberturas representam valores suficientes para cobrir eventuais perdas. 


Daniel Araque - Diretor: VP Finanças 
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Aos Administradores e Acionistas Asa Branca VIII Energias Renováveis S.A. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Asa Branca VIII Energias Renováveis S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Asa Branca VIII 
Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Etica Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 


Pirita Empreendimentos e Participações S.A. 
(em fase de organização) 
Ata de Assembleia Geral de Constituição 

1. Data, hora e local: Ao 01º/03/2021, às 14h00, São Paulo/SP. 2. Presença: A totalidade dos subscritores do capital social inicial da 
Companhia em organização, devidamente qualificados nos Boletins de Subscrição, que constituem o anexo nº 01 desta Assembleia de 
Constituição, a saber, Marcelo Duarte e Natali Oliveira Duarte. 3. Mesa: Presidente: Marcelo Duarte, Secretária: Natali Oliveira Duarte. 4. 
Convocação: Dispensada a convocação prévia consoante ao disposto no 84º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. 5. Deliberações: 5.1. 
Aprovar a constituição de uma sociedade anônima sob a denominação de Pirita Empreendimentos e Participações S/A., com sede e 
foro na Rua Fernando de Albuquerque, nº 31 - conj. 72 - Consolação, São Paulo/SP, CEP 01309-030. 5.2. Aprovar o capital social inicial 
de R$ 1.800,00, representado por 1.800 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 cada uma, 
totalmente subscritas neste ato. O Capital está integralizado em 10%, tendo sido constatada a realização em dinheiro de R$ 180,00 depo- 
sitados em conta vinculada no Banco do Brasil S/A., nos termos dos artigos 80, Ill e 81 da Lei nº 6404/76, tudo de acordo com os Boletins 
de Subscrição que constitui o anexo nº 01 desta Assembleia de Constituição. 5.3. Aprovar o projeto de Estatuto Social da Companhia, 
cuja redação consolidada constitui o anexo nº 02 anexo desta Assembleia de Constituição, dando-se assim por efetivamente constituída 
a Pirita Empreendimentos e Participações S/A., em razão do cumprimento de todas as formalidades legais. 5.4. Eleger o Sr. Marcelo 
Duarte, brasileiro, casado, empresário, RG nº 06.584.368-2 IFP/RJ e CPF/MF nº 688.187.187-20, residente à Rua Frei Caneca, 1114 - 
Ap. 71, CEP 01307-002, Consolação, São Paulo/SP, para o cargo de Diretor Presidente e a Sra. Natali Oliveira Duarte, brasileira, soltei- 
ra, empresária, RG nº 35.448.840-5 SSP/SP e do CPF/MF nº 362.364.308-45, com endereço residencial à Rua Frei Caneca, 1114 - Ap. 
71, CEP 01307-002, Consolação, São Paulo/SP, para o cargo de Diretor sem designação específica,ambos com mandato de 2 anos, os 
quais declaram não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividade mercantil, e ato con- 
tínuo tomaram posse mediante termo lavrado e arquivado na sede da Companhia. 5.5. Fixar a remuneração global anual dos membros da 
Diretoria em até R$ 6.500,00. 5.6. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia na forma sumária, nos termos do artigo 130, 
do 81º da Lei 6404/76. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere esta Assembleia, que foi aprovada 
pela unanimidade dos subscritores da Companhia. 7. Acionistas: Marcelo Duarte e Natali Oliveira Duarte. Confere com o original lavrado 
em livro próprio. São Paulo, 01/03/2021. Marcelo Duarte - Presidente, Natali Oliveira Duarte - Secretária. Anexo Il: Estatuto Social: Ca- 
pítulo - |: Da Denominação, Sede, Foro, Prazo de Duração e Objeto: Artigo 1º - A Pirita Empreendimentos e Participações S.A,, é 
uma sociedade anônima, que se regerá pelas leis e usos do comércio, por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Ar- 
tigo 2º - A Companhia tem por objeto (a) empreendimentos imobiliários, administração por conta própria de bens imóveis; (b) a participa- 
ção em outras sociedades civis ou comerciais, como sócia, acionista ou quotista (holding). Artigo 3º - A Companhia tem sede e foro em 
São Paulo/SP, Rua Fernando de Albuquerque, nº 31 - Conjunto 72 - Consolação, São Paulo/SP, CEP 01309-030, podendo por delibera- 
ção da Diretoria, criar e extinguir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios de representação em qualquer parte do território na- 
cional ou no exterior. Artigo 4º - A Companhia iniciará suas atividades em 01/03/2021 e seu prazo de duração será indeterminado. Capí- 
tulo - Il: Do Capital Social e Ações: Artigo 5º - O Capital Social da Companhia é de R$ 1.800,00, dividido em 1.800 ações ordinárias 
todas nominativas e sem valor nominal. $ 1º - Todas as ações da Companhia serão nominativas, facultada adoção da forma escritural, em 
conta corrente de depósito mantida em nome de seus titulares, junto à instituição financeira indicada pela Diretoria, podendo ser cobrada 
dos acionistas a remuneração de que trata o parágrafo 3º do artigo 35 da lei 6.404/76. 8 2º - A cada ação ordinária corresponde a um voto 
nas Assembleias Gerais. 8 3º - A capitalização de lucros ou de reservas será obrigatoriamente efetivada sem modificação do número de 
ações. O grupamento e o desdobramento de ações são também expressamente proibidos, exceto se previamente aprovado em Assem- 
bleia Especial, por acionistas representando a maioria das ações ordinárias. $ 4º- Poderão ser emitidas sem direito de preferência para 
os antigos acionistas, ações, debêntures ou partes beneficiárias conversíveis em ações e bônus de subscrição cuja colocação seja feita 
por uma das formas previstas no artigo 172 da Lei 6.404/76, desde que a eliminação do direito de preferência seja previamente aprovada 
em Assembleia especial, por acionistas representando a maioria das ações ordinárias. $ 5º - À alteração deste Estatuto Social na parte 
que regula a diversidade de espécies e/ou classes de ações não requererá a concordância de todos os titulares das ações atingidas, 
sendo suficiente a aprovação de acionistas que representem a maioria tanto do conjunto das ações com direito a voto, quando de cada 
espécie ou classe. 4 6º - A emissão de debêntures conversíveis, bônus de subscrição, outros títulos ou valores mobiliários conversíveis 
em ações e partes beneficiárias, estas conversíveis ou não, bem como a outorga de opção de compra de ações dependerá da prévia 
aprovação de acionistas representando a maioria das ações de cada espécie ou classe de ações. Artigo 6º - Os certificados representa- 
tivos das ações serão sempre assinados por dois Diretores, ou mandatários com poderes especiais, podendo a Companhia emitir títulos 
múltiplos ou cautelas. 8 Unico - Nas substituições de certificados, bem como na expedição de segunda via de certificados de ações nomi- 
nativas, será cobrada uma taxa relativa aos custos incorridos. Artigo 7º - O montante a ser pago pela Companhia a título de reembolso 
pelas ações detidas por acionistas que tenham exercido direito de retirada, nos casos autorizados por lei, deverá corresponder ao valor 
econômico de tais ações, a ser apurado de acordo com o procedimento de avaliação aceita pela Lei nº 9.457/97, sempre que tal valor for 
inferior ao valor patrimonial apurado de acordo com o artigo 45 da Lei nº 6.404/76. Artigo 8º - A Companhia só registrará a transferência 
de ações se forem observadas as disposições pertinentes do Acordo de Acionistas, desde que esteja arquivado em sua sede. Capitulo 
- Ill: Da Administração: Artigo 9'- À companhia será administrada por uma Diretoria, composta por no mínimo 2 e no máximo 3 Direto- 
res, sendo um Diretor - Presidente e os demais Diretores sem designação específica, residentes no País, acionistas ou não, eleitos e 
destituíveis pela Assembleia Geral, observado o disposto neste Estatuto. $ 1º - O mandato da Diretoria será de 02 anos, permitida a ree- 
leição, sendo o mandato prorrogado, automaticamente, até a eleição e posse dos respectivos substitutos. 8 2º - A investidura dos Direto- 
res far-se-á mediante termo lavrado no livro de “Atas das Reuniões da Diretoria”. Os Diretores reeleitos serão investidos nos seus cargos 
pela própria Assembleia Geral, dispensadas quaisquer outras formalidades. $ 3º. - Em caso de vaga, será convocada a Assembleia Geral 
para eleição do respectivo substituto, que completará o mandato do Diretor substituído, com observância dos direitos de eleição em sepa- 
rado previstos no $8 2º do artigo 5º deste Estatuto. 8 4º - Em suas ausências ou impedimentos eventuais, os Diretores serão substituídos 
por quem vierem a indicar. $ 5º - Compete a Diretoria conceder licença aos Diretores, sendo que esta não poderá exceder a 30 dias, 
quando remunerada. $ 6º - À remuneração dos Diretores será fixada pela Assembleia Geral, em montante global ou individual, ficando os 
Diretores dispensados de prestar caução em garantia de sua gestão. Artigo 10 - A Diretoria terá plenos poderes de administração e 
gestão dos negócios sociais, para a prática de todos os atos e realização de todas as operações que se relacionarem com o objeto social, 
observado o disposto neste Estatuto. 4 1º - Além das demais matérias submetidas a sua apreciação por este Estatuto, compete à Direto- 
ria, reunida em colegiado: a) Fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; b) Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinarem, a 
qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração, e quaisquer 
outros atos; c) Manifestar-se previamente sobre os relatórios, contas e orçamentos e propostas elaboradas pelos Diretores para apresen- 
tação à Assembleia Geral, e d) Distribuir entre os membros da Diretoria, a verba global dos Diretores, fixarem em Assembleia Geral, se for 
o caso. 8 2º - À Diretoria reunir-se-á preferencialmente na Sede Social, sempre que convier aos interesses sociais, por convocação escri- 
ta, com indicação circunstanciada da ordem do dia, subscrita pelo Diretor-Presidente, com antecedência mínima de 03 dias, exceto se a 
convocação e/ou o prazo forem renunciados, por escrito, por todos os Diretores. $ 3º - A Diretoria somente se reunirá com a presença de, 
no mínimo, 02 Diretores, considerando-se presente o Diretor que enviar voto escrito sobre as matérias objeto da ordem do dia. $ 4º - As 
decisões da Diretoria serão tomadas pelo voto favorável da maioria de seus membros presentes à reunião. $ 5º - As reuniões da Diretoria 
serão objeto de atas circunstanciadas, lavradas em livro próprio. Artigo 11 - Os Diretores terão a representação ativa e passiva da Com- 
panhia, incumbindo-lhes executar e fazer executar, dentro das respectivas atribuições, as deliberações tomadas pela Diretoria e pela 
Assembleia Geral, nos limites estabelecidos pelo presente Estatuto. Artigo 12 - À Companhia somente poderá assumir obrigações, re- 
nunciar a direitos, transigir, dar quitação, alienar ou onerar bens do ativo permanente, bem como emitir, garantir ou endossar cheques ou 
títulos de crédito, mediante instrumento assinado por um dos Diretores eleitos, isoladamente, ou através de mandato outorgado especial- 
mente para tal, observados quanto à nomeação de mandatários o disposto no parágrafo 1º deste artigo. 8 1º - Os instrumentos de manda- 
to outorgados pela Companhia serão sempre assinados por um dos Diretores eleitos, isoladamente, devendo especificar os poderes 
concedidos e terão prazo certo de duração, limitado há um ano, exceto no caso de mandato judicial, que poderá ser por prazo indetermi- 
nado. 8 2º - Excepcionalmente, a Companhia poderá ser representada nos atos a que se refere o Caput deste artigo mediante a assinatu- 
ra isolada de um Diretor ou de um mandatário, desde que haja, em cada caso específico, autorização expressa da Diretoria. Capitulo - IV: 
Assembleia Geral: Artigo 13 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 meses subsequentes ao término do exerci- 
cio social para fins previstos em lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem. 8 1º - A Assembleia Geral 
poderá ser convocada, na forma da lei, por quaisquer 2 Diretores e será presidida pelo Diretor Presidente, que designará um ou mais se- 
cretários. $ 2º - As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, e neste estatuto, serão tomadas por 
maioria de votos, não se computando os votos em branco. $ 3º - Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por 
mandatários nomeados na forma do $ 1º do artigo 126 da Lei 6.404/76, devendo os respectivos instrumentos de mandato ser depositados, 
na sede social, com 03 dias de antecedência da data marcada para realização da Assembleia Geral. Capitulo - V: Conselho Fiscal: 
Artigo 14 - O Conselho Fiscal da Companhia, que não terá caráter permanente, somente será instalado quando por solicitação dos 
acionistas na forma da Lei, e será composto por 3 membros efetivos e 3 membros suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia 
geral em que for requerido o seu funcionamento. $ 1º - Os membros do Conselho Fiscal, quando em exercício, terão direito a remuneração 
aser fixada pela Assembleia Geral que os eleger. 4 2º - As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos e lança- 
das no livro próprio. Capitulo - VI: Exercicio Social e Lucros: Artigo 15 - O exercício social terminará no dia 31 de dezembro de cada 
ano. Ao fim de cada exercício a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração mercantil, as demonstrações financeiras previstas em 
Lei, observadas as normas então vigentes, as quais compreenderão a proposta de destinação do lucro do exercício. Artigo 16 - Do resul- 
tado apurado no exercício, após a dedução dos prejuízos acumulados, se houver, 5% serão aplicados na constituição da reserva legal, a 
qual não excederá o importe de 20% do capital social. Do saldo, ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, se existente, 25% 
serão atribuídos ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório. $ 1º - Atribuir-se-á Reserva para Investimentos, que não excederá a 80% 
do Capital Social subscrito, importância não inferior a 5% e não superior a 75% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do artigo 
202 da lei nº 6.404/76, com a finalidade de financiar a expansão das atividades da Companhia e/ou de suas empresas controladas e coli- 
gadas, inclusive através da subscrição de aumentos de capital, ou a criação de novos empreendimentos. $ 2º - O saldo do lucro líquido 
ajustado, se houver, terá a destinação quer lhe for atribuída pela Assembleia Geral. Artigo 17 - Os dividendos atribuídos aos acionistas 
serão pagos nos prazos da lei, somente incidindo correção monetária e/ou juros se assim for determinado pela Assembleia Geral, e, se 
não reclamados dentro de 3 anos contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da Companhia. 
Artigo 18 - À Companhia poderá levantar balanços semestrais, ou em períodos menores, e declarar, por deliberação da Assembleia 
Geral, dividendos à conta de lucros apurado nesses balanços, por conta do total a ser distribuído ao término do respectivo exercício social, 
observadas as limitações previstas em lei. 8 1º - Ainda por deliberação da Assembleia Geral, poderão ser declarados dividendos interme- 
diários, à sua conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço levantado, inclusive à conta da reserva 
para Investimentos a que a que se refere o 8 1º do artigo 16. 8 2º - Também, mediante decisão da Assembleia Geral, os dividendos ou 
dividendos intermediários poderão ser pagos a título de juros sobre o capital social. 8 3º - Dividendos intermediários deverão sempre ser 
creditados e considerados como antecipação do dividendo obrigatório. Capítulo - VII: Liquidação: Artigo 19- A Companhia somente 
será dissolvida e entrará em liquidação por deliberação da Assembleia Geral ou nos demais casos previstos em lei. 8 1º - À Assembleia 
Geral que deliberar sobre a liquidação caberá nomear o respectivo liquidante e fixar-lhe a remuneração. $ 2º - A Assembleia Geral, se 
assim solicitarem acionistas que representem o número fixado em lei, elegerá o Conselho Fiscal, para o período da liquidação. Acionistas: 
Marcelo Duarte e Natali Oliveira Duarte. Confere com o original lavrado em livro próprio. São Paulo, 01/03/2021. 








BCMD Participações S/A - cnpJ nº 55.363.469/0001-87 - NIRE 35.300.188.373 
Edital de Convocação para a Assembleia Geral Extraordinária a ser Realizada em 25 de Agosto de 2021 
Nos termos do artigo 11 do Estatuto Social da BCMD Participações S.A. ("Companhia"), ficam os Srs. Acionistas convoca- 
dos para comparecer à Assembleia Geral Extraordinária da Companhia que será realizada na forma DIGITAL, em conformida- 
de com a Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de junho de 2020, no dia 25 de agosto de 2021, às 18h, a fim de deliberar 
acerca da seguinte Ordem do Dia: (a) a homologação (i) do aumento do capital social da Companhia no montante de R$ 
3.358.991,38 (três milhões, trezentos e cinquenta e oito mil, novecentos e noventa e um reais e trinta e oito centavos), (ii) do 
preço de emissão de R$ 729,00 (setecentos e vinte e nove reais) por ação, calculado com base no patrimônio líquido da Com- 
panhia de 30 de abril de 2021, e (iii) da emissão de 4.607 (quatro mil, seiscentas e sete) novas ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal, desconsideradas frações de ações; e (b) a alteração do “caput” do artigo 4º do Estatuto Social em razão 
da homologação do aumento do capital social. Informações Gerais: 1. Os acionistas participarão da AGE à distância me- 
diante atuação remota via sistema eletrônico, conforme informações de acesso e funcionamento detalhadas em carta ende- 
reçada aos acionistas, informações essas disponíveis na sede social da Companhia. 2. A Companhia não poderá ser respon- 
sabilizada por problemas decorrentes dos equipamentos de informática, incompatibilidade do sistema eletrônico com o equi- 
pamento do acionista ou da conexão à rede mundial de computadores dos acionistas, assim como por quaisquer outras situa- 
ções que não estejam sob o seu controle. 3. Para participar na AGE, os Srs. Acionistas deverão apresentar originais ou cópias 
autenticadas dos seguintes documentos: (i) documento hábil de identidade do acionista ou de seu representante; e (ii) ins- 
trumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de representação do acionista. 
São Paulo, 16 de agosto de 2021. 
Mauro de Salles Aguiar - Diretor Presidente 


opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras.Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 


Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras 


PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMEIRA 


LICITAÇÃO NÃO DIFERENCIADA 

EDITAL Nº 125/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 24.130/2.021 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 114/2021 

OBJETO: EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
REALIZAÇÃO DE EXAME ETUDO URODINÂMICO. 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: dia às 01/09/2021 às 09:30 horas 


LICITAÇÃO NÃO DIFERENCIADA 
EDITAL Nº 144/2021 


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 21.651/2.021 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 130/2021 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MÍDIA DVD-R, COM ENVELOPE, PARA O SETOR DE 
RADIOLOGIA DA POLICLÍNICA. 

DATA DA SESSÃO PUBLICA: dia às 01/09/2021 às 09:30 horas 


LICITAÇÃO NÃO DIFERENCIADA 
EDITAL Nº 97/2021 


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 12.646/2.021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 90/2021 
OBJETO: EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOVEIS PARA AS UNIDADES ESCOLARES. 
DATA DA SESSAO PUBLICA: dia às 02/09/2021 às 09:30 horas 
O Edital e seus anexos poderão ser adquiridos sem custo no site da Prefeitura 
Municipal de Limeira: www.limeira.sp.gov.br ou mediante a gravação em mídia, desta 
forma o interessado deve comparecer com mídia gravável no Departamento de 
Gestão de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Limeira, no horário das 9h00 às 
16h00, de segunda a sexta-feira, na Rua Dr. Alberto Ferreira, nº 179 — Centro ou ainda 
mediante o recolhimento da taxa de R$ 0,30 (trinta centavos) por folha de acordo com 
o Decreto Municipal nº 464 de 30 de dezembro de 2020. 
Limeira, 17 de agosto de 2021 
Departamento de Gestão de Suprimentos 


O Município de Limeira, comunica aos interessados do Pregão Eletrônico nº 127/2021 
para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE COMBATE A INCÊNDIO NO ESTADIO 
COMENDADOR AGOSTINHO PRADA —- PRADÃO E ESTÁDIO MAJOR JOSÉ 
LEVY SOBRINHO — LIMEIRAO, que na publicação do dia 17/08/2021 ONDE SE LÊ 
“DATA DA SESSÃO PUBLICA: dia às 26/08/2021 às 09:30 horas” LEIA-SE “DATA DA 
SESSAO PUBLICA: dia às 27/08/2021 às 09:30 horas”. 
Limeira, 17 de agosto de 2021 
Departamento de Gestão de Suprimentos 


PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇATUBA 


PREGÃO PRESENCIAL Nº 053/2021 - REGISTRO DE PREÇOS Nº 035/2021 
PROCESSO Nº 948/2021 
HOMOLOGAÇÃO 
O Município de Araçatuba, por meio da Secretaria Municipal de Administração — Divisão de 
Licitação e Contratos TORNA PUBLICO a todos os interessados que o Pregão Presencial de menor 
preço por item, destinado ao REGISTRO FORMAL DE PREÇOS PARA EVENTUAIS E FUTURAS 
AQUISIÇÕES DE QUADROS BRANCOS MAGNETICOS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei o Sr. Prefeito Municipal, DILADOR BORGES DAMASCENO, Adjudica e Homologa 
o presente certame, conforme Ata da Sessão Pública, para as empresas classificadas: 
- LIVRARIA E PAPELARIA SÃO JOSE ARAÇATUBA LTDA — EPP, para fornecer o item: 1.1; 
- STALO BAURU MOBILIÁRIO ESCOLAR LTDA, para fornecer os itens: 1.2, 02, 03; 
GABINETE DO PREFEITO, 16 de agosto de 2021. 
DILADOR BORGES DAMASCENO - PREFEITO MUNICIPAL 


EXTRATO DE TERMO ADITIVO DO MÊS DE JULHO DE 2021 

(8 1º do artigo 32 e no artigo 38 da Lei 13.019/2014) . 
- TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 019/2017 — ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO DE ASSISTENCIA 
SOCIAL NOSSA SENHORA APARECIDA — CRECHE CASA DA CRIANÇA - Objeto: Atendimento 
de crianças em idade de creche compreendendo a faixa etária de 06 (seis) meses a 03 (três) anos 
e 11 (onze) meses — 4º Termo Aditivo — Prorrogação de prazo de vigência - Assinatura: 26/07/2021. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO — DLC, 17 de agosto de 2021. 
Mauriceia Muto - Secretária Municipal de Administração 


Neon Pagamentos S.A. 
CNPJ/MF nº 20.855.875/0001-82 - NIRE 35.300.476.581 
Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária em 30/04/2021 

Data, hora e local: 30/04/2021, às 18h, sede social, São Paulo/SP. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade. Mesa: Presidente: 
Jean Martin Sigrist Junior; Secretária: Cristiane Alessandra Cabral de Moura Coutinho. Considerações Preliminares: Lavratura e publi- 
cação da ata. Ordem do dia e Deliberações: Sessão Ordinária: (a) Documentos publicados no “DOESP” e “O dia SP”, em 30/04/2021 
colocada em discussão e votação, os representantes decidiram aprovar as Demonstrações Financeiras encerrado em 31/12/2020; (b) O 
prejuízo apurado no exercício findo em 31/12/2020, no montante de R$ 272.488.355,69 permanecerá na conta “Lucros e Prejuízos 
Acumulados” para ulterior deliberação; (c) Eleger os membros para compor a Diretoria, com remuneração anual global de até 
R$ 17.200.000,00: Diretores Executivos |: Pedro Henrique de Souza Conrade, RG nº 36.530.694-0 SSP/SP, CPF nº 370.749.968-58, 
residente e domiciliado em São Paulo/SP. Jean Martin Sigrist Junior, RG nº 13.997.873-2, CPF nº 106.124.968-99, residente e domici- 
liado em São Paulo/SP. Diretores Executivos Il: Cristiano Fernandes da Silva, RG nº 23.429.472-3, CPF nº 279.401.628-88, residen- 
te e domiciliado em São Paulo/SP. Paulo de Tarso Marques Rosa, RG nº 084.609.304, CPF nº 121.995.998-76, residente e domiciliado 
em São Paulo/SP. Plinio Cardoso da Costa Patrão, RG nº 10.291.658, CPF nº 042.552.938-05, residente e domiciliado em São Paulo/ 
SP. Jamil Saud Marques, RG nº 24.501.197-3, CPF nº 312.645.158-63, residente e domiciliado em São Paulo/SP. Juliana Noriko Yama- 
da, RG nº 35.013.989-1, CPF nº 224.294.718-41, residente e domiciliada em Jacareí/SP. Paula Oliveira Martinelli, RG nº 25.054.424-6, 
CPF nº 315.799.548-04, residente e domiciliada em São Paulo/SP. (c.1.) O mandato dos diretores ora eleitos se estenderá até a posse 
dos que forem na AGO de 2023. (c.2.) Os diretores eleitos apresentaram declaração de que não estão impedidos, por lei especial, de 
exercer a administração da sociedade e nem condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, 
O acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia po- 
pular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou 
a propriedade, as quais se encontram arquivadas na sede da empresa. Sessão Extraordinária: (a) Excluir o Artigo 8º do Estatuto Social 
em atendimento ao item 1, alínea “a” do Ofício nº 8127/2021-BCB/Deorf/GTSP1, de 8/04/2021, com a consequente renumeração dos 
Capítulos e Artigos subsequentes, para evidenciar a inexistência de acordo de acionistas firmado no âmbito da Neon Pagamentos S.A. 
(b) Consolidar o Estatuto Social contemplando a alteração acima. Encerramento: Formalidades legais. Assinaturas: Acionista: Neon 
Payments Limited. São Paulo, 30/04/2021. Jean Martin Sigrist Junior - Presidente; Cristiane Alessandra Cabral de Moura Coutinho - Se- 
cretária. JUCESP nº 352.013/21-7 em 21/07/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 





PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAGANÇA PAULISTA 


AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - Acham-se abertos na Prefeitura do Muni- 
cípio de Bragança Paulista os seguintes certames licitatórios: PREGÃO PRESEN- 
CIAL Nº 182/2021 - OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA REALIZAÇÃO DE 
EXAMES DE ANGIORESSONÂNCIA PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE - DATA DA ABERTURA: 14.09.2021 AS 09:30 HORAS. PREGÃO PRE- 
SENCIAL Nº 183/2021 - OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
RAIAS OFICIAIS PARA PISCINAS PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DA 
JUVENTUDE, ESPORTES E LAZER - DATA DA ABERTURA: 14.09.2021 AS 14:30 
HORAS - PREGÃO PRESENCIAL Nº 184/2021 - OBJETO: AQUISIÇÃO DE ELE- 
TRÔNICOS E ELETRODOMÉSTICOS PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICI- 
PAL DE PLANEJAMENTO - DATA DA ABERTURA: 16.09.2021 AS 09:30 HORAS. Os 
editais estão disponíveis no Balcão da Divisão de Licitação, Compras e Almoxarifa- 
do, à Avenida Antônio Pires Pimentel, nº 2.015, Centro, em dias úteis das 09h00 às 
16h00 e no site http:Nbraganca.sp.gov.br (Portal do Cidadão). Bragança Paulista, 17 
de Agosto de 2021. MARCEL BENEDITO DE GODOI - Chefe da Divisão de Licitação, 
Compras e Almoxarifado. 


sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: * Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. * Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. * Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. * Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 


WWW.DIARIODENOTICIAS.COM.BR 


base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional. * Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 30 de abril de 2021 
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes 
CRC 2SP000160/0-5 
Carlos Eduardo Guaraná Mendonça 
Contador CRC 1SP196994/0-2 


Otima Concessionária de Exploração de Mobiliário Urbano S.A. 
CNPJ/ME sob o nº 17.104.815/0001-13 - NIRE nº 35.300.446.747 
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 23 de Julho de 2021 
1. Data, Hora e Local: Realizada em 23 de julho de 2021, às 11h00, na sede social da Ótima Concessionária de Exploração 
de Mobiliário Urbano S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Mofarrej, nº 
1.288, Vila Leopoldina, CEP 05311-000. 2. Presença: Presentes acionistas da Companhia representando 100% (cem por 
cento) do capital social, conforme assinatura do “Livro de Presença de Acionistas”. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos 
pela Sra. Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz e secretariados pelo Sr. Sérgio Luiz Pereira de Macedo. 4. Ordem do Dia: Examinar, dis- 
cutir e votar acerca da assinatura, pela Companhia, de instrumentos a serem firmados pelos acionistas com Publibanca Brasil 
S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Tenente José Jerônimo 
Mesquita, nº 90, Lote 33, Taquara, CEP 227700-250, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 24.120.261/0001-03 (“Publibanca”), por 
meio dos quais os acionistas irão acordar alienar parte ou totalidade, conforme o caso, das ações que detém na Companhia 
à Publibanca (“Contratos de Compra e Venda”). 5. Deliberações: Dando início aos trabalhos, os acionistas deram-se ciência 
mútua das suas respectivas tratativas acerca dos Contratos de Compra e Venda e transações nele previstas, naquilo neces- 
sário às deliberações tomadas nesta Assembleia. Na sequência, as seguintes matérias foram aprovadas, por unanimidade: 
5.1 Aprovar a assinatura, pela Companhia, de cada um dos Contratos de Compra e Venda, na qualidade de interveniente, 
para, dentre outros, sua ciência das transações a serem acordadas pelos acionistas com a Publibanca. 5.2 Aprovar a presta- 
ção de declarações pela Companhia no âmbito dos Contratos de Compra e Venda, delegando à administração da Companhia 
competência para acordar termos e condições de tais disposições. 5.3 Aprovar, no âmbito dos Contratos de Compra e Venda, 
a assunção pela Companhia de determinadas obrigações, incluindo, sem limitação, em relação a determinadas condições 
suspensivas para o fechamento das operações previstas nos Contratos de Compra e Venda, a obrigação de indenizar os acio- 
nistas vendedores por danos causados pela Companhia cujo fato gerador tenha origem em fatos ocorridos após o fechamento 
das operações previstas em tais Contratos de Compra e Venda, entre outras. 5.4 Reconhecer e aprovar que os Contratos de 
Compra e Venda poderão estabelecer determinadas condutas (de fazer e não fazer) à Companhia entre sua assinatura e a 
consumação das transações neles previstas, delegando à administração da Companhia competência para acordar termos e 
condições de tais disposições. 6.Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, 
foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Ficou 
consignado que, conforme faculta o Artigo 130, $2º, da Lei das Sociedades por Ações, a publicação da ata será feita com 
omissão das assinaturas dos representantes dos acionistas. Presidente: Sra. Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz. Secretário: Sr. 
Ed a Luiz Pereira de Macedo. Acionistas: acionistas da Companhia representando 100% (cem por cento) do capital social, 
conforme assinatura do “Livro de Presença de Acionistas”. São Paulo, 23 de julho de 2021. Confere com o original lavrado 
em livro próprio. Mesa: Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz - Presidente; Sérgio Luiz Pereira de Macedo - Secretário. JUCESP 
º 378.647/21-0 em 06 de agosto de 2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 


PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA 
PUBLICIDADE DOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO 
*** AVISO DE LICITAÇÃO *** 


Encontram-se abertos no Depto. de Licitações e Contratos, sito na Av. N. Sra. do Bom 
Sucesso, nº 1400, Bairro Alto do Cardoso: 


TOMADA DE PREÇOS Nº 09/2021 (PMP 6068/2021) 

Para “contratação de empresa especializada para execução de reforma e manuten- 
ção de prédio escolar - CMEI Profa. Ruth Dóris Lemos - com fornecimento de material 
e mão de obra”, com recebimento dos envelopes até dia 10/09/2021, às 08h30 e início 
da sessão às 09h. 


PREGÃO PRESENCIAL Nº 124/2021 (PMP 5952/2021) 

Para “contratação de instituição financeira para o processamento da folha de paga- 
mento dos servidores públicos municipais ativos, inativos e pensionistas, além de 
créditos em favor de estagiários ou qualquer outra pessoa que mantenha ou venha a 
manter vínculo de remuneração com a Prefeitura de Pindamonhangaba, através de 
conta salário ou conta corrente, com exclusividade, pelo período de 60 meses”, com 
recebimento dos envelopes até dia 30/08/2021, às 14h e início da sessão às 14h30. 


PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS Nº 134/2021 (PMP 6259/2021) 
Para “aquisição de pisos táteis (alerta e direcional) de concreto para serem fixados 
em diversos locais (para a acessibilidade de portadores de deficiência)”, com rece- 
bimento das propostas até dia 30/08/2021, às 08h30 e abertura e avaliação das pro- 
postas a partir das 08h31. 


PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS Nº 135/2021 (PMP 6355/2021) 
Para “aquisição de tubos de concreto para serem utilizados em diversas obras no mu- 
nicípio de Pindamonhangaba”, com recebimento das propostas até dia 31/08/2021, 
as 14h e abertura e avaliação das propostas as 14h01. 


Todos os editais estarão disponíveis no site www. pindamonhangaba.sp.gov.br (e tam- 
bém https://www.bbmnetlicitacoes.com.br para pregões eletrônicos). Maiores infor- 
mações no endereço acima das 8h às 17h ou através do tel.: (12) 3644-5600. 


PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LIMPO PAULISTA 


PREGÃO ELETRÔNICO N.º 039/21 — REABERTURA - Objeto: Contratação de em- 
presa especializada para realizar a implantação e operação do serviço de coleta de 
materiais inservíveis (cata-treco) e resíduos recicláveis, conforme anexos. Despacho 
da Secretaria de Governo e Gestão informando o INDEFERIMENTO do recurso apre- 
sentado sob nº 5063/21 pela empresa ADRIANO DE LIMA ALMEIDA e o DEFERI- 
MENTO do recurso apresentado pela empresa EXPEDITO CARLOS DE MORAES 
sob o nº 5150/21. Desta forma, conforme razões expostas em documento datado de 
16/08/21, anexo ao processo, informamos ainda a REABERTURA de prazos deste 
pregão. CADASTRAMENTO e ABERTURA DAS PROPOSTAS INICIAIS: Cadastro 
de Propostas Iniciais: 09:00 horas do dia 18/08/2021 até às 09:00 horas do dia 
30/08/2021. Abertura de Propostas Iniciais: 30/08/2021 às 09:05 horas. O Edital na 
integra encontra-se à disposição dos interessados nos sites: www.bbmnetlicitacoes. 
com.br ou e-mail pregao(Dcampolimpopaulista.sp.gov.br. Para maiores esclarecimen- 
tos e informações pelos telefones: (11) 4039-8376/4039-8326 ou diretamente na Di- 
retoria de Administração desta Prefeitura, no horário das 09 às 16 horas, na Avenida 
Adherbal da Costa Moreira, 255, Centro, Campo Limpo Paulista, de segunda à sexta- 
“feira, exceto feriados e pontos facultativos. 
EDMILSON GERALDO ROSA 
Secretário de Obras e Planejamento 


mms [leal Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. mm 
CNPJ nº 31.749.596/0001-50 - NIRE 35300522915 
Ata de Assembléia Geral Extraordinária em 30.06.2021 

Data: 30.06.2021, às 9h. Local: Sede Social, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4221, 6º andar, conjunto 62, São Paulo-SP. Presença: 
Representantes da única acionista. Mesa: Presidente: Gregorio Lara dos Santos Matai. Secretário: Leandro Bolsoni. Ordem do Dia e De- 
liberações: Após o Sr. presidente esclarecer que far-se-ia necessário ajustar a deliberação aprovada no item 3.1 da Sessão Ordinária da 
AGOJE realizada em 31.03.2021 para compatibilizar aquela decisão com o parágrafo 1º do artigo 9º do Estatuto Social, foram aprovadas, 
por unanimidade, as seguintes deliberações: 1. Retificar o item 3.1 da Sessão Ordinária da AGO/E realizada em 31.03.2021, conforme 
abaixo: Onde se lê: 3.1. O mandato dos diretores ora eleitos se estenderá até a posse dos que forem eleitos na AGO de 2028. Leia-se; 
3.1. O mandato dos diretores ora eleitos se estenderá até a posse dos que forem eleitos na AGO que aprovar as contas do exercício de 
2023. 2. Ratificar todas demais deliberações aprovadas naquele conclave. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 30.06.2021. Presença: 
Acionista: Ideal Holding Financeira S.A., por seus diretores Srs. Gregorio Lara dos Santos Matai e Leandro Bolsoni. JUCESP nº 
359.021/21-9 em 28/07/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 


Neon Pagamentos S.A. 

CNPJ/MF nº 20.855.875/0001-82 - NIRE 35.300.476.581 

Ata da Assembleia Geral Extraordinária em 03/05/2021 
Data, hora e local: 03/05/2021, às 10h, sede social, São Paulo/SP. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade. Mesa: Presidente: 
Jean Martin Sigrist Junior; Secretária: Cristiane Alessandra Cabral de Moura Coutinho. Considerações Preliminares: Lavratura e publi- 
cação da ata. Ordem do dia e Deliberações: (i) aprovar a destituição do Sr. Marcelo Jose Alves de Moraes do cargo de Diretor Exe- 
cutivo Il. Encerramento: Formalidades legais. Assinatura: Acionista: Neon Payments Limited. SP, 03/05/2021. Jean Martin Sigrist Junior 
- Presidente; Cristiane Alessandra Cabral de Moura Coutinho - Secretária. JUCESP nº 266.074/21-2 em 04/06/2021. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral. 








Eleição traz mais incerteza 
para o investidor estrangeiro 


Pagamento de emendas em 


SP é alvo de questionamentos 
no MPe TCE 


Os ataques do presidente 
Jair Bolsonaro ao sistema elei- 
toral são vistos por investidores 
estrangeiros como o sinal de que 
a atenção do presidente já está 
voltada para a eleição de 2022. 
Isso significa que daqui até ou- 
tubro do próximo ano as incer- 
tezas tendem a aumentar - e os 
gastos públicos também. Na vi- 
são de gestores de fundo e ana- 
listas estrangeiros ouvidos pelo 
Estadão, a agenda liberal pro- 
metida pelo ministro da Econo- 
mia, Paulo Guedes, tende a ficar 
pressionada conforme o Planal- 
to se volta para a reeleição. 

Dando como certo o aumen- 
to de gastos públicos e a conti- 
nuidade da turbulência política, 


os estrangeiros temem um de- 
sequilíbrio fiscal e começam a 
discutir como será 2023, após a 
disputa pelo Planalto. “Os mer- 
cados estão acostumados a lidar 
com o barulho político e olham 
os dados e ações concretas para 
saber o que de fato acontece- 
rá após a volatilidade”, afirma 
Martin Castellano, chefe para a 
América Latina do Instituto de 
Finanças Internacionais (IIF, 
na sigla em inglês). “A incer- 
teza recai mais sobre quem vai 
ganhar a eleição - e qual será a 
política em vigor - do que sobre 
as declarações políticas do pre- 
sidente a respeito do processo 
eleitoral.” Para Will Landers, 
chefe de renda variável da BTG 


Pactual Asset Management, ges- 
tora do banco de mesmo nome, 
a eleição já entrou no radar. “As 
pessoas já estão prestando aten- 
ção nas eleições, que se pensava 
que seriam um tema só no ano 
que vem”, diz. O debate sobre 
voto Impresso e as acusações 1n- 
fundadas de fraude eleitoral não 
afugentam os investidores, se- 
gundo os gestores ouvidos. Eles 
concordam com Castellano ao 
dizer que os donos do dinheiro 
estão habituados às turbulências 
políticas e ao “barulho” - em 
especial no governo Bolsonaro. 
A atenção do presidente ao as- 
sunto, no entanto, é vista como 
uma antecipação da campanha. 
Segundo dois nomes da área 


em Wall Street, as especulações 
sobre a formação da política 
econômica dos candidatos mais 
competitivos já começaram. “Se 
Bolsonaro ganhar, Paulo Gue- 
des continua? Se Lula ganhar, 
ele traz um nome do mercado 
para a sua chapa?”, diz uma 
fonte do mercado. No primei- 
ro semestre, uma recuperação 
econômica mais forte no Brasil 
e a disposição do governo em 
defender reformas econômicas 
melhorou o humor de estrangei- 
ros com o País, na comparação 
com os países da América Lati- 
na. Mas julho trouxe más noti- 
cias, com fluxo de investimento 
negativo, e agosto, na leitura do 
IF, segue volátil. 





Produção de petróleo em julho sobe 4,9% ante junho, mostra ANP 


A produção média de petró- 
leo no Brasil voltou ao patamar 
dos 3 milhões de barris diários 
(b/d) em julho, registrando alta 
de 4,9% contra o mês anterior e 
atingindo 3,044 milhões de b/d. 
A produção de gás natural em 
julho foi recorde, de 139,1 mi- 
lhões de metros cúbicos diários, 
alta de 2,49% ante junho e de 


6,76% contra julho de 2020, se- 
gundo informações da Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Na- 
tural e Biocombustíveis (ANP). 

No total, o Brasil produziu 
em média 3,919 milhões de bar- 
ris de óleo equivalente por dia 
(boe/d) em julho, contra 3,757 
milhões de boe/d em junho, alta 
de 4,3%. A Petrobras registrou 


alta de 6,3% na produção de pe- 
tróleo no mês passado, segundo 
a ANP, chegando a uma média 
diária de 2,231 milhões de bar- 
ris, contra 2,097 milhões em ju- 
nho. A produção de gás natural 
subiu 3,8%, para 100,3 milhões 
de metros cúbicos. No total, a 
produção da estatal somou mé- 
dia de 2,862 milhões de barris 


de boe/d, alta de 5,8% contra o 
mês anterior. 

O pré-sal correspondeu a 
71,61% da produção total, com 
2,806 milhões de boe/d, alta de 
3,3% contra junho. O campo de 
Tupi (ex-Lula) continua como 
maior campo produtor do pré- 


sal, registrando média de 1,21 
milhão de boe/d. 


O deputado estadual Carlos 
Giannazi (PSOL) entrou Segun- 
da-feira, 16, com representa- 
ções que pedem ao Ministério 
Público de São Paulo (MPSP) 
e ao Tribunal de Contas do Es- 
tado (TCE) a investigação do 
pagamentos de R$ 1 bilhão em 
“emendas voluntárias” pelo 
governo de São Paulo a parla- 
mentares, sem que os detalhes 
fossem publicados no portal de 
transparência. 

O pedido ocorreu após re- 
portagem do jornal Folha de S. 
Paulo publicar os registros de 
pagamento. A modalidade de 
pagamento não é a mesma das 
emendas impositivas, que são 
pagas obrigatoriamente aos 94 
deputados estaduais, no mesmo 
valor para todos. A reportagem 
narra um aumento expressivo na 
liberação desse tipo de emen- 
da pelo governo de João Doria 
PSDB). 

O repasse de emendas, se- 
gundo o jornal, não estariam 
restritos a deputados estaduais 
da base de apoio ao governador 
na Assembleia Legislativa, mas 
também incluiriam deputados 


federais do PSDB e à senadora 
Mara Gabrilh (PSDB-SP). A se- 
cretaria da Casa Civil, responsá- 
vel pelo pagamento de emendas, 
disse por meio de nota que “os 
investimentos citados são abso- 
lutamente legais, transparentes 
e sem qualquer viés político ou 
ideológico”. A pasta afirmou 
que “todos os parlamentares, 
sejam deputados federais, esta- 
duais, vereadores de quaisquer 
partidos ou a sociedade civil or- 
ganizada contribuem com o go- 
verno de São Paulo para 1denti- 
ficar as demandas para melhorar 
a vida das pessoas”. 

“As solicitações têm trata- 
mento transparente para garan- 
tir a lisura do processo, com 
cada andamento da requisição 
sendo informado ao solicitante 
e publicado em Diário Oficial, 
conforme determina a lei”, diz a 
Casa Civil do governo paulista. 
A nota diz, ainda, que o governo 
“conta com o auxílio de todos os 
representantes legalmente elei- 
tos para identificar as demandas 
da sociedade e atender as pes- 
soas mais carentes”, diz a nota 
da Casa Civil. 
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IGP-10 de agosto fica em 1,18%, ante 
alta de 0,18% em julho, revela FGV 


O Índice Geral de Preços 
- 10 (IGP-10) subiu 1,18% em 
agosto, após ter aumentado 
0,18% em julho, informou on- 
tem, 17, a Fundação FGV. 

O resultado ficou dentro 
das estimativas dos analistas do 
mercado financeiro, que espe- 
ravam uma alta entre 1,02% e 
1,72%, com mediana positiva 
de 1,29%. 

Quanto aos três indicado- 
res que compõem o IGP-10 de 
agosto, os preços no atacado 
medidos pelo IPA-10 tiveram 
alta de 1,29%, ante uma queda 
de 0,07% em julho. Os preços 
ao consumidor verificados pelo 
IPC-10 apresentaram aumen- 
to de 0,88% em agosto, após o 
avanço de 0,70% em julho. Já o 
INCC-10, que mede os preços 
da construção civil, teve alta de 
0,79% em agosto, depois de su- 
bir 1,37% em julho. 

O IGP-10 acumulou um au- 
mento de 16,88% no ano. 

A taxa em 12 meses ficou em 
32,84%. O período de coleta de 
preços para o indicador de julho 
foi do dia 11 de julho a 10 deste 
mês. 

As altas nos preços da ener- 
gia elétrica, gasolina e alimen- 
tos pressionaram a inflação ao 
consumidor dentro do IGP-10. 
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Á alta no preço das hortaliças e legumes (de -7,67% para 5,1 7%) | 
contribuiu muito para a elevação do índice. 


Dentro do Índice de Preços ao 
Consumidor (IPC-10), qua- 
tro das oito classes de despesa 
registraram taxas de variação 
mais elevadas: Alimentação 
(de 0,45% em julho para 1,13% 
em agosto), Saúde e Cuida- 
dos Pessoais (de -0,24% para 
0,45%), Habitação (de 1,17% 


para 1,56%) e Transportes (de 
0,81% para 0,93%). As prin- 
cipais contribuições partiram 
dos itens: hortaliças e legumes 
(de -7,67% para 5,17%), plano 
e seguro de saúde (de -1,27% 
para 0,62%), tarifa de eletri- 
cidade residencial (de 3,86% 
para 5,74%) e gasolina (de 


1,42% para 2,13%). Na dire- 
ção oposta, as taxas foram mais 
baixas nos grupos Educação, 
Leitura e Recreação (de 2,23% 
para 0,51%), Comunicação (de 
0,04% para -0,13%), Vestuário 
(de 0,34% para 0,17%) e Des- 
pesas Diversas (de 0,18% para 
0,10%). 





Voos domésticos em agosto chegam 


a 70% do cen 


ns 






mem a 


ário pré-pand 


Levantamento é da Associação Brasileira das Empresas Aéreas (Abear). 


As companhias aéreas na- 
cionais tiveram, no mês de 


agosto, o quarto mês consecuti- 
vo de crescimento no número 


de voos domésticos, com uma 
média de 1680 partidas diárias, 


emia 


o que equivale a 70% da média 
de voos no início de março de 
2020, antes dos impactos da 
pandemia de covid-19 no setor. 
Os resultados são do levanta- 
mento da Associação Brasileira 
das Empresas Aéreas (Abear), 
com base em dados da Agên- 
cia Nacional de Aviação Civil 
(Anac). Ainda segundo a asso- 
ciação, este é o segundo melhor 
desempenho do indicador desde 
o início da pandemia, ficando 
atrás apenas de janeiro de 2021, 
que registrou 75% da média de 
voos pré-pademia. O presiden- 
te da Abear, Eduardo Sanovicz, 
avalia que a vacinação contra 
a covid-l9 está influenciando 
na demanda no setor aéreo. “A 
imunização está avançando, 
com boa parte dos maiores de 18 
anos já imunizados com a pri- 
meira dose em diversas locali- 
dades. A chegada da vacina para 
mais públicos é essencial para 
mantermos essa escalada nos 
números”, disse Sanovicz. 





FecomercioSP: novo texto da 
reforma traz melhorias, mas 
ainda precisa de mudanças 


A nova versão do texto da 
reforma tributária, apesar das 
melhorias em relação ao texto 
original encaminhado pelo go- 
verno, ainda necessita de alte- 
rações, avalia a Federação do 
Comércio de Bens, Serviços e 
Turismo do Estado de São Pau- 
lo (FecomercioSP). A entidade, 
que se manifesta mais uma vez 
contrária à aprovação do Projeto 
de Lei (PL) 2.337/2021, conhe- 
cido como “segunda fase da Re- 
forma Tributária”, pontua que o 
texto provocará aumento da car- 
ga tributária, com a possibilida- 
de de chegar a 40,4%, em 2022. 
Na previsão da Federação, em 
cenário otimista de redução da 
Contribuição Social sobre o Lu- 
cro Líquido (CSLL), a carga al- 
cançaria 39,2%, “além de trazer 
inseguranças aos empresários e 
investidores”. 

A votação do texto está 
prevista para ocorrer nesta ter- 
ça-feira. A maior mudança em 
relação às versões anteriores é 
a alíquota do Imposto de Renda 
da Pessoa Jurídica (IRPJ), que 
passa a ser de 6,5% a partir de 
2022. Inicialmente, a promessa 
do relator da proposta, Celso 
Sabino (PSDB-PA), era de 5%, 
em 2022, e 2,5%, a partir de 
2023. O texto também prevê a 
redução de até 1,5 p.p da alíquo- 
ta da CSLL, atualmente em 9%, 
e que passaria a ser de 7,5%, a 
partir de 2022. 

Segundo a entidade, para 
atender às reivindicações dos 
Estados e municípios preocupa- 
dos com a perda da arrecadação, 


o relator tem realizado ajustes 
na alíquota do IRPJ que resul- 
tam em grande insegurança às 
empresas, já que a redução pro- 
metida à pessoa jurídica para 
2,5% não se concretizou. Nas 
simulações feitas pela Federa- 
ção, no caso das empresas en- 
quadradas no lucro real, apenas 
se a empresa distribuir na faixa 
de 50% ou menos dos lucros ha- 
verá redução da carga tributária, 
conforme defende o relator. 
“Vale ressaltar que as empre- 
sas enquadradas no lucro real, e 
que se beneficiariam, represen- 
tam uma pequena parcela do 
total”, destaca a FecomercioSP. 
Com a alteração dos crité- 
rios de isenção do IR sobre a 
distribuição de lucros e dividen- 
dos, a entidade aponta que as 
empresas enquadradas no lucro 
presumido e que ultrapassem o 
limite de faturamento anual de 
R$ 4,8 milhões serão fortemente 
prejudicadas pela reforma, com 
significativo aumento da carga 
tributária de mais de 10 p.p., de 
acordo com simulações realiza- 
das. Além do prejuízo, a Fede- 
ração sugere que as empresas 
seriam desestimuladas a crescer, 
Já que enfrentariam um aumento 
abrupto e significativo da carga 
tributária ao ultrapassar a faixa 
limite de isenção. Apesar das al- 
terações em relação ao texto orl- 
ginal, a FecomercioSP analisa 
que a proposta está distante do 
que considera como premissa 
obrigatória: simplificar o siste- 
ma tributário sem implicar em 
aumento da carga tributária. 


Aneel estima que tarifas de 
energia podem subir, em média, 
16,68% no próximo ano 


Além do risco de raciona- 
mento de energia e apagões, o 
governo federal terá que lidar 
com a pressão nas contas de 
luz durante a corrida eleitoral, 
quando o presidente Jair Bol- 
sonaro pode tentar a reeleição. 
Cálculos preliminares da Agên- 
cia Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel) apontam que as tarifas 
de energia podem subir, em mé- 
dia, 16,68% no ano que vem, 
principalmente por conta da cri- 
se hídrica que o País enfrenta a 
pior nos últimos 91 anos. 

Para evitar que as contas 
disparem, a agência reguladora 
analisa medidas para mitigar os 
efeitos para os consumidores e 
manter os reajustes inferiores 
a dois dígitos. A estimativa foi 
apresentada pelo superintenden- 
te de Gestão Tarifária da agên- 
cia reguladora, Davi Antunes 
Lima, segunda-feira, 16, em 
audiência pública na Comissão 
de Legislação Participativa da 
Câmara. Segundo ele, diversos 
fatores devem contribuir para a 
alta nas tarifas. Com o agrava- 
mento da crise hídrica, a Aneel 
estima que os valores pagos pe- 
los consumidores por meio das 
bandeiras tarifárias não serão 
suficientes para cobrir as despe- 
sas com as térmicas. A previsão 
é que a Conta Bandeiras feche o 
ano com déficit de R$ 8 bilhões, 
que deverão ser repassados aos 
consumidores em 2022. Pesam 
também os custos das medidas 


aprovadas pela Câmara de Re- 
gras Excepcionais para Gestão 
Hidroenérgetica (CREG), que 
somariam entre R$ 2,4 bilhões e 
R$ 4,3 bilhões, segundo a Aneel. 
A alta do dólar, que impacta o 
valor da energia da Itaipu Bina- 
cional, e o reajuste de contra- 
tos antigos de 17 distribuidoras 
atrelados ao IGP-M também 
devem pressionar as tarifas. De 
julho de 2020 a junho de 2021, 
indicador subiu 35,75%. 

Antunes reconheceu que as 
tarifas estão pressionadas e afir- 
mou que a agência reguladora já 
analisa medidas para mitigar os 
impactos nas tarifas no ano que 
vem. “A meta que a Aneel tem 
esse ano, que é logo depois da 
pandemia, um ano bastante difi- 
cil tanto pelo ponto de vista do 
consumidor quanto do ponto de 
vista da crise energética é bus- 
car reajustes tarifários inferiores 
a dois dígitos”, disse. 

Na tentativa de atenuar os 
reajustes, a agência estuda uma 
série de medidas, entre elas an- 
tecipar para 2022 o aporte de 
recursos da privatização da Ele- 
trobras para reduzir os encargos 
pagos pelos consumidores, que 
somariam R$ 5 bilhões, e pos- 
tergar novamente o pagamento 
da parcela de remuneração das 
distribuidoras. “Com essas me- 
didas adicionais a gente prevê 
um impacto, isso é uma previ- 
são ainda, de 10,73% na conta 
ao invés daqueles 16%. 


Monitor do PIB aponta queda 
de 0,3% no 2º trimestre ante 
1º trimestre, diz FGV 


O Produto Interno Bruto 
(PIB) brasileiro recuou 0,3% 
no segundo trimestre deste ano, 
frente aos três meses imediata- 
mente anteriores, pela série com 
ajuste sazonal do Monitor do 
PIB, indicador calculado pelo 
Instituto Brasileiro de Econo- 
mia da Fundação Getúlio Vargas 
(Ibre/FGV). 

O resultado evidencia que 
houve “certo otimismo” com 
o desempenho da economia no 
primeiro trimestre, mostrando 
que “ainda há um longo cami- 
nho para a retomada mais robus- 
ta da economia,” afirma Clau- 
dio Considera, coordenador do 
Monitor do PIB-FGV, em nota 
divulgada ontem, 17, pelo Ibre/ 
FGV 

Na comparação ao segundo 
trimestre de 2020, o PIB cres- 
ceu 12,1%, conforme os dados 
divulgados. A magnitude da 
taxa tem relação com a base de 
comparação baixa, uma vez que 
o segundo trimestre do ano pas- 
sado fo1 a fase aguda dos impac- 
tos das medidas de isolamento 
social sobre a economia. 

Em junho, isoladamente, o 
Monitor apontou alta de 1,2% 
no PIB na comparação a maio, 


com ajuste sazonal. Em relação 
a junho de 2020, houve avanço 
de 10,1% da atividade econômi- 
ca. 

Demanda - Pela ótica da de- 
manda, o consumo das famílias 
contribuiu positivamente para o 
PIB do segundo trimestre, frente 
ao primeiro. Esse componente 
da demanda cresceu 0,8% pe- 
los cálculos da FGV. O período 
foi marcado, contudo, por for- 
te queda da formação bruta de 
capital fixo (FBCF, medida dos 
investimentos no PIB), que re- 
cuou 2,2% frente aos três meses 
anteriores, com ajuste sazonal. 

Na comparação ao segundo 
trimestre do ano passado, ambos 
os componentes tiveram resul- 
tados positivos. O consumo das 
famílias cresceu 12,5% por essa 
comparação. O destaque foi o 
consumo de serviços, produ- 
tos duráveis e semiduráveis. Já 
o Investimento cresceu 35,2% 
frente ao segundo trimestre do 
ano passado, segundo o Monitor 
do PIB. Desta forma, a taxa de 
investimentos medida pelo Ibre/ 
FGV ficou em 19,3% do PIB 
no segundo trimestre deste ano, 
acima da média histórica cal- 
culada desde 2000. 





Caixa distribuirá 
R$ 8,1 bilhões em lucros 
do FGTS até o fim do mês 


A Caixa Econômica Fede- 
ral depositará, até 31 de agos- 
to, R$ 8,129 bilhões nas contas 
dos trabalhadores vinculadas ao 
Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS). Os recursos 
correspondem a 96% do lucro 
líquido de R$ 8,467 bilhões do 
fundo em 2020. 

De acordo com os ministé- 
rios do Trabalho e Previdência e 
da Economia, essa distribuição 
oferecerá ao trabalhador um ga- 
nho real de 0,4%, diante de uma 
inflação de 4,52% em 2020. O 
objetivo é “além de preservar o 
poder de compra dos quotistas, 
Incentivar a manutenção de re- 
cursos sob as contas vinculadas 
do FGTS ao ser mais atrativa 
aos trabalhadores brasileiros, 
especialmente áqueles que op- 
taram por migrar para a mo- 


dalidade de saque aniversário, 
por meio da qual é facultada a 
movimentação de uma parcela 
do saldo anualmente no mês de 
aniversário do trabalhador”. 

O percentual de distribuição 
foi aprovado ontem (17) pelo 
Conselho Curador do FGTS, 
formado por representantes do 
governo, das empresas e dos tra- 
balhadores. Com rentabilidade 
fixa de 3% ao ano, o FGTS tem 
os rendimentos engordados com 
a distribuição dos lucros. Dessa 
forma, para o ano-base 2020, a 
rentabilidade das contas alcan- 
cara 4,92%. 

Feita desde 2017, a distri- 
buição ocorre de forma pro- 
porcional ao saldo da conta do 
trabalhador em 31 de dezembro 
do ano anterior. Quanto maior o 
saldo, maior o lucro recebido. 





Sem acordo para votação, 
Estados pedem rejeição de 
PL da reforma do IR 


Sem acordo para a votação 
do projeto que altera o Imposto 
de Renda, os Estados divulga- 
ram uma nova carta aberta on- 
tem, 17, contra o projeto. No do- 
cumento, o Comitê Nacional de 
Secretários Estaduais de Fazen- 
da (Comsefaz) pediu aos depu- 
tados que rejeitassem o projeto 
na votação marcada para ontem, 
no plenário da Câmara. Os Esta- 
dos dizem que é preciso reagir 
a essa perda “inadmissível” de 
receitas que levará os governos 
regionais à insolvência fiscal, 
agravando os efeitos da crise 
econômica. 

Na carta, divulgada no pe- 
riodo da manhã, os Estados 
advertem os deputados de que 
a decisão de impor perdas ago- 
ra aos governos regionais, com 


a aprovação do projeto, será 
cobrada no futuro com o com- 
prometimento dos serviços pú- 
blicos. 

Os Estados dizem que não 
podem aceitar que, mesmo após 
uma série de reuniões, debates, 
articulações e esforço de con- 
senso, junto ao relator, Celso 
Sabino (PSDB-PA), e ao Mi- 
nistério da Economia, nenhuma 
de suas sugestões que evitariam 
prejuizo federativo tenha sido 
considerada no último texto 
protocolado por Sabino. 

“Postulamos a rejeição deste 
substitutivo para poder garantir 
à população dignidade e servi- 
ços públicos que condigam com 
as expectativas democráticas di- 
rigidas aos governos estaduais”, 
diz o documento. 





PIB recua 0,3% do primeiro para 
o segundo trimestre, aponta FGV 


O Produto Interno Bruto 
(PIB, a soma de todos os bens 
e serviços produzidos no país) 
teve queda de 0,3% na passa- 
gem do primeiro para o segundo 
trimestre. O dado é do Monitor 
do PIB, divulgado ontem (17) 
pela Fundação Getulio Vargas 
(FGV). “A economia apresentou 
retração de 0,3% no segundo tri- 
mestre comparado ao primeiro, 
evidenciando que houve certo 
otimismo com o resultado do 
primeiro trimestre, mostrando 
que ainda há um longo caminho 
para a retomada mais robusta da 
economia”, disse o coordenador 
da pesquisa, Claudio Considera. 

O levantamento mostra que, 
na comparação com o segundo 


trimestre de 2020, no entanto, 
o PIB apresentou uma alta de 
12,1%. 

Considerando-se apenas o 
mês de junho, houve alta de 
1,2% em relação a maio e de 
10,1% na comparação com ju- 
nho do ano passado. 

A alta de 12,1% na compara- 
ção do segundo trimestre com o 
mesmo período do ano passado 
foi puxada pela formação bruta 
de capital fixo, Isto é, os Inves- 
timentos, que avançaram 35,2% 
no período, e pelo consumo das 
famílias, que cresceu 12,5%. 

Também houve alta nas ex- 
portações (12,9%), mas de for- 
ma mais moderada do que nas 
importações (36,7%). 


Certificado por IBICT- Centro Brasileiro do ISSN de nº 2675-6676 


Certificado por IBICT- Centro Brasileiro do ISSN de nº 2675-6676 


PÁGINA 8 « SÃO PAULO, QUARTA-FEIRA 18 DE AGOSTO DE 2021 


DIÁRIO DE NOTÍCIAS 


WWW.DIARIODENOTICIAS.COM.BR 





Ene 





Em evento, Pacheco pede 
estabilidade entre os Poderes 
e fim das divergências 


Em meio às rusgas entre o 
presidente Jair Bolsonaro e o Su- 
premo Tribunal Federal (STF), 
o presidente do Senado, Rodri- 
go Pacheco (DEM-MG), voltou 
a pedir estabilidade entre os Po- 
deres para que se possa discutir 
o crescimento do País. Para ele, 

s “divergências” precisam ser 
dirimidas com os mecanismos 
da democracia, sem risco de 
ruptura institucional. “No Con- 
gresso Nacional, tenho buscado 
não cessar o diálogo e dar às 
divergências entre instituições 
o trato democrático. Sacrificar 
preceitos institucionais seria 


intolerável”, afirmou Pacheco 
nesta terça-feira em evento vir- 
tual promovido pelo Santander 
Brasil. “Nosso trabalho é buscar 
não acirrar, não jogar lenha na 
fogueira, mas aparar arestas”. 
Na segunda-feira, 16, Pacheco 
já tinha se posicionado a favor 
da harmonia entre os Poderes, 
dessa vez nas redes sociais, as- 
sim como fez o presidente da 
Câmara dos Deputados, Arthur 
Lira (PP-AL). “Fechar portas, 
derrubar pontes, exercer arbi- 
trariamente suas próprias razões 
são um desserviço ao País”, pu- 
blicou o presidente do Senado. 


Bolsonaro diz que vetara 
*Fundão” na integra se for 
impedido de cortar “excesso” 


O presidente Jair Bolsonaro 
afirmou que vai vetar o fundo 
eleitoral, o “Fundão”, na inte- 
gra caso seja impedido de cortar 
O-que exceder à lei dé 2017 de 
reajuste ao projeto. De acordo 
com o chefe do Executivo, a or- 
dem dada por ele foi vetar tudo 
o que extrapolar aquilo previsto 
em 2017, uma vez que não quer 
gerar atritos com a Câmara dos 
Deputados ou o Senado. “Mas 
vamos supor que não seja pos- 
sível porque está em um artigo 
só, então vete tudo”, declarou 
Bolsonaro à Rádio Capital No- 
tícia - Cuiabá/MT, na manhã de 
ontem (177). 


O chefe do Executivo voltou 
a declarar que “temos que cum- 
prir a lei” e, não pode vetar ou 
sancionar “qualquer coisa sem 
responsabilidade”. “Se eu san- 
cionar o que não devo ou vetar 
o que não posso, estou em curso 
em crime de responsabilidade”, 
afirmou. Apesar da justificativa 
utilizada por Bolsonaro, não há 
obrigação por parte da Presi- 
dência da República de reajuste 
minimo do chamado “Fundão” 
pela inflação. Se o presidente 
confirmar o veto à regra apro- 
vada na Lei de Diretrizes Orça- 
mentárias (LDO), o valor ficará 
em aberto. 


Barroso: Atravessamos uma 
turbulência. Mas o avião é 
seguro €e vai pousar em 2022 


O presidente do Tribunal Su- 
perior Eleitoral, Luís Roberto Bar- 
roso, descartou segunda-feira, 16, 
riscos à democracia brasileira, ape- 
sar do atrito entre instituições, em 
especial, do que chamou de amea- 
ças pelo “populismo extremista, 
autoritário e golpista”. “Gosto de 
achar que não há risco para a demo- 
cracia no Brasil porque não há nem 
em nome de quê se dar um golpe. 
Falar em perigo comunista é risível 
no Brasil de hoje”, disse o ministro 
nesta tarde sem citar nomes. Bar- 
roso, entretanto, disse que fica um 
pouco preocupado com o número 
de vezes em que é perguntado sobre 
a possibilidade de golpes, mesmo 
que não haja uma causa que legiti- 


me a ruptura democrática. “Verda- 
deiramente acho que as instituições 
são sólidas e estamos atravessando 
uma turbulência. Mas o avião é 
seguro e vai conseguir pousar em 
2022 com tranquilidade. Assim es- 
pero, assim desejo e para 1sso traba- 
lho”, afirmou. 

Fundo eleitoral - Durante even- 
to promovido pelo Centro de Estu- 
dos das Sociedades de Advogados 
(Cesa), Barroso disse que avalia 
como positiva a mudança sobre o fi- 
nanciamento de campanha e criação 
do Fundo Especial de Financiamen- 
to de Campanha, o “fundão eleito- 
ral”, em outubro de 20177. Segundo o 
ministro, a mudança encerra período 
de “imoralidade administrativa”. 
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Operação da PF prende cúpula da Secretaria 
de Administração Penitenciária do Rio 


A Polícia Federal (PF) de- 
flagrou na manhã de ontem, 
17, a Operação Simonia com o 
objetivo de desarticular suposto 
esquema criminoso na cúpula 
administrativa da Secretaria de 
Administração Penitenciária 
(Seap) do Estado do Rio de Ja- 
neiro. O chefe da pasta, Raphael 
Montenegro, foi preso durante 
a ofensiva, assim como o sub- 
secretário Wellington Nunes da 
Silva e o superintendente San- 
dro Farias Gimenes. 

A Simonia mira em supos- 
tas negociações espúrias entre a 


cúpula da Seap do Rio e líderes 
“de facção criminosa com atua- 
ção Internacional no tráfico de 
drogas”. 

As apurações indicam que 
os crimes sob suspeita “foram 
praticados em troca de influên- 
cia sobre os locais de domínio 
destes traficantes e outras vanta- 
gens ilícitas”, diz a PF. 

Sobre a cúpula da Seap flu- 
minense recaem três suspeitas 
principais: a de agentes públicos 
terem realizado “diversas dili- 
gências para viabilizar o retorno 
de criminosos custodiados na 


Penitenciária Federal de Catan- 
duvas, no Paraná, para o Rio; a 
de servidores terem “franquea- 
do a entrada de pessoas e itens 
proibidos em unidades prisio- 
nais estaduais”; e a de funcioná- 
rios públicos terem “realizado 
a soltura irregular de crimino- 
so de altíssima periculosidade, 
contra quem havia sabidamente 
mandados de prisão pendentes 
de cumprimento”. 

Cerca de 40 agentes cum- 
prem três mandados de prisão 
temporária e cinco de busca e 
apreensão no Rio de Janeiro, 


em Nova Iguaçu e em Duque 
de Caxias. As ordens foram 
expedidas pela Tribunal Re- 
gional Federal da 2º Região 
(TRF-2). 

De acordo com a PF, a 1n- 
vestigação é desenvolvida em 
conjunto com o Ministério Pú- 
blico Federal e o Departamento 
Penitenciário Federal. O nome 
da ofensiva, “Simonia”, faz re- 
ferência a “uma prática medie- 
val em que detentores de cargos 
trocavam beneficios ilegitimos 
por vantagens espúrias”, diz a 
corporação. 


Estado de São Paulo libera 
eventos, museus e feiras 


A partir de ontem (17), o 
governo de São Paulo liberou 
a retomada de eventos sociais, 
feiras corporativas e reaber- 
tura de museus, que estavam 
proibidos desde o início da 
pandemia de covid-19. 

No entanto, a liberação se- 
gue condicionada ao controle 
de público e ao uso obrigatório 
de máscara. 

Esses eventos também não 
podem gerar aglomeração. 
Para o comércio e os serviços 
não haverá mais limitação de 
público ou de horário de fun- 
cionamento. 

Eventos que provoquem 
aglomeração, como shows, 
casas noturnas e competições 
esportivas com público, por 
exemplo, continuam proibidos 
no estado. 

“A partir de 17 agosto tere- 
mos toda a população [adulta 
do estado de São Paulo] com 
acesso à primeira dose [de va- 
cina contra a covid-19]. Com 
ISSO, eventos sociais, corpo- 
rativos, culturais e esportivos 
passam a ser permitidos em um 
modelo onde não há restrição 
de ocupação, mas permanece 
a restrição de distanciamento. 
Então, o cálculo de ocupação 
precisa ser realizado, porque 
não pode haver aglomeração, e 
as pessoas precisam estar dis- 
tanciadas. O uso de máscaras 
permanece”, disse a secretária 
de Desenvolvimento Econô- 
mico, Patricia Ellen. 
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Eventos que provoquem aglomeração, como shows, casas noturnas e competições 
esportivas com público, por exemplo, continuam proibidos no estado. 


A liberação de atividades 
começa em um momento em 
que o estado vem apresentan- 
do queda no número de óbitos 
e de internações por covid-19, 
graças ao avanço da vacina- 
ção. No entanto, Isso não sig- 
nifica que a pandemia esteja 
controlada. 

Na semana passada, o es- 
tado voltou a apresentar um 
crescimento no número de 
casos. Além disso, o número 
de casos pela variante Delta 
(inicialmente identificada na 


Índia) já vem crescendo no 
estado e pode se tornar preva- 
lente. 

A variante Delta foi res- 
ponsável pelo aumento do 
número de casos em diversos 
países do mundo, inclusive na 
Europa e nos Estados Unidos. 

Segundo a secretária, os 
shows com público em pé, 
torcidas e pistas de dança vão 
continuar proibidos no esta- 
do até o dia 1º de novembro, 
quando o governo espera que 
pelo menos 90% dos adultos 





de São Paulo tenham conclui- 
do o seu esquema vacinal con- 
tra a covid-19. 

A partir daí, o governo es- 
pera liberar todos esses even- 
tos, desde que continue ha- 
vendo controle de público. “A 
partir de 1º de novembro será 
permitido eventos com contro- 
le de público, mas que possam 
ter pessoas em pé e pistas de 
dança. Lembrando que o dis- 
tanciamento e o uso de más- 
cara continuam obrigatórios”, 
afirmou. 


Itamaraty pede envolvimento da 
ONU em crise do Afeganistão 


O Ministério das Relações 
Exteriores cobrou segunda-feira, 
16, o envolvimento direto das 
Nações Unidas e de seu Conse- 
lho de Segurança para interme- 
diação e garantia da segurança 
na crise gerada pelo retorno do 
Taleban ao poder no Afeganistão. 

“O Brasil espera o rápido 
engajamento das Nações Unidas 
para o estabelecimento de canais 
de diálogo e espera que o Con- 
selho de Segurança possa atuar 
para assegurar a paz na região”, 
afirmou o Itamaraty. “É essen- 
cial assegurar a atuação plena 
da Missão de Assistência das 
Nações Unidas no Afeganistão 
(UNAMA).” 

O Itamaraty manifestou 
“profunda preocupação” com a 
deterioração da situação no país 
e com as graves violações de di- 


reitos humanos. O governo Bol- 
sonaro relatou “apreensão com o 
aumento da instabilidade na Ásia 
Central e seu potencial impacto 
em outras regiões”. 

“O governo brasileiro concla- 
ma os atores envolvidos a prote- 
ger Os civis, respeitar o direito 1n- 
ternacional humanitário, garantir 
o acesso desimpedido da ajuda 
humanitária e respeitar os direi- 
tos fundamentais do povo afegão, 
em especial de mulheres e meni- 
nas”, escreveu a diplomacia, em 
recado ao novo regime. “É neces- 
sário preservar os ganhos obtidos 
nas últimas décadas em matéria 
de proteção de direitos humanos, 
fortalecimento da democracia e 
desenvolvimento socioeconômi- 
co no Afeganistão.” 

O Itamaraty confirmou não 
possuir registro de cidadãos bra- 


sileiros residentes ou em trânsito 
no Afeganistão. 

A nota foi o primeiro pro- 
nunciamento oficial do governo 
Jair Bolsonaro sobre a volta dos 
militantes radicais islâmicos ao 
controle do Afeganistão, após 20 
anos da invasão liderada pelos 
Estados Unidos e aliados, numa 
cruzada contra terroristas. 

O comunicado da diplomacia 
brasileira só foi publicado de- 
pois de um pronunciamento do 
presidente norte-americano, Joe 
Biden. 

Em declaração pública, Bi1- 
den reconheceu erros da campa- 
nha, mas defendeu a decisão de 
retirar as tropas militares até en- 
tão mantidas no país, o que abriu 
caminho para os insurgentes to- 
marem o poder em diversas cida- 
des, entre elas a capital, Cabul. 


RJ autoriza aplicar Pfizer caso falte 
AstraZeneca para segunda dose 


A Secretaria de Estado de 
Saúde do Rio de Janeiro (SES- 
RJ) autorizou a utilização da 
vacina da Pfizer contra covid-19 
como segunda dose para a 
Oxford/AstraZeneca, no caso de 
o estado não receber quantidade 
suficiente desse imunizante. Se- 
gundo a SES, a decisão foi pu- 
blicada segunda-feira (16) em 
uma nota técnica. 

A SES reforça que a inter- 
cambiabilidade com essas va- 
cinas só poderá ser realizada se 
os municípios registrarem falta 
da vacina Oxford/AstraZeneca 
para completar o esquema va- 
cinal de quem já recebeu esse 


imunizante na primeira dose. 

Segundo a SES, a decisão 
foi tomada em conjunto com a 
equipe de especialistas do Con- 
selho de Análise Epidemioló- 
gica que assessora a Vigilância 
estadual. A vacina Oxford/As- 
traZeneca é produzida no Brasil 
pelo Instituto de Tecnologia em 
Imunobiológicos da Fundação 
Oswaldo Cruz (Fiocruz). Ape- 
sar de poder produzir mais de 
1 milhão de doses por dia, o 
instituto tem sua capacidade li- 
mitada pela disponibilidade do 
ingrediente farmacêutico ativo 
(IFA), que precisa ser importa- 
do da China. 


Bio-Manguinhos já iniciou o 
processo de transferência de tec- 
nologia para se tornar autossu- 
ficiente na produção do insumo, 
mas os primeiros lotes da vacina 
produzida com IFA nacional só 
devem ficar prontos no quarto 
trimestre deste ano. 

Até a semana passada, a 
Fiocruz já havia produzido e en- 
tregado 80,5 milhões das 100,4 
milhões de doses previstas no 
acordo de encomenda tecnoló- 
gica com a AstraZeneca. A fun- 
dação já encomendou IFA para 
mais doses e prevê reforçar a 
produção com o ingrediente far- 
macêutico ativo nacional. 
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EUA dizem estar focados em garantir 
segurança do aeroporto de Cabul 


Os Estados Unidos estão 
concentrados em proteger o ae- 
roporto de Cabul e mais forças 
norte-americanas chegarão o lo- 
cal, disse o vice-conselheiro de 
Segurança Nacional dos EUA, 
Jon Finer, à medida que as pes- 
soas tentam fugir do Afeganis- 
tão um dia depois de insurgentes 
do Talibã tomarem o poder. 

Os Estados Unidos suspen- 
deram temporariamente todos 
os voos de retirada de pessoal de 
Cabul para remover as pessoas 
que se aglomeraram no pátio do 
aeroporto, disse um oficial de 
defesa dos EUA à Reuters, mas 
sem informar quanto tempo du- 
raria a Interrupção. 

O oficial de defesa disse que 
os Estados Unidos pretendem 
tirar do Afeganistão dezenas de 
milhares de afegãos em risco 
que trabalharam para o governo 
dos EUA e irão abrigá-los tem- 
porariamente em Fort McCoy, 
em Wisconsin, e Fort Bliss, no 
Texas. 

Cinco pessoas morreram no 
caos no aeroporto de Cabul na 
segunda-feira, segundo teste- 
munhas, enquanto as pessoas 
tentavam fugir do país depois 
que os insurgentes do Talibã 
tomaram Cabul e declararam o 
fim da guerra contra forças es- 
trangeiras e locais. 


(Foto: EBC) 


O oficial de defesa disse que os Estados Unidos prete 
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dezenas de milhares de afegãos em risco que trabalharam para o governo dos EUA. 


Os Estados Unidos estão 
intensamente focados em prote- 
ger o aeroporto de Cabul nesta 
segunda-feira, disse o vice-con- 
selheiro de Segurança Nacional, 
Jon Finer, à MSNBC. 

O objetivo era continuar os 
voos de retirada de civis para 
cidadãos norte-americanos no 
Afeganistão, afegãos que tra- 


balharam ao lado dos EUA nos 
últimos 20 anos e para outros 
afegãos particularmente vulne- 
ráveis, disse ele. 

Os insurgentes do Talibã 
assumiram o controle da capi- 
tal afegã, Cabul, no domingo, 
depois da derrota do Exército 
afegão apoiado pelos Estados 
Unidos quando as forças es- 


trangeiras se retiraram do Afe- 
ganistão. 

O Pentágono fornecerá mo- 
radia temporária nos Estados 
Unidos para até 22.000 afegãos 
que se inscrevam para vistos 
especiais de imigração, disponi- 
veis para tradutores e outros que 
ajudaram o governo dos EUA 
no Afeganistão. 





Haiti: tempestade diminui esperança 
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atingindo cidades arrasadas com ventos fortes e chuvas torrenciais e causando inundações. 


A depressão tropical Grace 

Chuvas pesadas atingiram o 
Haiti na noite de segunda-feira 
(16), complicando os esforços 


de resgate e encharcando mi- 
lhares de pessoas que foram 
desabrigadas pelo terremoto de- 
vastador do último sábado (14). 


A esperança de encontrar sobre- 
viventes nos destroços dos pré- 
dios que desabaram diminuiu. 
O forte tremor, de magnitude 


7,2, matou pelo menos 1.419 
pessoas. A depressão tropical 
Grace chegou às regiões do su- 
doeste haitiano mais assoladas 
pelo tremor, atingindo cidades 
arrasadas com ventos fortes e 
chuvas torrenciais e causando 
inundações. 

O terremoto derrubou deze- 
nas de milhares de edifícios do 
país mais pobre das Américas, 
que anda se recupera de um 
grande sismo de 11 anos atrás, 
que matou mais de 200 mil pes- 
soas. 

O desastre mais recente veio 
pouco mais de um mês depois 
de o Haiti mergulhar em uma 
crise política devido ao assassi- 
nato do presidente Jovenel Moi- 
se, no dia 7 de julho. 

Vários hospitais grandes 
foram gravemente danificados, 
dificultando a assistência huma- 
nitária, assim como os pontos 
centrais de muitas comunidades, 
como igrejas e escolas. 

Autoridades haitianas dis- 
seram que 1.419 mortes foram 
confirmadas, e cerca de 6.900 
pessoas ficaram feridas. 





No Afeganistão, avião Super 
Tucano cai em mãos jihadistas 


Nos últimos quatro anos, a 
aviação militar do Afeganistão 
vinha lançando bombas e fogue- 
tes contra instalações do Tale- 
ban utilizando aviões brasileiros 
Super Tucano, de ataque leve. 
Com a volta ao poder dos extre- 
mistas, parte da frota de 26 tur- 
boélices A-29 - 24 em operação 
- passa em princípio ao controle 
dos radicais islâmicos. 

As aeronaves ficavam esta- 
cionadas em duas bases afegãs, 
em Cabul e Mazar-i-Sharif, a 
principal do país, onde também 
estavam os helicópteros ame- 
ricanos Blackhawks, os russos 
MI-17, um número desconheci- 
do de drones. Mazar-1-Sharif foi 
invadida e controlada pelo Tale- 
ban na quinta-feira passada. No 
fim de semana, a milícia tam- 
bém passou a dominar a base de 
Cabul. 

O plano inicial era que pi- 
lotos afegãos e americanos le- 
vassem toda a frota para o Pa- 
quistão, na terça-feira passada, 
o que aparentemente não deu 
certo. Pelo menos um esquadrão 
de 12 Super Tucanos foi transfe- 
rido para um país da região. No 
entanto, uma foto que circulou 
pelas redes sociais mostrou mi1- 
litantes do Taleban à frente de 
um Super Tucano. Portanto, não 
está totalmente claro para onde 
ou o que foi removido antes de 
Mazar-1-Shair cair sob o poder 
dos radicais. 


Do ponto de vista tático, a 
primeira atitude seria destruir as 
aeronaves. Havia uma expecta- 
tiva do envio de dois bombar- 
deiros americanos B-52 para 
que destruissem o espólio mili- 
tar, evitando que ele caísse nas 
mãos dos radicais, mas o plano 
também não foi adiante. 

Em seu poder de fogo, os 
Super Tucanos podem levar 
mais de 150 combinações de 
armamentos - por exemplo, fo- 
guete e combustível ou mísseis 
e foguetes - com uma capacida- 
de de até 1,5 tonelada. Todas as 
aeronaves são equipadas com 2 
metralhadoras .50 mm. As aero- 
naves, também usadas para trei- 
namento de pilotos e missões de 
inteligência, foram adquiridas 
por meio de linhas de crédito do 
governo dos EUA, no âmbito do 
programa de reconstrução das 
Forças Armadas afegãs. O con- 
trato da compra de 26 aeronaves, 
estimado em US$ 560 milhões, 
é resultado de um acordo trina- 
cional - partes de cada unidade 
são produzidas pela Embraer, no 
Brasil, e depois enviadas para a 
fábrica do consórcio Embraer 
Defesa e Segurança (EDS) e 
grupo americano Sierra Neva- 
da Corporation (SNC), parceiro 
local da empresa brasileira em 
Jacksonville, na Flórida, para a 
integração e instalação de com- 
ponentes. Só depois elas foram 
entregues ao Afeganistão. 


Taleban mantém relação 
mais discreta com Al-Qaeda, 
após dar abrigo a Bin Laden 


O Taleban foi expulso do 
poder pela invasão americana 
de outubro de 2001 por darem 
abrigo a integrantes da Al-Qae- 
da, responsável pelos atentados 
do 11 de Setembro daquele ano. 
Agora, de volta ao poder em Ca- 
bul, devem adotar posição mais 
prudente, embora seus vínculos 
com a rede terrorista criada por 
Osama bin Laden possam conti- 
nuar fortes. Quando negociaram 
em 2020 o acordo com o gover- 
no de Donald Trump, que levou 
à saída das forças ocidentais do 
país após 20 anos de guerra, os 
taleban prometeram que não 
protegeriam os combatentes da 
Al-Qaeda e não permitiriam que 
o território afegão fosse usado 
para o planejamento de ataques 
terroristas no exterior. Mas essa 
promessa não convence nin- 
guém. “Os taleban nunca foram 
sinceros sobre a ruptura de suas 
relações com a Al-Qaeda e nun- 
ca deveriamos ter acreditado 
neles”, afirmou Michael Rubin, 
ex-funcionário do Pentágono e 
pesquisador do centro de estu- 
dos conservador American En- 
terprise Institute. 

“Não estamos falando de 
dois grupos militares que cor- 
taram suas relações, e sim de 
irmãos ou primos. A presença 
dos Estados Unidos e da Otan 


impediu que a Al-Qaeda utili- 
zasse o Afeganistão como um 
santuário. Não podiam operar li- 
vremente. Agora, todas as apos- 
tas estão abertas”, disse Rubin, 
em entrevista à agência AFP. As 
relações entre os dois braços de 
um Islã político fundamentalista 
são muito próximas em vários 
aspectos. Os pais de Sirajuddm 
Haqgqani e do mulá Mohammad 
Yaqgoob, ambos altos dirigentes 
do Taleban, eram ligados a Bm 
Laden. O líder religioso tale- 
ban Haibatullah Akhundzada 
foi elogiado como “emir dos 
fiéis” pelo líder da Al-Qaeda 
Ayman al-Zawahiri quando foi 
nomeado em 2016. Edmund 
Fitton-Brown, coordenador da 
equipe da ONU responsável por 
monitorar o Estado Islâmico, a 
Al-Qaeda e os taleban, afirmou 
em fevereiro, em uma entrevista 
ao canal americano NBC, acre- 
ditar que a direção da Al-Qae- 
da seguia “sob a proteção” dos 
Taleban. No entanto, a natureza 
real de seus vínculos ainda deve 
ser definida. Os taleban não po- 
dem cometer o mesmo erro de 
20 anos atrás, sob risco de vio- 
lentas represálias ocidentais, ou 
inclusive de isolamento da Chi- 
na ou Rússia, que muitos acre- 
ditam que reconhecerão rapida- 
mente o novo regime. 


Cientistas veem China com 
papel central e não creem 
em Taliba moderado 


Cientistas que estudam a 
geopolítica no Oriente Médio 
consideram que é preciso olhar 
com cautela para as promessas 
de moderação do Talibã. 

Também questionam os re- 
sultados obtidos pelos Estados 
Unidos (EUA) durante a ocupa- 
ção que durou 20 anos e ava- 
liam que os desdobramentos na 
região vão depender de como a 
China 1rá se movimentar diante 
do retorno do grupo extremista 
ao poder no Afeganistão. 

“Estamos vendo algumas 
mudanças importantes. O grupo 
que foi derrubado pelos Estados 
Unidos há 20 anos está agora 
virando governo e, inclusive, 
sendo reconhecido por alguns 
países, como é o caso da China. 

Durante muito tempo, nas 
discussões sobre a geopolítica 


da região, se debatia o papel dos 
Estados Unidos, da Rússia, da 
Inglaterra. 

Pela primeira vez, precisa- 
mos entender qual será o papel 
chinês e qual vai ser a política 
chmesa para a região. Já está 
claro que os chmeses vão ne- 
gociar com os talibãs”, observa 
Fernando Luz Brancoli, pesqui- 
sador e professor do Instituto de 
Relações Internacionais e Defe- 
sa da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ). 

Mais cedo, a China acenou 
para o novo governo afegão. A 
porta-voz da diplomacia chine- 
sa, Hua Chunying, disse que o 
país respeita o direito do povo 
afegão de decidir seu próprio 
destino e deseja seguir manten- 
do relações amistosas e de coo- 
peração com o Afeganistão. 





Biden admite que crise 
no Afeganistão estourou 
antes do previsto 


O presidente dos Estados 
Unidos, Joe Biden, admitiu se- 
gunda-feira, 16, que o colapso 
no Afeganistão se deu antes do 
que o governo americano pre- 
via. “Eu sempre prometi ser 
direto com a população ameri- 
cana. A verdade é: o colapso se 
desdobrou antes do que anteci- 
pávamos”, disse segunda-feira, 
em coletiva à imprensa. Após 
receber uma série de críticas, 
o presidente rebateu afirmando 
sustentar sua posição. Este é seu 
primeiro discurso desde que o 
grupo fundamentalista islâmico 
Taleban tomou Cabul, neste fim 
de semana. 

Biden disse ainda que a 
missão da tropa americana foi 
cumprida, uma vez que nunca 
foi criar uma democracia cen- 
tralizada no Afeganistão. “Nos- 


so único Interesse nacional vital 
no Afeganistão continua sen- 
do o que sempre foi: prevenir 
um ataque terrorista em terras 
americanas”, disse. O presiden- 
te afirmou que os EUA lutarão 
pela diplomacia e pelo combate 
ao terrorismo 

Em seu discurso, o líder 
americano reforçou que as ações 
de sua gestão em relação ao con- 
fito são uma continuidade de 
governos anteriores. “A escolha 
que eu tive que fazer foi entre 
continuar nesse acordo ou vol- 
tar para a luta contra o Taleban”, 
afirmou Biden, referindo-se ao 
acordo feito entre o ex-presi- 
dente dos EUA, Donald Trump, 
e o grupo afegão. Segundo o 
acordo, o governo americano 
teria até 1º de maio para retirar 
suas tropas do Afeganistão. 





Mácron anuncia plano 
europeu para receber 
imigrantes do Afeganistão 


O presidente francês Emma- 
nuel Macron anunciou segun- 
da-feira, 16, uma iniciativa eu- 
ropeia para lidar com os fluxos 
de imigrantes do Afeganistão 
que devem ser desencadeados 
após o Taleban tomar o país. 

Num discurso na televisão, 
Macron alertou que a desesta- 
bilização do Afeganistão pode 
gerar fluxos migratórios irregu- 
lares e afirmou que embora a 
França continue a proteger “os 
mais ameaçados”, a Europa so- 
zinha não pode suportar as con- 
sequências da situação real. 

“Será lançada uma iniciativa 
para construir, sem esperar mais, 
uma resposta robusta, coordena- 
da e unida”, afirmou Macron em 


seu discurso. O presidente disse 
que já conversou sobre o plano 
com a chanceler alemã, Angela 
Merkel. 

Macron prometeu “luta con- 
tra os fluxos irregulares, solida- 
riedade no esforço e harmoniza- 
ção dos critérios de proteção e 
a cooperação com os países de 
trânsito e de acolhimento”, o 
que poderia incluir acordos com 
Paquistão, Turquia e Irã, por 
exemplo. 

O presidente francês afirmou 
que neste momento a urgência 
absoluta é colocar em seguran- 
ça os franceses que ainda estão 
no Afeganistão, assim como os 
afegãos que trabalharam para a 
França. 





EUA: após saída do 
Afeganistão, compromisso 
com aliados segue o mesmo 


O Conselheiro de Segurança 
Nacional dos Estados Unidos, 
Jake Sullivan, afirmou ontem, 
que após a saída do Afeganis- 
tão, o compromisso com alia- 
dos segue sendo o mesmo que 
anteriormente, como no caso 
de Israel e Tarwan. Questionado 
sobre a possibilidade de Taipei 
perder apoio de Washington 
após os recentes movimentos 
na Ásia Central, o conselheiro 
afirmou em coletiva de impren- 
sa que “são casos diferentes”, 
e reforçou ainda a presença de 
tropas americanas na Coreia do 
Sul e na Europa. 

“Imagens foram de cortar 
o coração, mas ações foram 
necessárias”, afirmou Sullivan 
sobre os recentes desenvolvi- 
mentos em Cabul, indicando 
que o presidente Joe Biden “não 
estava preparado para seguir 
com americanos morrendo nesta 
guerra”. O foco agora deve ser 
na evacuação, segundo o conse- 
lheiro, que disse que há tratati- 
vas com o Taleban para permitir 
a retirada de civis do país. Sobre 


os comentários do grupo suge- 
rindo uma moderação, Sullivan 
afirmou que não é questão de 
confiança, mas de verificação, 
e que “veremos o que o Taleban 
fará nos próximos dias”. Quanto 
aos desenvolvimentos, “temos 
responsabilidade pelas decisões, 
mas outros parceiros também 
estavam envolvidos”, afirmou, 
indicando que “vamos analisar 
toda a operação e vermos o que 
poderia ter ocorrido melhor e 
nossas fraquezas”. “Seguimos 
comprometidos em combater o 
terrorismo”, segundo Sullivan, 
que indicou que os EUA são 
“bem sucedidos” em suprimir 
atividades extremistas em uma 
série de países “sem presença 
militar de tropas e nem entrar 
em uma guerra civil”. Ainda na 
coletiva, a porta-voz da Casa 
Branca, Jen Psaki, afirmou que 
as doses de reforço da vacina 
contra a covid-19 serão discuti- 
das pela administração, e que 
mais informações devem ser 
divulgadas amanhã, incluindo 
uma declaração de Biden. 
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Fux determina que Município de 
Boa Vista (RR) forneça documentos 
solicitados por CPI local 


O presidente do Supremo 
Tribunal Federal (STF), ministro 
Luiz Fux, restabeleceu a requi- 
sição de documentos formulada 
pela Comissão Parlamentar de 
Inquérito instaurada na Câmara 
Municipal de Boa Vista (RR) 
para investigar denúncias de su- 
perfaturamento na contratação 
de funcionários para execução 
de serviços de limpeza urbana, 
coleta e transporte de resíduos 
sólidos. A medida, deferida na 
Suspensão de Segurança (SS) 
5503, susta os efeitos de decisão 
do Tribunal de Justiça do Estado 
de Roraima (TJ-RR) que havia 
suspendido a solicitação de do- 
cumentos ou contratos relativos 
às gestôes municipais anteriores 
(2013/2020) pela comissão. 

Na ação, a Câmara Muni- 
cipal de Boa Vista explica que 
a CPI requisitou à Prefeitura 
Municipal a apresentação de 
documentos relativos a proces- 


sos administrativos de contra- 
tação dos serviços desde 2013. 
O município, no entanto, pediu 
a suspensão da requisição, ao 
fundamento de que a CPI não 
poderia requisitar processos 
licitatórios relativos à gestão 
passada, e obteve a tutela pro- 
visória de urgência. Segundo a 
Câmara Municipal, a decisão 
impede o exercício das funções 
do Legislativo ao vedar o acesso 
a documentos essenciais para O 
prosseguimento das investiga- 
ções da CPI. 

Ao atender ao pedido, o pre- 
sidente do STF afirmou que, de 
acordo com o princípio da se- 
paração dos poderes, o controle 
exercido pelo Poder Judiciário 
sobre a atuação da CPI deve se 
limitar à garantia dos delinea- 
mentos constitucionais que re- 
gem o instituto, além de direitos 
fundamentais de eventuais 1n- 
vestigados. 





STF elege membros para 
o CNJ amanhã (19) 


Em sessão administrativa 
marcada para as 14h de AMA- 
NHÃ(19), o Supremo Tribunal 
Federal (STF) escolherá dois 
nomes para compor o Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ). As 
vagas são destinadas a desem- 
bargador de Tribunal de Justiça 
e a juiz estadual, em decorrên- 
cia da proximidade do térmi- 
no do mandato de seus atuais 
ocupantes. Em conformidade 
com o previsto na Resolução 
503/2013, o STF disponibilizou 
a lista dos magistrados e os links 
para os respectivos currículos. 
Na sessão, caberá a cada minis- 
tro e ministra votar no nome de 
um magistrado por vaga. 

Procedimentos - O proces- 
so de seleção teve início em 
28/6, com a publicação do edital 
de convocação no Diário da Jus- 
tiça Eletrônico (DJe) do STF. A 
indicação de um desembargador 


de TJ e um juiz estadual para 
compor o CNJ está prevista no 
artigo 103-B, incisos IV e V, da 
Constituição Federal. Os minis- 
tros do Supremo poderão apre- 
sentar nomes de magistrados, 
independentemente da inscrição 
voluntária disciplinada na reso- 
lução. 

O magistrado que obtiver 
maioria absoluta dos votos será 
indicado. Caso nenhum alcance 
a maioria absoluta de votos, será 
realizada nova votação, em que 
concorrerão os candidatos que 
tenham obtido as duas maiores 
votações na etapa anterior. Na 
segunda etapa, será indicado o 
magistrado que obtiver a maio- 
ria simples dos votos e, no caso 
de empate, o mais antigo na car- 
reira será escolhido. 

Os nomes dos escolhidos se- 
rão publicados no DJe e no site 
do Supremo. 





Ex-presidente da Codesp 
tem HC negado 


O ministro Edson Fachin, 
do Supremo Tribunal Federal 
(STF), negou seguimento (jul- 
gou inviável) o Habeas Corpus 
(HC) 192005, impetrado pelo 
engenheiro J.A.B.O., ex-presi- 
dente da Companhia Docas do 
Estado de São Paulo (Codesp) 
- atual Autoridade Portuária de 
Santos S/A., que administra o 
Porto de Santos (SP), contra 
a imposição de medidas cau- 
telares. Fle é investigado pela 
suposta prática dos crimes de 
corrupção ativa e passiva, asso- 
ciação criminosa e fraude à lici- 
tação no âmbito da “Operação 
Tritão”, que apura irregularida- 
des em contratos da Codesp. 

Os advogados alegavam 
excesso de prazo na duração 
do inquérito, uma vez que a 1n- 
vestigação policial foi realiza- 
da durante mais de dois anos. 
Além da revogação de medidas 
cautelares, pediam a redução da 


fiança, fixada em R$ 150 mil. 
O Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) entendeu que as medidas 
cautelares eram necessárias, 
pois J.A.B.O. é investigado por 
suposta participação em orga- 
nização criminosa voltada à 
prática de crimes contra a admi- 
nistração pública. Também con- 
siderou que o tempo de duração 
da investigação seria razoável e 
que a revisão do valor fixado de 
fiança seria inviável por meio de 
habeas corpus. 

Grave conduta - Em outu- 
bro de 2020, o ministro Fachim 
havia indeferido a liminar. Ao 
decidir o mérito, ele concluiu 
que a decisão do STJ está sufi- 
cientemente fundamentada. Se- 
gundo o relator, a corte analisou 
as particularidades da conduta 
imputada ao engenheiro e, ao fi- 
nal, concluiu pela inviabilidade 
da revogação das medidas cau- 
telares. 





Governador da Paraíba questiona 
bloqueio de verbas da PB Tur para 
pagamento de indenizações trabalhistas 


O governador da Paraí- 
ba, João Azevêdo Lins Filho, 
ajuizou, no Supremo Tribunal 
Federal (STF), a Arguição de 
Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) 873, a fm 
de que seja reconhecida a im- 
possibilidade do bloqueio, em 
execuções judiciais, de bens e 
valores da Empresa Paraibana 
de Turismo S/A (PB'Tur). A ação 
foi distribuida ao ministro Luís 
Roberto Barroso. 

Segundo o Executivo parai- 
bano, as decisões do Tribunal de 
Justiça da Paraíba (TJ-PB), em 
primeira e segunda instâncias, 
violarram o regime especial 
para pagamento de crédito de 
precatórios (artigo 100 da Cons- 
tituição Federal). A PBTur e a 
PBTur Hotéis, sua subsidiária, 
são, de acordo com o governa- 
dor, responsáveis pela execução 
de serviço público essencial, 


em regime não concorrencial, 
e, portanto, gozariam das pre- 
rrogativas típicas da Fazenda 
Pública. 

Outro argumento apontado 
pelo governador é o risco de 
lesão à economia pública, con- 
siderando que o valor das inde- 
nizações gira em torno de R$ 25 
milhões, e o potencial efeito 
multiplicador das execuções. Os 
bloqueios e penhoras estariam, 
ainda, comprometendo a coor- 
denação de todo o sistema es- 
tadual de hotelaria e atividades 
afins no estado. 

Com o argumento de que 
a jurisprudência do Supremo 
proíbe o bloqueio de verbas pú- 
blicas para quitação de dívidas 
trabalhistas, o governo pede, 
também, medida liminar para 
suspender o efeito das decisões 
e a devolução dos bens já afe- 
tados. 


(Foto: EBC) 


Professor e escritor Otávio Luiz Rodrigues 
Jr. fala sobre Direito Civil no STF 


O projeto Autor em Foco, 
do Supremo Tribunal Federal 
(STF), recebeu, nesta sexta-fei- 
ra, O professor e escritor Otávio 
Luiz Rodrigues Jr. Na terceira 
edição do evento, realizada vir- 
tualmente sob a organização da 
Biblioteca Victor Nunes Leal, 
ele apresentou seu livro “Direito 
Civil Contemporâneo: Estatuto 
Epistemológico, Constituição e 
Direitos Fundamentais” e disse 
que esse talvez seja “o mais hu- 
mano de todos os direitos”. 

Otávio Luiz Rodrigues Jr. é 
professor associado da Faculda- 
de de Direito da Universidade 
de São Paulo (USP), membro 
do Conselho Superior da Coor- 
denação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (Ca- 
pes) e do Conselho Nacional do 
Mimistério Público (CNMP). 

Capa impactante - No ini- 
cio do encontro, o professor co- 
mentou a capa de sua obra: uma 
foto histórica que registra ho- 
mens na biblioteca da Holland 
House, em Londres, bombar- 
deada por alemães durante a Se- 
gunda Guerra Mundial. “A foto 
reflete homens que, em meio à 
barbárie, leem livros”, obser- 
vou. Segundo Otávio Jr., a ideia 
que procura estabelecer é que, 
em meio à crise da dogmática, 
ainda há espaço para a busca da 
alta literatura jurídica em Direi- 
to Civil. 

Espaços mágicos - O pro- 
fessor também expõe, no livro, 
a intimidade com as bibliotecas. 
A Biblioteca Victor Nunes Leal, 
do STF, uma das que contribui- 


(Foto: Senado) 
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Convidado do projeto Autor em Foco, ele explicou o processo 
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de produção de sua obra sobre Direito Civil contemporâneo. 


ram para o seu trabalho, a seu 
ver, talvez seja a melhor biblio- 
teca sobre Direito privado do 
país. “Tenho uma relação antiga 
e peculiar com as bibliotecas. 
Ninguém pode construir suas te- 
ses sem um percurso entre elas”, 
afirmou. Para ele, os livros são 
um convite à celebração e ao 
amor que é preciso ter em rela- 
ção a esses “espaços mágicos”. 
Transformações - Na obra, 
ele mostra as diversas transfor- 
mações do Direito Civil desde 
os anos 1930, sugere quais são 
as causas da crise desse ramo 


e discute a distinção entre Di- 
reito público e Direito privado. 
Também fala da constituciona- 
lização do Direito privado, es- 
pecialmente do civil, além de 
apontar como e em que medida 
os direitos fundamentais inci- 
dem na relação entre particula- 
res. Durante a conversa, Otávio 
Luiz Rodrigues Jr contou que 
o livro é resultado de uma tese 
apresentada em dezembro de 
2017 no Largo São Francisco, 
cuja primeira edição foi publi- 
cada em 2019. Ao falar sobre o 
processo de idealização e pro- 





dução de sua obra, o professor 
disse que Portugal e Alemanha, 
onde também estudou, foram 
duas grandes referências para a 
coleta de dados do trabalho, ao 
longo de quase 20 anos. 

O autor deixou conselhos 
para a nova geração de civi- 
listas e concluiu que o Direito 
Civil oferece muitas emoções, 
alegrias e tristezas, pois acom- 
panha as pessoas desde o mo- 
mento em que nascem até a sua 
morte. “Talvez, este seja o mais 
humano de todos os direitos”, 
declarou. 





Ministro Barroso determina devolução 
de passaporte de Henrique Pizzolato 
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Condenado no mensalão, Pizzolato cumpriu exigências de decreto presidencial e teve 
a pena privativa de liberdade extinta em 2020. Obrigação de pagar multa está mantida. 


O ministro Luís Roberto 
Barroso, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), acolheu par- 
cialmente pedido da defesa de 
Henrique Pizzolato, ex-diretor 
de Marketing do Banco do Bra- 
sil, e determinou a devolução 
de seu passaporte. A retenção 


do documento e a proibição de 
se ausentar do país foram deter- 
minadas cautelarmente no curso 
da Ação Penal (AP) 470 (Men- 
salão), mas, extinta a pena pri- 
vativa de liberdade, não há mais 
razão para a restrição à liberda- 
de de ir e vir. 


Condenado a 12 anos e sete 
meses de reclusão, em regime 
inicial fechado, e ao pagamento 
de 530 dias multa pelos crimes 
de corrupção passiva, peculato 
e lavagem de dinheiro, Pizzo- 
lato teve a punibilidade da pena 
privativa de liberdade extinta, 


em dezembro de 2020, por se 
enquadrar nos requisitos do 1n- 
dulto presidencial de 2017. Um 
pedido anterior de extinção da 
punibilidade havia sido nega- 
do exatamente porque não fora 
comprovado o pagamento da 
multa ou seu parcelamento. 

Multa - Na decisão, toma- 
da na Execução Penal (EP) 10, 
o ministro reafirmou o dever de 
Pizzolato de realizar o pagamen- 
to integral da pena de multa. “O 
condenado tem o dever jurídico 
— e não a faculdade — de pagar 
integralmente o valor da multa”, 
afirmou. Barroso explicou que, 
embora a multa penal tenha na- 
tureza de sanção criminal, com a 
inscrição em dívida ativa, ela se 
torna dívida de valor, aplicando- 
se as normas relativas à dívida 
ativa da Fazenda Pública (artigo 
51 do Código Penal). Ele deter- 
minou que as providências de 
regularização do parcelamento 
sejam adotadas diretamente nos 
autos da execução penal que 
tramita na Vara de Execuções 
Penais do Distrito Federal e que 
somente após a sua total quita- 
ção a pena pode ser considerada 
extinta. 





Juiza rejeita queixa-crime 
de Aras contra professor 
da USP que o criticou 


A Justiça Federal da 1.º Re- 
gião rejeitou a queixa-crime 
apresentada pelo procurador-ge- 
ral da República Augusto Aras 
contra o professor da Faculdade 
de Direito da Universidade de 
São Paulo (USP) e colunista da 
Folha de S. Paulo Conrado Hiúb- 
ner por críticas nas redes sociais 
e em um artigo publicado no 
jornal. Aras atribuiu ao jurista 
os crimes de calúnia, injúria e 
difamação. 

Ao analisar o caso, a juíza 
Pollyanna Kelly Maciel Medei- 
ros Martins Alves, substituta da 
12º Vara Federal Criminal do 
Distrito Federal, concluiu que, 
apesar do “dissabor” do pro- 
curador-geral, as manifestações 
estão dentro dos limites da li- 
berdade de expressão “e não do 
aviltamento ou insulto”. 

“O direito de liberdade de 
expressão dos pensamentos e 
ideias consiste em amparo aque- 
le que emite críticas, amda que 
inconvenientes e injustas. Em 
uma democracia, todo indivíduo 
deve ter assegurado o direito de 


emitir suas opiniões sem receios 
ou medos, sobretudo aquelas 
causadoras de desconforto ao 
criticado”, diz um trecho da de- 
cisão tomada domingo, 15. 

A juíza destacou ainda que 
os ocupantes de cargos públi- 
cos estão sujeitos se tornarem 
alvo de publicações, críticas ou 
não. 

“Mister ressaltar que a liber- 
dade de expressão e a Imprensa 
livre são pilares de uma socieda- 
de democrática, aberta e plural, 
estando quem exerce função pú- 
blica exposto a publicações que 
citem seu nome, seja positiva ou 
negativamente”, afirmou. 

As publicações questionadas 
por Aras foram feitas em janei- 
ro deste ano, no contexto da 
pandemia do coronavírus. Nas 
postagens, Hiúbner se referiu a 
Aras como “poste geral da Re- 
pública” e “servo do presidente 
da República”. Já o artigo publi- 
cado na Folha de S. Paulo tem 
como título: “Aras é a antessala 
de Bolsonaro no Tribunal Penal 
Internacional”. 


Ministro Alexandre de Moraes extingue 
punibilidade de Daniel Silveira por 
desacato a servidora do IML 


O ministro Alexandre de 
Moraes, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), declarou extin- 
ta a punibilidade do deputado 
Daniel Silveira (PSL-RJ) pelo 
cumprimento integral da pena 
de desacato (artigo 331 do Códi- 
go Penal) envolvendo perita le- 
gista do Instituto Médico Legal 
(IML) do Rio Janeiro. O mimis- 
tro foi informado pela Procura- 
doria-Geral da República (PGR) 
que Silveira pagou integralmen- 
te a multa de R$ 20.177,91, fixa- 
da no acordo de transação penal 
firmado entre a PGR e o parla- 
mentar, e determmou o arqui- 
vamento imediato do Inquérito 
(INQ) 4863, em que Silveira 
também foi investigado por 1n- 
fração de medida sanitária (arti- 
go 268 do Código Penal). 

Arquivamento - Os fatos 
ocorreram em fevereiro deste 
ano, na noite em que Silveira 
foi preso em flagrante por crime 
mafiançável (crimes previstos 
na Lei de Segurança Nacional), 
por determinação do ministro 
Alexandre de Moraes. Na sede 
do IML, ele desacatou a legista 


ao lhe dirigir expressões ofensi- 
vas € se recusou a usar máscara. 

No relatório final, a Polícia 
Federal apontou que, ainda que 
tenha oferecido resistência 1n1- 
cial ao uso da proteção facial 
por cerca de três minutos, tem- 
po em que houve a discussão, o 
deputado, após a intervenção da 
autoridade policial responsável 
pela escolta, colocou a máscara, 
e o exame médico legal prosse- 
guiu sem maiores intercorrên- 
cias. Por esse motivo, conside- 
rou que a conduta, em tese, não 
se enquadra no artigo 268 do 
Código Penal e propôs, em re- 
lação a ela, o arquivamento do 
inquérito. 

Audiências - Na Ação Pe- 
nal (AP) 1044, em que o depu- 
tado federal é réu por ameaças 
nas redes sociais ao STF e seus 
membros, começou  segun- 
da-feira(16) a audiência de ins- 
trução para a oitiva de testemu- 
nhas. A audiência, realizada por 
videoconferência, está sendo 
presidida pelo juiz instrutor do 
gabinete do ministro Alexandre 
de Moraes, Airton Vieira. 
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<S5º syBDISTRITO DE 


MARÍLIA PATU REBELLO PINHO 
Oficial Titular 
Faz saber que pretendem se casar é 
| apresentam os documentos exigidos por lei 


Conversão de União Estável em Casa- 
mento: Bruno Augusto Marques Benetti, 
estado civil solteiro, profissão empreen- 
dedor, nascido em São Paulo, SP no dia 
vinte e cinco de maio de mil novecentos e 
noventa (25/05/1990), residente e domi- 
ciliado em São Paulo, SP, filho de Sérgio 
Luiz Benetti e de Edna Aparecida Mar- 
ques Benetti. Sheridan Fernandes Ma- 
galhães, estado civil divorciada, profissão 
administradora, nascida em São Paulo, 
SP no dia vinte e sete de julho de mil no- 
vecentos e oitenta e quatro (27/07/1984), 
residente e domiciliada em São Paulo, 
SP, filha de Aldenor Vieira Magalhães e 
de Maria Luiza Fernandes Machado Ma- 
galhães. 


Conversão de União Estável em Casa- 
mento: Edinelson Gavassa, estado civil 
solteiro, profissão controlador de acesso, 
nascido em São Paulo, SP no dia quatro 
de junho de mil novecentos e sessenta e 
dois (04/06/1962), residente e domiciliado 
em São Paulo, SP, filho de Armelindo Ga- 
vassa e de Mariza Rocha Pombo. Eliane 
Maria do Nascimento, estado civil soltei- 
ra, profissão servente de limpeza, nasci- 
da em Recife, PE no dia trinta de setem- 
bro de mil novecentos e sessenta e dois 
(30/09/1962), residente e domiciliada em 
São Paulo, SP, filha de Valdemar Louren- 
ço do Nascimento e de Irêne Marcelina 
do Nascimento. 


Daniel do Nascimento Silva, estado civil 
solteiro, profissão auxiliar de manuten- 
ção, nascido em São Paulo, SP no dia 
vinte e nove de maio de mil novecentos 
e noventa e seis (29/05/1996), residente 
e domiciliado em São Paulo, SP, filho de 
Jose Domingos Alves da Silva e de Glei- 
de do Nascimento Silva. Tatiane da Silva 
Borges, estado civil solteira, profissão 
autônoma, nascida em São Paulo, SP no 
dia primeiro de novembro de mil novecen- 
tos e oitenta e oito (01/11/1988), residen- 
te e domiciliada em São Paulo, SP, filha 
de João Herrique da Silva Borges e de 
Tereza Malaquias da Silva Borges. 


Conversão de União Estável em Casa- 
mento: Bruno Nardes dos Santos, estado 
civil solteiro, profissão porteiro, nascido 
em São Paulo, SP no dia nove de junho 
de mil novecentos e noventa e cinco 
(09/06/1995), residente e domiciliado em 
São Paulo, SP, filho de Isaias Marcos dos 
Santos e de lone Nardes. Gabriele Teixei- 
ra Ramos da Silva, estado civil solteira, 
profissão auxiliar, nascida em São Pau- 
lo, SP no dia onze de julho de dois mil e 
dois (11/07/2002), residente e domiciliada 
em São Paulo, SP, filha de Carlos André 
Ramos da Silva e de Patricia de Moura 
Teixeira da Silva. 


Henrique Zanardi Francisco, estado ci- 
vil solteiro, profissão marketing, nascido 
em São Paulo, SP no dia vinte de feve- 
reiro de mil novecentos e noventa e um 
(20/02/1991), residente e domiciliado em 
São Paulo, SP, filho de Luiz Carlos Fran- 
cisco e de Rosangela Aparecida Arruda. 
Gleyce Kelly Almeida Guimarães, estado 
civil solteira, profissão marketing, nascida 
em Diadema, SP no dia vinte e oito de 
fevereiro de mil novecentos e noventa e 
quatro (28/02/1994), residente e domici- 
liada em São Paulo, SP, filha de Antonio 
Quinto Guimarães e de Marinete Almeida 
da Silva. 


Max Felipe Bispo Silva, estado civil sol- 
teiro, profissão motoboy, nascido em São 
Paulo, SP no dia seis de maio de mil no- 
vecentos e noventa e sete (06/05/1997), 
residente e domiciliado em São Paulo, 
SP, filho de Jeferson Gomes Silva e de 
Vilmaria da Silva Bispo. Raissa Maria 
Sena, estado civil solteira, profissão do 
lar, nascida em São Paulo, SP no dia seis 
de agosto de mil novecentos e noventa e 
seis (06/08/1996), residente e domiciliada 
em São Paulo, SP, filha de João Gonçal- 
ves Sena e de Rosa Maria Sena. 


Conversão de União Estável em Casa- 
mento: Járis Alves de Figuêredo, estado 
civil divorciado, profissão torneiro mecã- 
nico, nascido em Jaicos, PI no dia onze 
de março de mil novecentos e sessenta e 
oito (11/03/1968), residente e domiciliado 
em São Paulo, SP, filho de Vitalino Alves 
de Figuêredo e de Francisca Batista de 
Figuêredo. Francimar Josefa do Monte, 
estado civil divorciada, profissão domés- 
tica, nascida em Jaicos, PI no dia seis de 
abril de mil novecentos e setenta e cinco 
(06/04/1975), residente e domiciliada em 
São Paulo, SP, filha de Francisco Manoel 
do Monte e de Maria Josefa da Concei- 
ção. 

Conversão de União Estável em Casa- 
mento: Carlos Antonio Jeronimo Junior, 
estado civil solteiro, profissão bombeiro 
civil, nascido em São Paulo, SP no dia 
três de maio de mil novecentos e noventa 
e nove (03/05/1999), residente e domici- 
liado em São Paulo, SP, filho de Carlos 
Antonio Jeronimo e de Jaciana Fonseca 
da Silva. Simone Santos Leite, estado 
civil divorciada, profissão bombeiro civil, 
nascida em Monte Santo, BA no dia vin- 
te e quatro de maio de mil novecentos e 
oitenta e nove (24/05/1989), residente e 
domiciliada em São Paulo, SP, filha de 
Bernardino de Santana Leite e de Maria 
Nilza Conceição Santos. 


Bruno Geraldo de Jesus, estado civil 
solteiro, profissão almoxarife, nascido 
em São Paulo, SP no dia quatro de fe- 
vereiro de mil novecentos e noventa 
(04/02/1990), residente e domiciliado em 
São Paulo, SP, filho de Graciliano Jose 
Geraldo de Jesus e de Alzenir Pereira de 
Jesus. Edilene Souza Amaral, estado civil 
solteira, profissão auxiliar de escritório, 
nascida em São Paulo, SP no dia oito 
de janeiro de mil novecentos e noventa e 
seis (08/01/1996), residente e domiciliada 
em São Paulo, SP, filha de Joaquim Ma- 
chado Amaral e de Neuza Luiz de Souza. 


Diego Gonzaga da Silva, estado civil sol- 
teiro, profissão promotor, nascido em São 
Paulo, SP no dia onze de dezembro de 
dois mil e dois (11/12/2002), residente e 
domiciliado em São Paulo, SP, filho de 
Severino Borges da Silva e de Nercina 
Carlos Gonzaga. Jéssica Emanuela da 
Silva Sampaio, estado civil solteira, pro- 
fissão jovem aprendiz, nascida em São 
Paulo, SP no dia vinte e cinco de feve- 
reiro de dois mil e dois (25/02/2002), re- 
sidente e domiciliada em São Paulo, SP, 
filha de Paulo Sergio Sousa Sampaio e 
de Maria Nilzete Florentina da Silva. 


Conversão de União Estável em Casa- 
mento: Lucas da Silva Cruz Mendes, 
estado civil solteiro, profissão autônomo, 
nascido em São Paulo, SP no dia dez de 
dezembro de dois mil e um (10/12/2001), 
residente e domiciliado em São Paulo, 
SP, filho de Gileno Ailton da Cruz Men- 
des e de Marcia Maria Santos da Silva. 
Bianca Gimenez das Virgens, estado ci- 
vil solteira, profissão autônoma, nascida 
em São Paulo, SP no dia doze de julho 
de dois mil e um (12/07/2001), residente 
e domiciliada em São Paulo, SP, filha de 
Florisvaldo das Virgens e de Shayene Gi- 
menez Azevedo. 


Marisvaldo de Jesus Conceição, estado 
civil solteiro, profissão supervisor de te- 
lemarketing, nascido em São Paulo, SP 
no dia nove de maio de mil novecentos 
e noventa e seis (09/05/1996), residente 
e domiciliado em São Paulo, SP, filho de 
Divaldo de Jesus Conceição e de Edilene 
de Jesus Conceição. Ana Caroline San- 
tos Rodrigues, estado civil solteira, pro- 
fissão auxiliar de enfermagem, nascida 
em São Paulo, SP no dia vinte e sete de 
novembro de dois mil (27/11/2000), resi- 
dente e domiciliada em São Paulo, SP, 
filha de Luis Sergio Rodrigues e de Ana 
Claudia Calixto Santos. 


Marcelo de Souza Rodrigues, estado ci- 
vil solteiro, profissão construtor de obras, 
nascido em Guanambi, BA no dia seis de 
junho de mil novecentos e oitenta e cinco 
(06/06/1985), residente e domiciliado em 
São Paulo, SP, filho de Moisés Rodrigues 
dos Santos e de Guilhermina Amancio de 
Souza. Jucilene Abreu da Silva, estado 
civil solteira, profissão costureira, nascida 
em Barra da Estiva, BA no dia vinte de 
novembro de mil novecentos e setenta e 
dois (20/11/1972), residente e domiciliada 
em São Paulo, SP, filha de Leci Abreu de 
Jesus Silva. 


Conversão de União Estável em Casa- 
mento: Everton Salú Leite, estado civil 
solteiro, profissão bancário, nascido em 
São Paulo, SP no dia vinte e nove de ju- 
lho de mil novecentos e noventa e seis 
(29/07/1996), residente e domiciliado em 
São Paulo, SP, filho de José de Ribamar 
Lima Leite e de Maria Neuza Salú Leite. 
Eliene Alves de Melo, estado civil solteira, 
profissão atendente de seguros, nascida 
em Arapiraca, AL no dia vinte e três de 
janeiro de mil novecentos e noventa e 
quatro (23/01/1994), residente e domici- 
liada em São Paulo, SP, filha de Antonio 
Soares de Melo e de Elizabete Alves dos 
Santos. 


Conversão de União Estável em Casa- 
mento: Juciê Silva dos Santos, estado 
civil solteiro, profissão operador de pren- 
sa, nascido em Barro Alto, BA no dia vinte 
e sete de dezembro de mil novecentos e 
noventa (27/12/1990), residente e domi- 
cilado em São Paulo, SP, filho de Joa- 
quim João dos Santos e de Maria Rosa 
da Silva. Josilene Berto Gomes, estado 
civil solteira, profissão auxiliar de controle 
de qualidade, nascida em Orós, CE no 
dia quatorze de maio de mil novecentos 
e oitenta e cinco (14/05/1985), residente 
e domiciliada em São Paulo, SP, filha de 
José Gomes Sobrinho e de Maria Zélia 
Berto. 


Rafael Cardozo da Costa, estado civil 
divorciado, profissão tecnico hidraulico, 
nascido em Santos, SP no dia vinte e sete 
de novembro de mil novecentos e oitenta 
e dois (27/11/1982), residente e domicilia- 
do em São Paulo, SP, filho de Manoel Va- 
lente da Costa e de Marta Estela Cardozo 
da Costa. Daiana Ferraira Bonjardim, es- 
tado civil solteira, profissão representante 
comercial, nascida em Santo André, SP 
no dia onze de agosto de mil novecentos 
e oitenta e seis (11/08/1986), residente e 
domiciliada em São Paulo, SP, filha de 
Sergio Bonjardim e de Marcia Ferreira de 
Souza Bonjardim. 


Silloe Souza Santos, estado civil solteiro, 
profissão desenvolvedor de sistemas, 
nascido em São Paulo, SP no dia vinte 
e nove de maio de mil novecentos e no- 
venta e cinco (29/05/1995), residente e 
domiciliado em São Paulo, SP, filho de 
Nilson Ferreira dos Santos e de Jocelia 
de Souza Santos. Rafaela de Paiva Silva, 
estado civil solteira, profissão professora 
de inglês, nascida em São Paulo, SP no 
dia cinco de janeiro de mil novecentos e 
noventa e seis (05/01/1996), residente e 
domiciliada em São Paulo, SP, filha de 
João José da Silva e de Izabel de Paiva 
Silva. 


Eduardo Souza Santos, estado civil sol- 
teiro, profissão vendedor, nascido em 
São Paulo, SP no dia quinze de setem- 
bro de mil novecentos e noventa e um 
(15/09/1991), residente e domiciliado em 
São Paulo, SP, filho de Edesio Virgilino 
dos Santos e de Maria de Lourdes Duar- 
te Souza. Pâmela Alves da Silva, estado 
civil solteira, profissão do lar, nascida em 
Diadema, SP no dia dezenove de julho de 
dois mil e cinco (19/07/2005), residente e 
domiciliada em São Paulo, SP, filha de Is- 
rael Ribeiro da Silva e de Marconia Alves 
dos Santos. 


Felipe Pereira da Silva, estado civil sol- 
teiro, profissão ajudante geral, nascido 
em São Paulo, SP no dia sete de maio 
de mil novecentos e noventa e oito 
(07/05/1998), residente e domiciliado em 
São Paulo, SP, filho de Gemir Alves da 
Silva e de Maria Aparecida Pereira. Joy- 
ce Gomes Santana, estado civil solteira, 
profissão assistente contábil, nascida em 
Jandira, SP no dia oito de junho de mil no- 
vecentos e noventa e sete (08/06/1997), 
residente e domiciliada em São Paulo, 
SP, filha de Jair Neves Santana e de Neu- 
sa Aparecida Gomes. 


Conversão de União Estável em Casa- 
mento: Paulo Ferreira de Lima Junior, es- 
tado civil solteiro, profissão vigilante, nas- 
cido em Maraial, PE no dia vinte e seis de 
julho de mil novecentos e oitenta e dois 
(26/07/1982), residente e domiciliado em 
São Paulo, SP, filho de Paulo Ferreira de 
Lima e de Maria José de Macêdo. Mércia 
Lopes Siqueira, estado civil solteira, pro- 
fissão do lar, nascida em São Paulo, SP 
no dia seis de janeiro de mil novecentos 
e oitenta e dois (06/01/1982), residente 
e domiciliada em São Paulo, SP, filha de 
Jose Cipriano Siqueira e de Zelia Lopes 
Siqueira. 


Gustavo Henrique latalesi Poletto, estado 
civil solteiro, profissão engenheiro civil, 
nascido em São Bernardo do Campo, 
SP no dia oito de setembro de mil nove- 
centos e noventa e quatro (08/09/1994), 
residente e domiciliado em São Bernardo 
do Campo, SP, filho de Claudio Ricardo 
Poletto e de Monica latalesi Poletto. Ana 
Beatriz Lima, estado civil solteira, pro- 
fissão administradora, nascida em São 
Paulo, SP no dia oito de maio de mil no- 
vecentos e noventa e oito (08/05/1998), 
residente e domiciliada em São Paulo, 
SP, filha de David Wilson Lima e de Sueli 
Batista Ferreira Lima. 


Vitor Lima Dias, estado civil solteiro, pro- 
fissão mecânico, nascido em São Paulo, 
SP no dia doze de setembro de mil no- 
vecentos e noventa e cinco (12/09/1995), 
residente e domiciliado em São Pau- 
lo, SP, filho de José Antonio Dias e de 
Maria Veranilza Lima Dias. Carolaine 
Dourado Pereira, estado civil solteira, 
profissão atendente de telemarketing, 
nascida em Boninal, BA no dia dois de 
junho de mil novecentos e noventa e sete 
(02/06/1997), residente e domiciliada em 
São Paulo, SP, filha de Marcos Moreira 
Pereira e de Gileide de Souza Dourado 
Pereira. 


Conversão de União Estável em Casa- 
mento: Edvaldo Gonçalves Viana, estado 
civil divorciado, profissão operador de 
máquina, nascido em São Paulo, SP no 
dia vinte e dois de março de mil novecen- 
tos e sessenta e nove (22/03/1969), re- 
sidente e domiciliado em São Paulo, SP, 
filho de Antonio Gonçalves Viana e de 
Elenita Pereira Viana. Marli de Fatima Pe- 
reira Viana, estado civil divorciada, profis- 
são copeira, nascida em Caarapó, MS no 
dia quatorze de julho de mil novecentos 
e sessenta e seis (14/07/1966), residente 
e domiciliada em São Paulo, SP, filha de 
Genebaldo Francisco Luiz e de Verginia 
Pereira de Jesus. 


João Rafael de Sá, estado civil solteiro, 
profissão autonomo, nascido em São 
Paulo, SP no dia quatorze de julho de mil 
novecentos e oitenta e oito (14/07/1988), 
residente e domiciliado em São Paulo, 
SP, filho de João de Deus de Sá e de 
Zuleide Correia dos Santos. Sarah dos 
Santos Branco, estado civil solteira, pro- 
fissão autonoma, nascida em São Paulo, 
SP no dia vinte e dois de junho de dois mil 
(22/06/2000), residente e domiciliada em 
São Paulo, SP, filha de Rubens Afonso 
Branco e de Sueli Pires dos Santos. 


Conversão de União Estável em Casa- 
mento: Mateus dos Santos, estado civil 
solteiro, profissão motorista, nascido em 
São Paulo, SP no dia dois de junho de 
mil novecentos e noventa (02/06/1990), 
residente e domiciliado em São Paulo, 
SP, filho de José Júlio dos Santos e de 
Lindalva Maria dos Santos. Talita Stefany 
Almeida Coitim, estado civil solteira, pro- 
fissão do lar, nascida em São Paulo, SP 
no dia vinte e sete de fevereiro de mil no- 
vecentos e noventa e cinco (27/02/1995), 
residente e domiciliada em São Paulo, 
SP, filha de Ricardo Rodrigues Coitim e 
de Maria Dalva Sousa Almeida. 


Addan Rodrigues dos Santos, estado 
civil solteiro, profissão auxiliar geral de 
produção, nascido em São Paulo, SP no 
dia trinta de janeiro de mil novecentos e 
noventa e cinco (30/01/1995), residente 
e domiciliado em São Paulo, SP, filho de 
Valmir Jose dos Santos e de Telma Cristi- 
na Rodrigues Correa. Éllen Estéfane Fer- 
nandez da Silva, estado civil solteira, pro- 
fissão do lar, nascida em Caruaru, PE no 
dia quinze de setembro de dois mil e um 
(15/09/2001), residente e domiciliada em 
São Paulo, SP, filha de Luciano José da 
Silva e de Jacqueline Maria Fernandez. 


Fredson Silva de Araujo, estado civil di- 
vorciado, profissão estoquista, nascido 
em São Paulo, SP no dia vinte e oito de 
dezembro de mil novecentos e oitenta e 
um (28/12/1981), residente e domiciliado 
em São Paulo, SP, filho de João Benedito 
de Araujo e de Maria da Gloria Silva de 
Araujo. Thais de Araujo Rafael, estado 
civil solteira, profissão autonoma, nascida 
em São Paulo, SP no dia nove de outu- 
bro de mil novecentos e noventa e três 
(09/10/1993), residente e domiciliada em 
São Paulo, SP, filha de Nilson Antonio Ra- 
fael e de Jocelia de Araujo Calado. 


Jorge Alberto Vieira de Oliveira, estado ci- 
vil solteiro, profissão analista de vendas, 
nascido em São Paulo, SP no dia três de 
maio de mil novecentos e noventa e sete 
(03/05/1997), residente e domiciliado em 
São Paulo, SP, filho de Jorge Geraldo de 
Oliveira e de Maria Aparecida Vieira de 
Oliveira. Paula Karoline da Silva, estado 
civil solteira, profissão estudante, nascida 
em São Paulo, SP no dia sete de novem- 
bro de mil novecentos e noventa e oito 
(07/11/1998), residente e domiciliada em 
São Paulo, SP, filha de Paulo José da Sil- 
va e de Zenilda França da Silva. 


William Maciel da Silva, estado civil sol- 
teiro, profissão auxiliar de produção, nas- 
cido em São Paulo, SP no dia dezoito de 
março de mil novecentos e noventa e três 
(18/03/1993), residente e domiciliado em 
São Paulo, SP, filho de José Valdemir da 
Silva e de Simone Maciel Gama da Silva. 
Fabiana Sousa dos Santos, estado civil 
solteira, profissão do lar, nascida em São 
Paulo, SP no dia seis de novembro de mil 
novecentos e noventa (06/11/1990), resi- 
dente e domiciliada em São Paulo, SP, fi- 
lha de Paulo Pinto de Souza e de Joanice 
Sousa dos Santos. 


Conversão de União Estável em Casa- 
mento: Danilo da Silva Viana, estado civil 
divorciado, profissão analista de suporte 
de TI, nascido em São Paulo, SP no dia 
quatorze de outubro de mil novecentos e 
oitenta e seis (14/10/1986), residente e 
domiciliado em São Paulo, SP, filho de 
José Lopes Viana e de Josina Maria da 
Silva Viana. Lindinalva Santana Alexan- 
drino, estado civil solteira, profissão líder 
de caixa, nascida em Itaberaba, BA no dia 
dezessete de janeiro de mil novecentos 
e oitenta e quatro (17/01/1984), residen- 
te e domiciliada em São Paulo, SP, filha 
de Lourival Alves Alexandrino e de Aurea 
Moreira Santana. 


Odinevaldo Araujo da Silva, estado civil 
divorciado, profissão autônomo, nascido 
em Canarana, BA no dia dezenove de 
dezembro de mil novecentos e sessenta 
(19/12/1960), residente e domiciliado em 
São Paulo, SP, filho de Ornelino Araujo da 
Silva e de Rozina Lemos da Silva. Edileu- 
za Pedrina da Conceição, estado civil sol- 
teira, profissão auxiliar de serviços gerais, 
nascida em Canarana, BA no dia treze de 
outubro de mil novecentos e sessenta e 
seis (13/10/1966), residente e domiciliada 
em São Paulo, SP, filha de João Luiz So- 
brinho e de Pedrina Maria da Conceição. 


Albércio Santos, estado civil divorcia- 
do, profissão aposentado, nascido em 
Buerarema, BA no dia dezenove de no- 
vembro de mil novecentos e trinta e oito 
(19/11/1938), residente e domiciliado em 
São Paulo, SP, filho de Custódio Nilo dos 
Santos e de Júlia Francisca dos Santos. 
Maria das Graças Pereira, estado civil 
solteira, profissão aposentada, nascida 
em Inhapim, MG no dia dezoito de agos- 
to de mil novecentos e cinquenta e dois 
(18/08/1952), residente e domiciliada em 
São Paulo, SP, filha de Antonio Nolasco 
Pereira e de Inez da Silveira. 


Vitor de Jesus Silva, estado civil sol- 
teiro, profissão autônomo, nascido em 
São Paulo, SP no dia quinze de junho 
de mil novecentos e noventa e quatro 
(15/06/1994), residente e domiciliado em 
São Paulo, SP, filho de Manoel Vitoriano 
da Silva e de Ana Lucia Maria de Jesus 
da Silva. Sara Tamires Barbosa, estado 
civil divorciada, profissão do lar, nascida 
em São Paulo, SP no dia vinte e oito de 
outubro de mil novecentos e noventa e 
dois (28/10/1992), residente e domiciliada 
em São Paulo, SP, filha de Jose de Assis 
Barbosa e de Hilda Alves Barbosa. 


Elias Lincoln de Santana, estado civil 
solteiro, profissão metalúrgico, nascido 
em São Paulo, SP no dia dezesseis de 
dezembro de mil novecentos e oitenta e 
seis (16/12/1986), residente e domiciliado 
em São Paulo, SP, filho de José Erinaldo 
de Santana e de Maria da Conceição de 
Santana. Dayane Ariela de Oliveira Silva, 
estado civil solteira, profissão domésti- 
ca, nascida em Maceió, AL no dia treze 
de agosto de mil novecentos e noventa 
e três (13/08/1993), residente e domici- 
liada em São Paulo, SP, filha de Cicero 
Batista da Silva e de Ana Lúcia Cândido 
de Oliveira. 


Jefferson Ferreira dos Santos, estado 
civil solteiro, profissão repositor, nascido 
em São Paulo, SP no dia quatro de ou- 
tubro de mil novecentos e oitenta e sete 
(04/10/1987), residente e domiciliado em 
São Paulo, SP, filho de Jesuino Ferreira 
dos Santos e de Maria Cecilia Araujo dos 
Santos. Keila Francine Soares, estado 
civil solteira, profissão do lar, nascida 
em São Paulo, SP no dia vinte e quatro 
de outubro de mil novecentos e oitenta 
(24/10/1980), residente e domiciliada em 
São Paulo, SP, filha de Jorge Soares e de 
Maria Amelia Ferreira Soares. 


Conversão de União Estável em Casa- 
mento: Marco Aurélio Godoy, estado civil 
solteiro, profissão ajudante geral, nascido 
em São Paulo, SP no dia vinte e nove 
de janeiro de mil novecentos e oitenta 
e nove (29/01/1989), residente e domi- 
ciliado em São Paulo, SP, filho de Nilva 
Godoy. Jessica Rodrigues da Silva, esta- 
do civil solteira, profissão do lar, nascida 
em São Paulo, SP no dia vinte e um de 
março de mil novecentos e noventa e um 
(21/03/1991), residente e domiciliada em 
São Paulo, SP, filha de Rosilene Rodri- 
gues da Silva. 


Gustavo Macedo Hortins, estado civil 
solteiro, profissão assistente financeiro, 
nascido em São Paulo, SP no dia vinte de 
abril de mil novecentos e noventa e nove 
(20/04/1999), residente e domiciliado em 
São Paulo, SP, filho de Antonio Reginal- 
do Hortins e de Silvania Dantas de Ma- 
cedo Hortins. Maiara Possidonio Jesus, 
estado civil solteira, profissão atendente 
comercial, nascida em São Paulo, SP 
no dia dezenove de setembro de dois 
mil (19/09/2000), residente e domiciliada 
em São Paulo, SP, filha de Daniel Souto 
Jesus e de Maria Ines Possidonio Jesus. 


Gilson Pereira, estado civil solteiro, 
profissão analista de logistica, nascido 
em São Paulo, SP no dia nove de ou- 
tubro de mil novecentos e oitenta e um 
(09/10/1981), residente e domiciliado em 
São Paulo, SP, filho de Gilberto Pereira 
e de Rosalia Pereira. Natalia Lopes da 
Silva Galelli, estado civil divorciada, pro- 
fissão técnica de enfermagem, nascida 
em São Paulo, SP no dia vinte e sete de 
agosto de mil novecentos e oitenta e qua- 
tro (27/08/1984), residente e domiciliada 
em São Paulo, SP, filha de Antônio Carlos 
Peraçoli Galellie de Vera Lúcia Lopes da 
Silva Galelli. 


Conversão de União Estável em Casa- 
mento: Gabriel Alves de Paula, estado 
civil solteiro, profissão auxiliar de coleta, 
nascido em São Paulo, SP no dia vinte 
e três de abril de mil novecentos e no- 
venta e nove (23/04/1999), residente e 
domiciliado em São Paulo, SP, filho de 
Fernando Francisco de Paula e de Maria 
do Socorro Alves de Paula. Klyvia Silva 
Rodrigues de Souza, estado civil solteira, 
profissão recepcionista, nascida em São 
Paulo, SP no dia vinte e três de dezembro 
de dois mil e um (23/12/2001), residente 
e domiciliada em São Paulo, SP, filha de 
Dimas Rodrigues de Souza e de Franci- 
nete Santos da Silva. 


Conversão de União Estável em Ca- 
samento: Roberto Tavares, estado civil 
solteiro, profissão mensageiro, nascido 
em São Paulo, SP no dia nove de janei- 
ro de mil novecentos e setenta e cinco 
(09/01/1975), residente e domiciliado em 
São Paulo, SP, filho de Francisco Joa- 
quim Tavares e de Maria dos Santos. Ala- 
na Ramos Pinheiro, estado civil solteira, 
profissão do lar, nascida em São Paulo, 
SP no dia primeiro de janeiro de dois mil 
(01/01/2000), residente e domiciliada em 
São Paulo, SP, filha de Gilvando Santos 
Pinheiro e de Adriana de Deus Ramos. 


Luiz Humberto da Silva, estado civil sol- 
teiro, profissão armador, nascido em 
Teofilândia, BA no dia cinco de novem- 
bro de mil novecentos e oitenta e sete 
(05/11/1987), residente e domiciliado em 
São Paulo, SP, filho de Agapito da Sil- 
va e de Josefina da Silva e Silva. Sueli 
Almeida de Sousa, estado civil solteira, 
profissão cozinheira, nascida em Cássia, 
MG no dia dezoito de agosto de mil nove- 
centos e oitenta (18/08/1980), residente 
e domiciliada em São Paulo, SP, filha de 
José Iria de Sousa e de Maria Aparecida 
Almeida Sousa. 


Aelton Antonio Sobrinho, estado civil sol- 
teiro, profissão ajudante de máquinas, 
nascido em Inajá, PE no dia dezesseis de 
fevereiro de mil novecentos e noventa e 
dois (16/02/1992), residente e domiciliado 
em São Paulo, SP, filho de Antonio Felix 
Sobrinho e de Marlene Izabel Filha. Patri- 
cia Bispo dos Santos, estado civil solteira, 
profissão técnica de enfermagem, nas- 
cida em São Paulo, SP no dia cinco de 
maio de mil novecentos e oitenta e sete 
(05/05/1987), residente e domiciliada em 
São Paulo, SP, filha de Pedro Bispo dos 
Santos e de Maria Salvadora da Costa 
Santos. 


Matheus Malagone Nunes, estado civil 
solteiro, profissão profissional liberal, 
nascido em São Paulo, SP no dia cinco 
de junho de mil novecentos e noventa e 
sete (05/06/1997), residente e domicilia- 
do em Santana de Parnaíba, SP, filho de 
José Laerte Nunes e de Vilma Antonia 
Malagone Nunes. Raquel Machado Piu- 
vezam, estado civil solteira, profissão ad- 
vogada, nascida em São Paulo, SP no dia 
vinte e nove de janeiro de mil novecentos 
e noventa e sete (29/01/1997), residente 
e domiciliada em São Paulo, SP, filha de 
Helio Piuvezam Filho e de Rosana Ma- 
chado Piuvezam. 
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WILSON ROBERTO GOMES CORREA 
JUNIOR, solteiro, natural de São Pau- 
lo-SP, nascido em 13/01/1996, residente 
em São Paulo-SP, distrito de Ermelino 
Matarazzo. Filho de Wilson Roberto Go- 
mes Correa e de Tatiana Miranda An- 
drade.- JULIANA LELLIS BITENCOURT, 
solteira, natural de São Paulo-SP, nas- 
cida em 09/03/1999, residente em São 
Paulo-SP, distrito de Ermelino Matarazzo. 
Filha de João Taciano Bitencourt e de Ali- 
ce Lea Figueiredo Gomes Bitencourt. 


THOMAS LIRIO ALVES DA SILVA, soltei- 
ro, natural de Guarulhos-SP, nascido em 
05/11/1989, residente em São Paulo-SP, 
distrito de Ermelino Matarazzo. Filho de 
João Alves da Silva e de Deuselina Ma- 
ria Lirio Silva.- BRUNA LOPES, solteira, 
natural de São Paulo-SP, nascida em 
08/05/1987, residente em São Paulo-SP, 
distrito de Ermelino Matarazzo. Filha de 
Jose Mario Lopes e de Silvana Cassia da 
Costa. 


RODOLPHO LUIZ DENIGRIS MARRONI, 
solteiro, natural de São Paulo-SP, nas- 
cido em 26/05/1997, residente em São 
Paulo-SP, distrito de Ermelino Matarazzo. 
Filho de Leonardo Marroni Sobrinho e de 
Elizabeth Denigris Marroni.- REBECCA 
KATHYEEN CANDIDO OLIVEIRA, soltei- 
ra, natural de São Paulo-SP, nascida em 
05/05/2000, residente em São Paulo-SP, 
distrito de Ermelino Matarazzo. Filha de 
Edgar Lourenço de Oliveira e de Laudi- 
neia Aparecida Candido. 


FILIPE DE FREITAS MONTEIRO, divor- 
ciado, natural de São Paulo-SP, nascido 
em 17/06/1988, residente em São Pau- 
lo-SP, distrito de Ermelino Matarazzo. 
Filho de Amauri Soares Monteiro e de 
Elzi de Freitas Monteiro.- GABRIELE 
DOS SANTOS GOMES, solteira, natu- 
ral de Francisco Morato-SP, nascida em 
22/09/1999, residente em São Paulo-SP, 
distrito de Ermelino Matarazzo. Filha de 
Roberto da Silva Gomes e de Maria Cice- 
ra Dos Santos Gomes. 


SERGIO DANTAS DO NASCIMENTO, 
divorciado, natural de São Paulo-SP, nas- 
cido em 10/01/1982, residente em São 
Paulo-SP, distrito de Ermelino Matarazzo. 
Filho de Abraão Dantas do Nascimento e 
de Damiana Ferreira da Silva Nascimen- 
to.- JACQUELINE DA SILVA FARINHA, 
divorciada, natural de São Paulo-SP, nas- 
cida em 21/11/1984, residente em São 
Paulo-SP, distrito de Ermelino Matarazzo. 
Filha de Antonio Carlos Farinha e de Ma- 
ria Aparecida Alves da Silva Farinha. 


RODRIGO MINGHETTI, solteiro, na- 
tural de São Paulo-SP, nascido em 
25/04/1987, residente em São Paulo-SP, 
distrito de Ermelino Matarazzo. Filho de 
Natalino Minghetti Filho e de Sônia Ma- 
ria Ayres.- BRUNA CORREIA FORMEN- 
TON, solteira, natural de São Paulo-SP, 
nascida em 10/01/1994, residente em 
Ferraz de Vasconcelos-SP, distrito de 
Vila Americano. Filha de Ronaldo José 
Formenton e de Eliete da Silva Correia 
Formenton. 


REINAVAN FERREIRA DE JESUS, sol- 
teiro, natural de Senhor do Bonfim-BA, 
nascido em 05/01/1975, residente em 
São Paulo-SP, distrito de Ermelino Mata- 
razzo. Filho de Antonio Carlos de Jesus e 
de Eurides Ferreira Dos Santos.- SILVA- 
NA GONÇALVES DOS SANTOS, soltei- 
ra, natural de São Paulo-SP, nascida em 
31/07/1974, residente em São Paulo-SP, 
distrito de Ermelino Matarazzo. Filha de 
Jose Valdino Dos Santos e de Maria Das 
Graças Gonçalves Dos Santos. 


BRUNO DE FREITAS GIGLIOLI, soltei- 
ro, natural de São Paulo-SP, nascido em 
21/12/1986, residente em São Paulo-SP, 
distrito de Ermelino Matarazzo. Filho de 
Silvio Giglioli Junior e de Nilza Martins de 
Freitas Giglioli.- AMANDA DE SIQUEIRA 
LÚCIO, solteira, natural de São Paulo-SP, 
nascida em 22/02/1993, residente em 
São Paulo-SP, distrito de Ermelino Mata- 
razzo. Filha de Valdir Lúcio e de Adelma 
Pessoa de Siqueira Lúcio. 


BRENDO SILVA SANTOS, solteiro, 
natural de São Paulo-SP, nascido em 
13/01/1994, residente em São Paulo-SP, 
distrito de Ermelino Matarazzo. Filho de 
Marcelo Maciel Dos Santos e de Dirce 
Silva do Carmo Dos Santos.- LETÍCIA 
FREDIANI ALMEIDA, solteira, natural de 
São Paulo-SP, nascida em 21/02/1993, 
residente em São Paulo-SP, distrito de 
Ermelino Matarazzo. Filha de Douglas Al- 
meida e de Leila Silvia Frediani Almeida. 


LUIZ EDUARDO SILVA DE JESUS, sol- 
teiro, natural de Ibiquera-BA, nascido em 
25/11/1982, residente em São Paulo-SP, 
distrito de Ermelino Matarazzo. Filho de 
João Milton Carlos de Jesus e de Edelzui- 
ta Souza Silva.- TAIZE MONIKIS DA SIL- 
VA, solteira, natural de Tupanatinga-PE, 
nascida em 24/02/1988, residente em 
São Paulo-SP, distrito de Ermelino Mata- 
razzo. Filha de José Antonio da Silva e de 
Vanda Pires da Silva. 


FRANCISCO JOSÉ SOARES BEZERRA, 
divorciado, natural de Fortaleza-CE, nas- 
cido em 02/08/1973, residente em São 
Paulo-SP, distrito de Ermelino Matarazzo. 
Filho de Geraldo Carmelio Bezerra e de 
Maria da Luz Soares Dos Santos.- ELMA 
DE JESUS SILVA, solteira, natural de Be- 
lém-PA, nascida em 06/08/1977, residen- 
te em São Paulo-SP, distrito de Ermelino 
Matarazzo. Filha de Alvaro Bacelar da 
Silva e de Ivanil de Jesus Silva. 


JORLEI TEODORO, divorciado, na- 
tural de São Paulo-SP, nascido em 
28/10/1962, residente em São Paulo-SP, 
distrito de Ermelino Matarazzo. Filho de 
Jorge Teodoro Neto e de Maria José 
Teodoro.- ABIGAIL DOS SANTOS DIAS, 
solteira, natural de Guarulhos-SP, nas- 
cida em 19/01/1967, residente em São 
Paulo-SP, distrito de Ermelino Matarazzo. 
Filha de Francisco Dos Santos Dias e de 
Maria Francisca Dos Santos Dias. 


PAULO HENRIQUE DA SILVA, solteiro, 
natural de São Paulo-SP, nascido em 
20/05/1975, residente em São Paulo-SP, 
distrito de Ermelino Matarazzo. Filho 
de Durval Manuel da Silva e de Flori- 
za Francelina da Silva.- LUCIANA DE 
CAMPOS FIRMINO, divorciada, natural 
de Presidente Epitácio-SP, nascida em 
31/05/1986, residente em São Paulo-SP, 
distrito de Ermelino Matarazzo. Filha de 
Pedro Firmino e de Lourdes Francisca de 
Campos Firmino. 


MARCOS VINICIUS BEZERRA SILVA, 
solteiro, natural de Suzano-SP, nascido 
em 29/01/1998, residente em São Pau- 
lo-SP, distrito de Ermelino Matarazzo. 
Filho de Damião Alves da Silva e de Ma- 
ria Das Neves Bezerra Silva.- EDILAINE 
FELIX DA SILVA, solteira, natural de São 
Paulo-SP, nascida em 09/04/2001, resi- 
dente em São Paulo-SP, distrito de Erme- 
lino Matarazzo. Filha de Edinaldo Neris 
da Silva e de Luciene Felix Pereira. 


LUIZ BARBOSA NETO JUNIOR, divor- 
ciado, natural de São Paulo-SP, nascido 
em 26/08/1979, residente em São Pau- 
lo-SP, distrito de Ermelino Matarazzo. Fi- 
lho de Luiz Barbosa Neto e de Diva Maria 
Feitosa.- VIVIAN DA SILVA ASSANOME, 
divorciada, natural de São Paulo-SP, nas- 
cida em 10/01/1981, residente em São 
Paulo-SP, distrito de Ermelino Matarazzo. 
Filha de Lhozo Assanome e de Marinete 
Maria da Silva Assanome. 


MOABE MOREIRA DOS SANTOS, soltei- 
ro, natural de São Paulo-SP, nascido em 
01/08/1998, residente em São Paulo-SP, 
distrito de Ermelino Matarazzo. Filho de 
Manoel Moreira Dos Santos e de Elisan- 
gela Barreto Dos Santos.- MARIELI LIMA 
DE SOUZA, solteira, natural de São Pau- 
lo-SP, nascida em 22/12/2000, residente 
em São Paulo-SP, distrito de Ermelino 
Matarazzo. Filha de Gildazio Dos Santos 
Souza e de Maria Madalena Gonçalves 
de Lima. 


SAULO DE ALMEIDA MOTA, solteiro, 
natural de São Paulo-SP, nascido em 
07/04/1994, residente em São Paulo-SP, 
distrito de Ermelino Matarazzo. Filho de 
Balbino Santana Mota e de Maria Hele- 
na de Almeida Mota.- DANIELY SAYURI 
SILVA, solteira, natural de São Paulo-SP, 
nascida em 07/05/1993, residente em 
São Paulo-SP, distrito de Ermelino Mata- 
razzo. Filha de Wender Silva e de Marta 
Sunae Iseri Silva. 


CARLOS EDUARDO FERNANDES DA 
SILVA AVILA, solteiro, natural de Santo 
André-SP, nascido em 06/07/2000, resi- 
dente em São Paulo-SP, distrito de Erme- 
lino Matarazzo. Filho de Carlos Alberto 
de Avila e de Tatiane Fernandes da Sil- 
va Avila.- EDUARDA HIKARI OLIVEIRA, 
solteira, natural de Nishio-japão-ET, nas- 
cida em 23/01/2002, residente em São 
Paulo-SP, distrito de Ermelino Matarazzo. 
Filha de Edno Hiroshi de Oliveira e de 
Cristiane Oliveira. 


JEFFERSON MARTINS DOS SANTOS, 
solteiro, natural de São Paulo-SP, nas- 
cido em 01/02/1984, residente em São 
Paulo-SP, distrito de Ermelino Matarazzo. 
Filho de Francisco Dos Santos e de Jane 
Ferreira Martins.- JÉSSICA AIVILIS OLI- 
VEIRA BESSA, solteira, natural de São 
Paulo-SP, nascida em 23/06/1985, resi- 
dente em São Paulo-SP, distrito de Erme- 
lino Matarazzo. Filha de Manoel Bessa e 
de Helena Aparecida Oliveira Bessa. 


LEONARDO SUPINO MUZATTO, soltei- 
ro, natural de São Paulo-SP, nascido em 
23/10/1994, residente em São Paulo-SP, 
distrito de Ermelino Matarazzo. Filho de 
Edson Alencar Muzatto e de Nadia Regi- 
na Supino Muzatto.- ANA CLARA CALIX- 
TO VIEIRA, solteira, natural de São Pau- 
lo-SP, nascida em 23/03/1994, residente 
em São Paulo-SP, distrito de Ermelino 
Matarazzo. Filha de Maria Calixto Vieira. 


IFEANYI JOHNSON ODO, solteiro, na- 
tural de Enugu/nigéria-ET, nascido em 
09/03/1991, residente em São Paulo-SP, 
distrito de Ermelino Matarazzo. Filho de 
Okwudili Odo e de Esther Odo.- ELIENE 
SILVA VIEIRA, solteira, natural de Caldei- 
rão Grande-BA, nascida em 27/09/1975, 
residente em São Paulo-SP, distrito de 
Ermelino Matarazzo. Filha de Salvador 
Vieira e de Veriana Oliveira da Silva. 


IGOR RODRIGUES BEZERRA, soltei- 
ro, natural de Suzano-SP, nascido em 
16/11/1993, residente em São Paulo-SP, 
distrito de Ermelino Matarazzo. Filho de 
Luiz Bezerra de Lima e de Valquiria Ro- 
drigues Bezerra.- GRAZIELLE SOARES 
DIAS DE SOUSA, solteira, natural de 
São Paulo-SP, nascida em 03/05/1999, 
residente em São Paulo-SP, distrito de 
Ermelino Matarazzo. Filha de Pedro Dias 
de Sousa e de Maria Soares da Silva. 


GABRIEL DA SILVA SOUSA, solteiro, 
natural de São Paulo-SP, nascido em 
12/01/1995, residente em São Paulo-SP, 
distrito de Ermelino Matarazzo. Filho de 
José Orlando de Sousa e de Rosemeire 
Pinto da Silva Sousa.- PRISCILA DAIANY 
SILVA LOPES PINTO, solteira, natural de 
São Paulo-SP, nascida em 05/12/1996, 
residente em São Paulo-SP, distrito de 
Ermelino Matarazzo. Filha de Bartolomeu 
Lopes Pinto e de Analice Silva Lopes Pin- 
to. 


EDUARDO SANTOS SALINO, solteiro, 
natural de São Paulo-SP, nascido em 
25/07/1975, residente em São Paulo-SP, 
distrito de Ermelino Matarazzo. Filho de 
Sebastião Teodoro Salino e de Maria Di- 
rani Dos Santos.- DEBORA RENATA DO 
NASCIMENTO, divorciada, natural de 
Guarulhos-SP, nascida em 26/06/1973, 
residente em São Paulo-SP, distrito de 
Ermelino Matarazzo. Filha de Nedson 
Mariano do Nascimento e de Antonia 
Scandiuzi do Nascimento. 


WILLIAM CARDOSO PEREIRA, solteiro, 
natural de Santo André-SP, nascido em 
05/11/1987, residente em São Paulo-SP, 
distrito de Ermelino Matarazzo. Filho de 
José Carlos Pereira e de Marli Odete Car- 
doso Pereira.- ARIANA DA SILVA MELO, 
solteira, natural de São Paulo-SP, nas- 
cida em 18/12/1984, residente em São 
Paulo-SP, distrito de Ermelino Matarazzo. 
Filha de José Carlos da Silva Melo e de 
Maria do Socorro Dias de Lima Melo. 


THIAGO MONTEIRO DA SILVA, soltei- 
ro, natural de Altinho-PE, nascido em 
13/05/1988, residente em São Paulo-SP, 
distrito de Ermelino Matarazzo. Filho de 
Elpídio Monteiro da Silva e de Maria Edi- 
leuza de Sobral.- VALÉRIA ALVES DA 
GAMA, solteira, natural de Cipó-BA, nas- 
cida em 05/12/1988, residente em São 
Paulo-SP, distrito de Ermelino Matarazzo. 
Filha de Pedro Risonaldo Alves da Gama 
e de Luciene Alves da Silva. 


ROBSON ALEIXO LEITE, divorciado, 
natural de São Paulo-SP, nascido em 
12/05/1988, residente em São Paulo-SP, 
distrito de Ermelino Matarazzo. Filho de 
Antonio Celso Aleixo Leite e de Maria Ro- 
drigues Arcade Leite.- THAIS SOARES 
COSTA, solteira, natural de São Pau- 
lo-SP, nascida em 13/11/1992, residente 
em São Paulo-SP, distrito de Ermelino 
Matarazzo. Filha de Jose Carlos Correia 
Costa e de Cosma Soares Lima. 


EDER LUCAS DE OLIVEIRA, solteiro, 
natural de São Paulo-SP, nascido em 
15/09/1990, residente em São Paulo-SP, 
distrito de Ermelino Matarazzo. Filho de 
João de Oliveira e de Miriam de Olivei- 
ra Tavares.- LUCIANA OLIVEIRA DE 
ARAUJO, solteira, natural de São Pau- 
lo-SP, nascida em 21/12/1995, residente 
em São Paulo-SP, distrito de Ermelino 
Matarazzo. Filha de Sebastião Ivonaldo 
de Araujo e de Luciene Conceição de 
Oliveira. 
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RICHARD RODRIGUES FERREIRA DAS 
NEVES, solteiro, natural de São Pau- 
lo-SP, nascido em 06/04/1994, residente 
em São Paulo-SP, distrito de Ermelino 
Matarazzo. Filho de Marcelo Ferreira Das 
Neves e de Fernanda Rodrigues de Al- 
meida.- THAYNA LARA DA SILVA, soltei- 
ra, natural de São Paulo-SP, nascida em 
13/06/1997, residente em São Paulo-SP, 
distrito de Ermelino Matarazzo. Filha de 
Marciano Jose da Silva e de Fatima Isa- 
bel Reis da Silva. 


MATHEUS DE OLIVEIRA MARTINS, 
solteiro, natural de São Paulo-SP, nas- 
cido em 17/12/1998, residente em São 
Paulo-SP, distrito de Ermelino Mataraz- 
zo. Filho de Fabricio de Oliveira Martins 
e de Marta Cristina Oliveira Martins.- 
THALIA DANTAS DOS SANTOS, soltei- 
ra, natural de São Paulo-SP, nascida em 
14/02/1998, residente em São Paulo-SP, 
distrito de Ermelino Matarazzo. Filha de 
Cloves Gonzaga Dos Santos e de Luzi- 
mar Dantas Dos Santos. 


TIAGO SANTOS OLIVEIRA CONCEI- 
ÇÃO, solteiro, natural de Paripiranga-BA, 
nascido em 13/02/1988, residente em 
São Paulo-SP, distrito de Ermelino Ma- 
tarazzo. Filho de José Adilson Ribeiro da 
Conceição e de Damiana Santos Oliveira 
da Conceição.- SUÉLEN ADRIANA DA 
COSTA, solteira, natural de São Pau- 
lo-SP, nascida em 15/07/1989, residente 
em São Paulo-SP, distrito de Ermelino 
Matarazzo. Filha de Valdir Pereira da 
Costa e de Adriana Aparecida Candido 
da Costa. 


ABRAÃO MIGUEL SANTOS DE QUEI- 
ROZ, solteiro, natural de São Paulo-SP, 
nascido em 14/02/1993, residente em 
São Paulo-SP, distrito de Ermelino Ma- 
tarazzo. Filho de Claudio Jose de Quei- 
roz e de Carmelia Bispo Dos Santos de 
Queiroz.- JENNIFER GALICIOLI NAS- 
CIMENTO, solteira, natural de São Pau- 
lo-SP, nascida em 27/08/1993, residente 
em São Paulo-SP, distrito de Ermelino 
Matarazzo. Filha de João Pereira Nas- 
cimento e de Maria Aparecida Galicioli 
Nascimento. 
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VITOR ALVES DOS SANTOS, CABELEI- 
REIRO, divorciado, Natural de SÃO BER- 
NARDO DO CAMPO, SP, Nascido aos 
01/08/1995, Residente em 21º Subdistrito 
da Saúde, São Paulo, SP Filiação: WAL- 
DIR ALVES DOS SANTOS e de SILVA- 
NA DE LIMA SANTOS.- PRISCILA LIMA 
ARAUJO, cabeleireiro, solteira, Natural 
de ATIBAIA, SP, Nascido aos 14/02/1990, 
Residente em 21º Subdistrito da Saúde, 
São Paulo, SP Filiação: JOSE FRANCIS- 
CO DA SILVA ARAÚJO e de MARIA SIL- 
VEIRA LIMA. 


VINICIUS ANDRADE DA SILVA, autono- 
mo, solteiro, Natural de SANTO ANDRÉ, 
SP, Nascido aos 30/08/1996, Residente 
em 21º Subdistrito da Saúde, São Paulo, 
SP Filiação: MILTON ANDRADE DA SIL- 
VA e de LEIDEVANIA ANDRADE DA SIL- 
VA.- FERNANDA CARDOSO RAMOS, 
supervisora administração, solteira, Na- 
tural de SÃO PAULO, SP, Nascido aos 
19/12/1997, Residente em 21º Subdistrito 
da Saúde, São Paulo, SP Filiação: CRIS- 
LAINE CARDOSO RAMOS. 


ELIADE GONÇALVES DUARTE, moto- 
rista, solteiro, Natural de SÃO PAULO, 
SP, Nascido aos 31/08/1991, Residente 
em 21º Subdistrito da Saúde, São Pau- 
lo, SP Filiação: LOURIVAL GERMANO 
DUARTE e de JOSEFA GONÇAL ES 
DUARTE.- DAYANE CANDIDO GOVEIA, 
do lar, solteira, Natural de SÃO PAULO, 
SP, Nascido aos 26/10/1993, Residente 
em 21º Subdistrito da Saúde, São Paulo, 
SP Filiação: JOSÉ DE ARIMATEIA GO- 
VEIA e de MARIA EUNICE DE SOUSA 
CANDIDO. 


ADRIANO BRANDÃO ARAUJO, publici- 
tário, divorciado, Natural de SÃO PAULO, 
SP, Nascido aos 24/04/1979, Residente 
em 21º Subdistrito da Saúde, São Pau- 
lo, SP Filiação: NILSON DO PRADO 
ARAUJO e de MARGARIDA BRANDÃO 
PEDRO.- DÉBORA GUERRA DE SAN- 
TANA,, solteira, Natural de SÃO PAULO, 
SP, Nascido aos 01/06/1992, Residente 
em 21º Subdistrito da Saúde, São Paulo, 
SP Filiação: ARQUIMEDES GUERRA DE 
SANTANA e de ELMA DE BRITO SAN- 
TOS DE SANTANA. 


MARCELO ANIBAL, EMPRESÁRIO, di- 
vorciado, Natural de SANTO ANDRE, SP, 
Nascido aos 14/01/1982, Residente em S 
ANTOANDREÉ-ESTADO DE SÃO 
PAULO Filiação: SIDNEI PICOLI ANIBAL 
e de GLORIA APARECIDA LOPES ANI- 
BAL.- JACQUELINE PIRES GUGÉÊ, cai- 
xa, solteira, Natural de SÃO PAULO, SP, 
Nascido aos 30/03/1987, Residente em 
21º Subdistrito da S a U d e, São Pau- 
lo, SP Filiação: ALEXANDRE GIROLDO 
GUGÊ e de SOLANJE DE EVANÍ PIRES 
GUGÊ. 


PEDRO DE SOUZA CAVALCANTI, autô- 
nomo, solteiro, Natural de SÃO PAULO, 
SP, Nascido aos 17/01/1992, Residente 
em 21º Subdistrito da Saúde, São Paulo, 
SP Filiação: ELCIO SIQUEIRA CAVAL- 
CANTI e de SALETE DE SOUZA CAVAL- 
CANTI.- CAMILLA MARTINS DA SILVA, 
psicóloga, solteira, Natural de SÃO PAU- 
LO, SP, Nascido aos 03/05/1989, Resi- 
dente em 21º Subdistrito da Saúde, São 
Paulo, SP Filiação: RICARDO RAMOS 
DA SILVA e de DENISE MONTALVÃO 
MARTINS DA SILVA. 


IGOR DOS SANTOS SOUSA, ESTAGIÁ- 
RIO Il, solteiro, Natural de SOROCABA, 
SP, Nascido aos 04/04/1994, Residente 
emSOROCABA- ESTADO DE SÃO 
PAULO Filiação: JEFFERSON DE SOU- 
SA e de ZENAIDE DOS SANTOS SOU- 
SA.- ANNA BRUNETTI BESSA, DESIG- 
NER, solteira, Natural de SÃO PAULO, 
SP, Nascido aos 05/07/1991, Residente 
em 21º Subdistrito da Saúde / São Pau- 
lo, SP Filiação: RICARDO FARIA BESSA 
e de BEATRIZ CONCEIÇÃO BRUNETTI. 


CLEISON DUARTE FILHO, assisten- 
te de logistica, solteiro, Natural de SÃO 
PAULO, SP, Nascido aos 16/12/1991, 
Residente em 21º Subdistrito da Saú- 
de, São Paulo, SP Filiação: EDINALDO 
BARBOSA FILHO e de MARIA DE FA- 
TIMA DUARTE.- ALINE JACINTO Ml- 
GUEL, assistente administrativa, solteira, 
Natural de DIADEMA, SP, Nascido aos 
08/02/1995, Residente em 21º Subdistrito 
da Saúde, São Paulo, SP Filiação: FRAN- 
CISCO DE ASSIS MIGUEL e de ZELI JA- 
CINTO DE MORAIS. 


GIOVANNA APARECIDA MACENA Cl- 
PRIANO DA SILVA, AUXILIAR DE ES- 
CRITÓRIO, solteira, Natural de SÃO 
PAULO, SP, Nascido aos 23/04/1999, 
Residente em 21º Subdistrito da Saúde, 
São Paulo, SP Filiação: JOSÉ CIPRIANO 
DA SILVA e de MARIONE MACENA DA 
SILVA.- MAYLA CRISTIANA MASSON, 
ATENDENTE, solteira, Natural de SÃO 
PAULO, SP, Nascido aos 31/03/1998, 
Residente em 21º Subdistrito da Saúde, 
São Paulo, SP Filiação: ELAINE REGINA 
MASSON. 


MARCOS LUIZ EUSTÁQUIO, autônomo, 
solteiro, Natural de PORTO ALEGRE, 
RS, Nascido aos 23/01/1979, Residente 
em 21º Subdistrito da Saúde, São Paulo, 
SP Filiação: ANTONIO EUSTÁQUIO e de 
MARIA DE FÁTIMA LUIZ EUSTÁQUIO.- 
SONILENE SOUSA CAMELO, enfermei- 
ra, solteira, Natural de SÃO PAULO, SP, 
Nascido aos 29/07/1977, Residente em 
21º Subdistrito da Saúde, São Paulo, SP 
Filiação: ANTONIO JOVANIR CAMELO e 
de MARIA LUIZA CAMELO. 


MARCO GERYN, MICROEMPREENDE- 
DOR, divorciado, Natural de SÃO PAU- 
LO, SP, Nascido aos 02/04/1961, Resi- 
dente em São Paulo - SP Filiação: ILCO 
GERYN e de ANNA KUZMYN.- LENI 
TRINDADE DE OLIVEIRA, APOSENTA- 
DA, divorciada, Natural de MANDACA- 
RU - BA, BA, Nascido aos 02/04/1959, 
Residente em 21º Subdistrito da Saúde, 
São Paulo, SP Filiação: OTACILIO JOSE 
TRINDADE e de JESUINA BRAZ TRIN- 
DADE. 


RICARDO AMBROSIO FAZZANI BINA, 
DELEGADO DE POLÍCIA, divorciado, 
Natural de SÃO PAULO, SP, Nascido aos 
18/07/1977, Residente em 21º Subdistrito 
da Saúde, São Paulo, SP Filiação: ANTO- 
NIO FAZZANI BINA e de MARILENA AM- 
BROSIO BINA.- GABRIELA PATROCINIA 
DE ASSIS, ENFERMEIRA, divorciada, 
Natural de DIADEMA, SP, Nascido aos 
14/01/1982, Residente em 21º Subdistrito 
da Saúde, São Paulo, SP Filiação: ELIAS 
LUIZ DE ASSIS e de SUELI APARECIDA 
FAVARÃO DE ASSIS. 


RENÉ DANTAS DA SILVA, representante 
comercial, solteiro, Natural de SÃO PAU- 
LO, SP, Nascido aos 21/02/1985, Resi- 
dente em 21º Subdistrito da Saúde, São 
Paulo, SP Filiação: GERSON CLEMEN- 
TINO DA SILVA e de CREUSA DANTAS.- 
MAYRA CRISTINA DA SILVA, analista de 
vendas, solteira, Natural de SÃO PAULO, 
SP, Nascido aos 20/12/1988, Residente 
em 21º Subdistrito da Saúde, São Paulo, 
SP Filiação: JILSON CAMPOS SILVA e 
de ANGELA MARIA SANTOS DA SILVA. 


CARLOS EDUARDO POIANO, EMPRE- 
SÁRIO, solteiro, Natural de SÃO PAULO, 
SP, Nascido aos 17/03/1982, Residente 
em 21º Subdistrito da Saúde, São Pau- 
lo, SP Filiação: IVAIR JOSÉ POIANO e 
de NEUSA BAULÊO POIANO.- LUANA 
PANASSI ALVES, BANCÁRIA, solteira, 
Natural de SÃO PAULO, SP, Nascido aos 
09/03/1988, Residente em 21º Subdistrito 
da Saúde, São Paulo, SP Filiação: FLO- 
RISVALTER DE SOUZA ALVES e de SO- 
NIA MARIA PANASSI ALVES. 


CAMILA DOS ANJOS PIMENTEL, ATEN- 
DENTE, solteira, Natural de SÃO PAULO, 
SP, Nascido aos 30/03/1993, Residente 
em 21º Subdistrito da Saúde, São Pau- 
lo, SP Filiação: WILSON DE LANA PI- 
MENTEL e de LINDINETE DOS ANJOS 
PIMENTEL.- BRUNA DOS REIS, MANI- 
CURE, solteira, Natural de SÃO PAULO, 
SP, Nascido aos 25/03/1989, Residente 
em 21º Subdistrito da Saúde, São Pau- 
lo, SP Filiação: WILSON DOS REIS e de 
MARIA APARECIDA PEREIRA DA SILVA. 


REGINALDO DE JESUS SANTOS, 
PINTOR, divorciado, Natural de SÃO 
JOSE DO BELMONTE, PE, Nascido aos 
14/02/1972, Residente em 21º Subdistrito 
da Saúde, São Paulo, SP Filiação: JOSE 
PEREIRA DOS SANTOS e de MARIA 
TEODORA DOS SANTOS.- ROSINEI- 
DE REIS DO NACIMENTO, MANICURE, 
solteira, Natural de SERRA PRETA, BA, 
Nascido aos 11/07/1972, Residente em 
21º Subdistrito da Saúde, São Paulo, SP 
Filiação: ROQUE SILVA NASCIMENTO e 
de MARGARIDA SOUZA REIS. 


MARCOS ANTUNES DE FREITAS JU- 
NIOR, TÉCNICO EM MANUTENÇÃO, di- 
vorciado, Natural de NATAL, RN, Nascido 
aos 10/09/1979, Residente em 21º Sub- 
distrito da Saúde, São Paulo, SP Filiação: 
MARCOS ANTUNES DE FREITAS e de 
MARIA DAS GRAÇAS OLIVEIRA DE 
FREITAS.- NÁRJARA LARYSSA FRAN- 
CISCHETO STIVANIN, ENGENHEIRA, 
solteira, Natural de ITABELA, BA, Nas- 
cido aos 26/06/1982, Residente em 21º 
Subdistrito da Saúde, São Paulo, SP Fi- 
liação: OCARACY JOSÉ STIVANIN e de 
MARIA DO CARMO FRANCISCHETO 
STIVANIN. 


EDUARDO BATISTA CASTELO BRAN- 
CO, bancário, solteiro, Natural de SÃO 
PAULO, SP, Nascido aos 08/07/1981, 
Residente em 21º Subdistrito da Saúde, 
São Paulo, SP Filiação: JOSÉ ERISSON 
DE OLIVEIRA CASTELO BRANCO e de 
ANTONIA ARAUJO BATISTA CASTELO 
BRANCO.- NATALÍ GÉA NAVAS, ban- 
cária, solteira, Natural de SÃO PAULO, 
SP, Nascido aos 18/09/1986, Residente 
em 21º Subdistrito da Saúde, São Paulo, 
SP Filiação: LAÉRCIO GEÁ NAVAS e de 
IRENICE LUCIO DE SOUSA GÊA. 


TARLY MILITÃO DE OLIVEIRA, ban- 
cário, solteiro, Natural de SÃO PAULO, 
SP, Nascido aos 22/09/1981, Residente 
em 21º Subdistrito da Saúde, São Pau- 
lo, SP Filiação: MANOEL FRANCISCO 
DE OLIVEIRA e de MARTA MILITÃO DE 
OLIVEIRA.- NATÁLIA GODAS OLIVEI- 
RA, advogada, solteira, Natural de SÃO 
CAETANO DO SUL, SP, Nascido aos 
08/01/1986, Residente em São Paulo-SP 
Filiação: FERNANDO DA SILVA OLIVEI- 
RA e de TEREZINHA RAMOS GODAS 
OLIVEIRA. 


CONVERSÃO DE UNIÃO ESTÁVEL EM 
CASAMENTO - JORGE ALBERTO DU- 
RYNEK, AUTÔNOMO, divorciado, Na- 
tural de SÃO PAULO, SP, Nascido aos 
03/08/1974, Residente em 21º Subdistrito 
da Saúde, São Paulo, SP Filiação: ZY- 
GFRYD JERZY DURYNEK e de CLERI 
DURYNEK.- DÉBORA MAGALY TEIXEI- 
RA DOS ANJOS, BABÁ, divorciada, Na- 
tural de CAFARNAUM, BA, Nascido aos 
10/10/1975, Residente em 21º Subdistrito 
da Saúde, São Paulo, SP Filiação: FRAN- 
CISCO JOSÉ DOS ANJOS e de MARIZE- 
TE TEIXEIRA DOS ANJOS. 


ANDRE FERNANDES RIBEIRO, supervi- 
sor, solteiro, Natural de SÃO PAULO, SP, 
Nascido aos 02/06/1991, Residente em 
21º Subdistrito da Saúde, São Paulo, SP 
Filiação: ORLANDO RIBEIRO JUNIOR e 
de FATIMA FERNANDES DE OLIVEIRA.- 
JESSICA APARECIDA DE OLIVEIRA, 
AUTÔNOMA, solteira, Natural de SÃO 
PAULO, SP, Nascido aos 06/02/1993, 
Residente em 21º Subdistrito da Saúde, 
São Paulo, SP Filiação: MARIA DAS 
GRAÇAS DE OLIVEIRA. 


ANDERSON HENRIQUE DE LIMA 
MARIANI, escrevente, solteiro, Natu- 
ral de SÃO PAULO, SP, Nascido aos 
04/10/1992, Residente em 21º Subdistrito 
da Saúde, São Paulo, SP Filiação: CLAU- 
DIO RODRIGUES MARIANI e de MARIA 
APARECIDA DE LIMA MARIANI.- CARO- 
LINE VARGAS D'AMICO, recepcionista, 
solteira, Natural de SÃO PAULO, SP, 
Nascido aos 21/07/1994, Residente em 
21º Subdistrito da Saúde, São Paulo, SP 
Filiação: RUBENS D'AMICO JUNIOR e 
de EDNA MARIA VARGAS D'AMICO. 


CAMILO ALESSANDRO  CAMILLO, 
analista de sistema, solteiro, Natural 
de POUSO ALEGRE, MG, Nascido aos 
02/05/1983, Residente em 21º Subdistrito 
da Saúde, São Paulo, SP Filiação: AN- 
TONIO CAMILLO e de SUELY BATISTA 
CAMILLO.- MAYARA ELAINE DA SILVA, 
analista de sistemas, solteira, Natural 
de POUSO ALEGRE, MG, Nascido aos 
03/03/1988, Residente em 21º Subdis- 
trito da Saúde, São Paulo, SP Filiação: 
JESUS RAYMUNDO DA SILVA e de MA- 
RILENE FRANCO DA SILVA. 


ANDRÉ HIROSHI TANIZAKA, MÉDICO, 
solteiro, Natural de SÃO PAULO, SP, 
Nascido aos 21/06/1986, Residente em 
21º Subdistrito da Saúde, São Paulo, SP 
Filiação: ERCILIO TANIZAKA e de HAT- 
SUE SHINOHARA TANIZAKA.- NARA 
YURI YAMADA KUSHIKAWA, MÉDICA, 
solteira, Natural de RIO DE JANEIRO, 
RJ, Nascido aos 05/12/1987, Residente 
em 21º Subdistrito da Saúde, São Paulo, 
SP Filiação: JORGE KUSHIKAWA e de 
NEUSA YAMADA KUSHIKAWA. 


GUILHERME DOS SANTOS NOGUEIRA, 
administrador, solteiro, Natural de SÃO 
PAULO, SP, Nascido aos 28/05/1992, 
Residente em 21º Subdistrito da Saúde, 
São Paulo, SP Filiação: LUIS FERNAN- 
DO GROKE NOGUEIRA e de MARLUCY 
GALVÃO DOS SANTOS NOGUEIRA.- 
TAYNÁ RIBEIRO MARGARIDO, adminis- 
tradora, solteira, Natural de SÃO PAULO, 
SP, Nascido aos 27/02/1988, Residente 
em 21º Subdistrito da Saúde, São Paulo, 
SP Filiação: SILVINO MANUEL DA SILVA 
MARGARIDO e de SUZI RIBEIRO MAR- 
GARIDO. 


LEONARDO PALUCCI MARZIALE, AD- 
VOGADO, solteiro, Natural de RIBEIRÃO 
PRETO, SP, Nascido aos 09/11/1987, Re- 
sidente em 21º Subdistrito da Saúde, São 
Paulo, SP Filiação: FRANCISCO MAR- 
ZIALE e de MARIA HELENA PALUCCI 
MARZIALE.- LUÍZA SOUTO NOGUEIRA, 
ADVOGADA, solteira, Natural de SÃO 
PAULO, SP, Nascido aos 18/06/1989, 
Residente em 21º Subdistrito da Saúde, 
São Paulo, SP Filiação: CELSO FIGUEI- 
REDO NOGUEIRA e de ANA CRISTINA 
CARNEIRO FERNANDES SOUTO. 


OIGRES GOULART PUERRO, bancário, 
divorciado, Natural de SÃO PAULO, SP, 
Nascido aos 06/11/1979, Residente em 
21º Subdistrito da Saúde, São Paulo, SP 
Filiação: SERGIO ANTONIO PUERRO 
e de MARIA DA PAZ GOULART PUER- 
RO.- DEBORA RAMOS LUIZ, analista 
financeira, divorciada, Natural de SÃO 
PAULO, SP, Nascido aos 18/06/1981, Re- 
sidente em 21º Subdistrito da Saúde, São 
Paulo, SP Filiação: SEBASTIÃO ALAOR 
LUIZ e de EVANDRA RAMOS COSTA. 


MARCIO FERREIRA MARTON, MÉDI- 
CO, solteiro, Natural de BARRETOS, 
SP, Nascido aos 03/10/1984, Residente 
em 9º SUBDISTRITO - VILA MARIANA 
Filiação: WELTER LUCAS MARTON e 
de ROSA MARIA FERREIRA MARTON.- 
MARIANA ACCICA ANTONIETTE, NU- 
TRICIONISTA, solteira, Natural de SÃO 
PAULO, SP, Nascido aos 28/02/1986, Re- 
sidente em 21º Subdistrito da Saúde, São 
Paulo, SP Filiação: MÁRIO PEDROSO 
ANTONIETTE e de APARECIDA ACCICA 
ANTONIETTE. 


ANTONIO DE OLIVEIRA DOS SANTOS, 
promotor de vendas, solteiro, Natural de 
PROPRIÁ, SE, Nascido aos 25/07/1993, 
Residente em 21º Subdistrito da Saúde, 
São Paulo, SP Filiação: JOÃO ANTONIO 
DOS SANTOS e de MARIA TEREZA DE 
OLIVEIRA DOS SANTOS.- REBECA 
SANTOS MARTINS, assistente adminis- 
trativo, solteira, Natural de SÃO PAULO, 
SP, Nascido aos 19/01/1993, Residente 
em 21º Subdistrito da Saúde, São Pau- 
lo, SP Filiação: ANTONIO LUIZ ALVES 
MARTINS e de MARIA APARECIDA DOS 
SANTOS. 


CRISTIANO SERROU QUEIROZ BO- 
TELHO, ECONOMISTA, solteiro, Natural 
de CAMPO GRANDE, MS, Nascido aos 
21/11/1986, Residente em 21º Subdistrito 
da Saúde, São Paulo, SP Filiação: CAR- 
LOS COSTA QUEIROZ BOTELHO e de 
OLIVIA SIMONE SERROU QUEIROZ 
BOTELHO.- MARCELLA  CERVIGNI 
CRAVEIRO, ECONOMISTA, solteira, Na- 
tural de CAMPO GRANDE, MS, Nascido 
aos 08/04/1989, Residente em 21º Sub- 
distrito da Saúde, São Paulo, SP Filiação: 
MAURICIO DE FREITAS CRAVEIRO e 
de MARINEIDE CERVIGNE FREITAS 
CRAVEIRO. 


MARCUS VINICIUS DE AGUIAR, autô- 
nomo, solteiro, Natural de SÃO PAULO, 
SP, Nascido aos 18/06/1976, Residente 
em 21º Subdistrito da Saúde, São Paulo, 
SP Filiação: FRANCISMAR FRANCISCO 
ALVES AGUIAR e de LIDIAANNA NASS.- 
SHEILA FERNANDA DOS SANTOS, 
analista de RH, solteira, Natural de SÃO 
PAULO, SP, Nascido aos 28/03/1981, 
Residente em 21º Subdistrito da Saúde, 
São Paulo, SP Filiação: JOÃO BATISTA 
DOS SANTOS e de MARIA EDIR DOS 
SANTOS. 


BRUNO MARTINS DOS SANTOS, mar- 
morista, solteiro, Natural de SÃO PAULO, 
SP, Nascido aos 17/03/1992, Residente 
em 21º Subdistrito da Saúde, São Pau- 
lo, SP Filiação: MOISÉS PEDRO DOS 
SANTOS e de MARIANA MARTINS XA- 
VIER DOS SANTOS.- SARA MARTINS 
BATISTA, consultora de seguros, solteira, 
Natural de SÃO PAULO, SP, Nascido aos 
07/10/1994, Residente em 21º Subdis- 
trito da Saúde, São Paulo, SP Filiação: 
SANDRO JOSE PEREIRA BATISTA e de 
MARCIA CRISTINA MARTINS. 


ANDRÉ MULTINI COSTA BARROS, EN- 
GENHEIRO MECÂNICO, solteiro, Na- 
tural de SÃO PAULO, SP, Nascido aos 
23/04/1984, Residente em 21º Subdistrito 
da Saúde, São Paulo, SP Filiação: MOA- 
CYR COSTA BARROS e de MARIA FATI- 
MA MULTINI COSTA BARROS.- ANGELA 
CRISTINA TERZANO GIRALDI, ENGE- 
NHEIRA CIVIL, solteira, Natural de SÃO 
PAULO, SP, Nascido aos 15/05/1975, Re- 
sidente em 31º SUBDISTRITO PIRITUBA 
Filiação: WALTER ALCIDES GIRALDI e 
de MAURICIA TERZANO GIRALDI. 


DAVID RODRIGUES, programador CNC, 
divorciado, Natural de SÃO PAULO, SP, 
Nascido aos 19/07/1979, Residente em 
21º Subdistrito da Saúde, São Paulo, 
SP Filiação: CLAUDIO RODRIGUES e 
de IRANÍ NASCIMENTO RODRIGUES.- 
ANA PAULA ALVES RODRIGUES, 
assistente comercial, divorciada, Na- 
tural de SÃO PAULO, SP, Nascido aos 
19/09/1982, Residente em 21º Subdistrito 
da Saúde, São Paulo, SP Filiação: Ml- 
GUEL RODRIGUES e de VILANI ALVES 
BEZERRA RODRIGUES. 





Empréstimo a microempresas encolhe 
apesar da expansão do crédito no Pais 


Proprietário da WM Pau- 
lista Soluções em Serviços, 
Wagner Elias da Silva redu- 
ziu o quadro de pessoal quase 
à metade na pandemia. Dos 
400 postos pré-covid, restaram 
230. Os cortes foram a alter- 
nativa encontrada para resistir 
à queda de 40% na receita em 
2020. Especializada na tercei- 
rização de serviços de portaria, 
limpeza e recepção em condo- 
mínios da capital paulista, a 
WM sofreu com cancelamen- 
tos e renegociações de contra- 
tos. 

Assim como outras empre- 
sas de pequeno porte - com re- 
ceita bruta anual entre R$ 360 
mil e R$ 4,8 milhões - a WR 
recorreu aos bancos. Segundo 
Silva, foi possível financiar a 
folha de pagamentos em uma 


das três instituições com que 
se relaciona, mas a empresa 
não conseguiu acessar o Pro- 
grama Nacional de Apoio às 
Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte (Pronampe), 
uma das principais ações do 
governo para negócios meno- 
res. “Não consegui o Pronam- 
pe em nenhum dos bancos. O 
programa surgiu em um dia e 
no outro acabou”, diz o empre- 
sário. A WR segue em busca 
da linha de crédito, renovada 
pelo governo em 2021. 

O relato de Silva é um 
exemplo das dificuldades das 
empresas menores de acessar 
o crédito. Embora representem 
a maioria dos negócios e dos 
empregos, as microempresas 
têm uma fatia de menos de 3% 
do crédito produtivo disponí- 


vel. Na outra ponta, as grandes 
companhias abarcam quase 
60%. Entre o fim de 2019 e ju- 
nho de 2021, enquanto o saldo 
de crédito para microempre- 
sas recuou em cerca de R$ 6,6 
bilhões, o montante para as 
grandes companhias cresceu 
mais de R$ 144 bilhões. Os 
dados são do Banco Central e 
foram compilados pelo Esta- 
dão/Broadcast. 

Apesar do discurso oficial 
do governo Bolsonaro, de que 
as empresas menores recebe- 
ram atenção especial na pande- 
mia, os números indicam que 
o crédito seguiu concentrado 
entre as grandes companhias - 
aquelas com renda bruta anual 
superior a R$ 300 milhões ou 
ativo total superior a R$ 240 
milhões. Essas empresas têm 


mais capacidade de se finan- 
ciar por outros meios, seja no 
mercado de capitais local, seja 
no exterior. Aos microempre- 
sários - aqueles com receita 
bruta anual de até R$ 360 mil 
-, resta bater à porta do gerente 
do banco. “Houve a intenção 
por parte do governo de salvar 
as empresas, mas o crédito foi 
muito baixo”, diz o empresá- 
rio Silva. “Ficamos decepcio- 
nados.” 

Na sexta-feira, o presidente 
do BC, Roberto Campos Neto, 
afirmou que “não é verdade 
que as pequenas companhias 
tiveram restrição de crédito, 
é o contrário”. Segundo ele, 
as empresas pequenas tiveram 
mais acesso ao crédito do que 
as médias, e essas, mais do que 
as grandes. 





BNDES: rede de investidores atraira 


interessados em privatizações 


O Banco Nacional de De- 
senvolvimento Econômico e 
Social (BNDES) anunciou, 
segunda-feira (16), o lança- 
mento da Rede de Investido- 
res. A ferramenta inovadora 
vai conectar usuários com 
interesse comum por proje- 
tos de infraestrutura e priva- 
tizações. 

Segundo o diretor de 
Concessões e Privatizações 
do BNDES, Fabio Abrahão, 
o banco busca atrair inves- 
timentos expressivos em 
projetos de infraestrutura e 
privatizações, o que é fun- 
damental para o desenvolvi- 
mento do país nas próximas 





décadas. Abrahão disse que 
a rede representa um avanço 
por possibilitar a “conexão 
direta entre potenciais inves- 
tidores”. 

A rede faz parte da pla- 
taforma BNDES Hub de 
Projetos, que desde o ano 
passado oferece ao mercado 
informações e oportunidades 
de investimentos em projetos 
estruturados pelo banco, via- 
bilizando o contato sigiloso, 
sem custos ou intermediá- 
rios, entre potenciais inves- 
tidores locais e internacio- 
nais e demais interessados 
na carteira da instituição. 
São contemplados projetos 





de infraestrutura econômica 
e socioambiental, incluindo 
educação, florestas, saúde, 
saneamento, portos, ilumina- 
ção pública e rodovias, entre 
outras áreas. E possível tam- 
bém conectar participantes 
que queiram se envolver no 
mesmo empreendimento ou 
setor, informou o BNDES, 
por meio de sua assessoria de 
imprensa. Atrair novos Inves- 
tidores para o país é a meta 
da nova ferramenta, que de- 
verá funcionar também como 
um canal de contatos entre 
advogados, consultores, en- 
genheiros e governos, entre 
outros interessados. O Hub 


de Projetos fornece aos usuá- 
rios informações atualizadas 
sobre a carteira de projetos e 
acesso a relatórios mensais 
produzidos pela equipe de 
Relacionamento com Inves- 
tidores do BNDES. O banco 
detém a carteira de projetos 
em concessão de infraestru- 
tura, parcerias público pri- 
vadas (PPPs) e privatizações 
no Brasil, englobando 120 
projetos e cerca de R$ 260 
bilhões em oportunidades de 
investimento. Para ter aces- 
so a todas as informações, 
os Interessados precisam se 
cadastrar no site do Hub de 
Projetos do BNDES. 


Petrobras investiu USS 2,4 
bilhões no segundo 
trimestre deste ano 


A Petrobras ampliou em 
22% o total investido em 12 
meses, informou a empresa em 
comunicado. No segundo tri- 
mestre deste ano, o orçamen- 
to ficou em US$ 2,4 bilhões, 
superior aos US$ 301 milhões 
recebidos com a venda de ati- 
vos. Com esses números, a 
empresa reverte o quadro de 
retração do ano passado, pe- 
ríodo em que a economia foi 
mais fortemente impactada 
pela pandemia de covid-19. 

“Isso demonstra que a Pe- 
trobras está investindo mais 
que desinvestindo, realocando 
melhor seus recursos e cons- 
truindo um portfólio de proje- 
tos e ativos de alta qualidade, 
rentáveis, resilientes e que 
geram valor”, destacou, no co- 
municado, o diretor Financeiro 
e de Relacionamento com In- 
vestidores, Rodrigo Araujo. 

Segundo a Petrobras, mais 
da metade dos investimentos 
realizados no segundo trimes- 
tre de 2021 foram aplicados 
em projetos de expansão, prin- 
cipalmente, para aumentar a 


capacidade de ativos existen- 
tes, implantar novos ativos de 
produção, escoamento e arma- 
zenagem, aumentar eficiência 
ou rentabilidade do ativo e 1m- 
plantar infraestrutura essencial 
para viabilizar outros projetos 
de crescimento. Dos US$ 2,4 
bilhões investidos, o segmen- 
to de Exploração e Produção 
ficou com US$ 1,9 bilhão, dos 
quais aproximadamente 60% 
foram gastos em projetos de 
expansão. Esses investimen- 
tos concentraram-se no desen- 
volvimento da produção em 
águas ultraprofundas do polo 
pré-sal da Bacia de Santos 
(US$ 900 milhões) e no desen- 
volvimento de novos projetos 
em águas profundas. Além do 
FPSO Carioca que inicia a 
produção no Campo de Sépia 
em agosto, a Petrobras ainda 
prevê a entrada em operação 
de mais 12 FPSOs até 2025. O 
FPSO do Projeto Integrado do 
Parque das Baleias, em fase de 
contratação, e outras 11 novas 
plataformas que já estão em 
fase de execução. 





CPI da Covid cancela 
acareação entre Onyx e Luis 
Miranda marcada para quarta 


A acareação entre o ministro 
do Trabalho, Onyx Lorenzo- 
n1, e o deputado Luis Miranda 
(DEM-DF) foi cancelada pela 
Comissão Parlamentar de In- 
quérito (CPI) da Covid. A au- 
diência estava marcada para esta 
quarta-feira, dia 18. A acareação 
foi marcada para abordar a con- 
trovérsia envolvendo a compra 
da vacina indiana Covaxin, cuja 
análise de irregularidades colo- 


cam as versões de Onyx e Luis 
Miranda em confronto. 

A CPI dizia ter outras 1n- 
formações acessadas por sigilo 
para abordar na acareação, mas 
não avançou. “Do ponto de vis- 
ta da investigação, 1a ser pouco 
produtivo”, afirmou o vice-pre- 
sidente da comissão, Randolfe 
Rodrigues (Rede-AP), ao justi- 
ficar o cancelamento da audiên- 
cia. 
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